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EDITORIAL
Caros leitores,
No biênio 2022-2023, o Exército Brasileiro vivenciou intensamente 

o processo histórico da independência do Brasil de Portugal, por meio 
da realização de dois seminários internacionais (Lisboa/Portugal e Rio 
de Janeiro) e três nacionais (São Paulo, Piauí, Bahia). Esses seminários 
discutiram o papel do Príncipe Regente D. Pedro na liderança do 
processo de emancipação Política do Brasil de Protugual opondo-
se à Revolução Liberal do Porto. O estudo desse processo mostrou, 
nas pesquisas apresentadas, que a independência não foi pacífi ca, 
materializada pelo “grito do Ipiranga”, de 7 de setembro de 1822. Na 
sua conquista, muito sangue foi derramado, em uma violenta guerra 
travada pelos partidários da independência contra as forças militares 
portuguesas estacionadas no Brasil, que somente teve fi m em 1824, na 
província da Cisplatina.

No ensejo dessa rememoração, a Revista do Exército Brasileiro oferece 
uma edição especial dedicada aos 200 anos da independência do 
Brasil, contendo oito artigos que contemplam os diferentes aspectos 
do confl ito entre portugueses e brasileiros, estudados nos referidos 
seminários.

Abrindo a revista, o primeiro artigo analisa a formação de um 
exército nacional brasileiro, organizado a partir das tropas de milícia, 
desencadeada a partir da crise estabelecida em fevereiro de 1822, 
quando o general português Jorge Avilez Zuzarte, em uma operação 
frustrada, intentou conduzir coercitivamente o príncipe regente para 
Portugal. 

As ações navais foram decisivas para a vitória brasileira na Guerra 
de Independência. Nessa perspectiva, o segundo trabalho realiza uma 
abordagem acerca da constituição da primeira esquadra brasileira, 
bem como dos principais combates dos quais ela participou. Em 
seguida, uma pesquisa destaca a campanha e as ações sob as ordens do 
brigadeiro Madeira de Mello. Ainda no cenário da guerra na Bahia, o 
quarto artigo aborda a trajetória de Maria Quitéria de Jesus, a “mulher-
soldado”, a “soldado Medeiros”, que ocultou sua condição feminina 
para ombrear com as tropas brasileiras contra as forças portuguesas.

A Batalha do Jenipapo, travada no sertão do Piauí em março de 
1823, foi um dos maiores enfrentamentos da Guerra de Independência, 
e é a temática do quinto artigo que desenvolve sua contextualização 
histórica e analisa os movimentos das tropas em combate. O sexto 
artigo estuda a experiência de José Bonifácio de Andrada e Silva, 
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uma das mais relevantes lideranças do processo de independência, 
na Europa, onde foi impregnado por ideias emancipacionistas e 
desenvolveu sua verve de pesquisador científi co.

No domínio da micro-história, o sétimo trabalho de pesquisa 
discute o recrutamento para a Guerra de Independência, com destaque 
para os soldados negros que participaram do confl ito sob o comando 
do general Pierre Labatut.

Finalizando a presente edição da revista, apresentamos uma 
refl exão de como chegamos até aos dias de hoje, tendo como pano 
de fundo o papel do Exército Brasileiro na construção da Nação, ao 
longo desses 200 anos de Brasil independente.

A equipe editorial e o corpo redatorial da Revista do Exército Brasileiro 
comprazem-se em entregar aos seus leitores esta edição especial e 
fazem votos de que sua leitura contribua, vivamente, como estímulo 
ao aperfeiçoamento profi ssional bem como  amplie o conhecimento e 
o debate na comunidade acadêmica e na sociedade brasileira.

Uma boa leitura a todos!

EDITORIAL
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Forjando um exército nacional: 
a formação da Força Terrestre 

brasileira na Guerra de 
Independência do Brasil

Carlos Roberto Carvalho Daróz*

O
famoso quadro de Pedro Américo que mostra 
o Príncipe Regente D. Pedro erguendo a espa-
da diante de sua escolta de dragões às margens 

do rio Ipiranga é, sem dúvida, a mais importante re-
presentação da Independência do Brasil. Apesar de 
guardar imprecisões e encerrar boa dose de licença 
artística, a obra, associada ao mito da cordialidade 
nata do brasileiro, ajudou a consolidar na sociedade 
um consenso de que nosso processo de emancipação 
política de Portugal teria sido desenvolvido de modo 
relativamente pacífi co, em oposição ao que ocorreu na 
América Espanhola e nos Estados Unidos da Améri-
ca, onde as revoluções e guerras foram a tônica para 
encerrar a dominação colonial e conduzir à formação 
dos novos países.

José Honório Rodrigues, um dos mais destacados 
historiadores brasileiros de sua geração, no entanto, 
apresentou uma interpretação diferenciada do nosso 
processo de emancipação política. Em sua extensa 
obra Independência: revolução e contrarrevolução, publica-
da em cinco volumes na década de 1970, trouxe uma 
nova contribuição à historiografi a ao assegurar que, 
longe de ser pacífi co, nosso processo de independên-
cia também foi violento, e teve sua própria guerra de 
emancipação. Segundo ele, o processo de emancipa-
ção política do Brasil

não foi um desquite amigável, mas uma guerra, 
maior que a de muitas independências da Amé-
rica, na durabilidade e na mobilização de forças. 
Quando não houve luta, houve exibição de força, 
que continha e afastava o inimigo. […] Daí se se-
gue, como consequência lógica, que nossa histó-
ria tem horas cruentas, e não é tão cordial como 
se supõe e se sustenta (Rodrigues, 2002).

Transcorria o mês de janeiro do ano de 1822 na 
cidade do Rio de Janeiro.  Depois de ser pressionado 
pelas Cortes Constitucionais de Lisboa para retornar 
a Portugal, o Príncipe Regente D. Pedro recusou-se 
e afi rmou sua disposição em permanecer no Brasil, 
naquele que fi cou conhecido como “Dia do Fico”1.

A atitude desafi adora do príncipe desagradou os 
militares portugueses no Brasil, pois estes se colo-
cavam como fi adores da autoridade das Cortes e da 
Constituição portuguesas.  Dois dias depois, soldados 
da Divisão Auxiliadora, mais poderosa unidade militar 
portuguesa, baseada no Rio de Janeiro, espalharam-
se pelas ruas da cidade, realizando depredações e 
agredindo os brasileiros que encontravam.  

Em meio à desordem, foi descoberto um plano, 
elaborado pelo comandante da divisão – general 
Avilez –, que previa o sequestro de D. Pedro e seu 

* Cel Art R/1 (AMAN/1991, EsAO/1999). Doutor em História Social pela Universidade Federal Fluminense, com bolsa sanduíche 
na Université Libre de Bruxelles (UFF-ULB/2023), mestre em História pela Universidade Salgado de Oliveira (UNIVERSO/2018), 
especialista em História Militar Brasileira pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO/2008) e licenciado em 
História pela Universidade Salgado de Oliveira (UNIVERSO/2011). Pesquisador-chefe da Seção de Memória Institucional do Centro 
de Estudos e Pesquisas de História Militar do Exército (CEPHiMEx) e Associado Titular Emérito do Instituto de Geografi a e História 
Militar do Brasil (IGHMB). E-mail cdaroz@yahoo.com.br.
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envio à força para Portugal.  Tendo tomado conheci-
mento da manobra, o príncipe regente determinou a 
mobilização das tropas de 2ª linha – a milícia – para, 
sob o comando do general brasileiro Joaquim Xavier 
Curado, fazer frente às tropas portuguesas. Oito me-
ses antes da proclamação da independência do Brasil, 
surgia, nesse episódio, o Exército Brasileiro.

Para organizá-lo, obstáculos de toda ordem tive-
ram de ser superados. Um dos maiores foi, sem dúvi-
da, a questão dos recursos humanos. Onde o príncipe 
regente conseguiria arregimentar homens sufi cientes 
para combater as tropas regulares portuguesas? Quem 
os comandaria?  Quem foram os soldados brasileiros 
da Guerra de Independência? Como esses homens fo-
ram organizados?

O transcurso das rememorações do bicentenário 
da independência do Brasil abriu perspectivas para 
novos olhares e diferentes interpretações acerca do 
processo histórico que tornou o país independente de 
Portugal. Nessa perspectiva, o presente trabalho tem 
por objetivo responder a essas questões e analisar os 
mecanismos e processos utilizados pelo recém-criado 
Império Brasileiro para organizar seu exército nacio-
nal e dotá-lo com os recursos humanos necessários às 
ações militares que levariam à consolidação da inde-
pendência.

O Exército Colonial Português

Para compreender o processo de formação do 
Exército Brasileiro, é necessária uma breve conside-
ração acerca do sistema militar colonial português no 
Brasil, desde tempos pretéritos nos quais ainda era co-
lônia de Portugal.

Poucos anos depois de descoberto o Brasil, a Co-
roa portuguesa procurou ocupar e defender sua nova 
possessão, implantando o sistema de capitanias here-
ditárias.  Cada capitão-donatário respondia, perante 
o rei, pela defesa de sua capitania, empregando, para 
isso, todos os homens válidos, mobilizados em caso 
de necessidade, sob o comando de experientes ofi ciais 
contratados. Embora em pequena quantidade, havia a 
presença de tropas regulares, sob as ordens do gover-
nador-geral.

Em 1570, o Rei D. Sebastião reorganizou a estru-
tura militar portuguesa2, determinando que as vilas e 
freguesias deveriam proceder ao alistamento dos cida-
dãos e distribuí-los em companhias de 250 homens. 
Tal reforma trouxe refl exos à colônia, sendo estabe-
lecidas as tropas de guarnição (ou de linha) e as orde-
nanças, consideradas tropas auxiliares. As ordenanças 
possuíam efetivo maior, visto que abrangiam todos os 
homens válidos, mas um simples exame do efetivo das 
tropas de linha permite vislumbrar a fraqueza militar 
do Brasil: no Rio de Janeiro, por exemplo, havia 28 
soldados comandados por poucos ofi ciais; no Ceará, 
20, e em Pernambuco apenas 60 soldados regulares 
(Frota, 2000).

Acompanhando a evolução da arte da guerra na 
Europa, D. João IV instituiu, em seu exército, o Terço, 
grande unidade com efetivo de 3.000 homens dividi-
dos em 10 companhias de 300 soldados.  No Brasil, a 
introdução do Terço não provocou mudanças subs-
tanciais, embora a quantidade de soldados de linha 
sofresse um aumento, especialmente nas guarnições 
de Salvador e do Rio de Janeiro, consideradas as mais 
importantes da colônia.

Em face da constante ameaça de confl ito contra 
franceses e espanhóis, em meados do século XVIII, o 
Rei D. João V procurou dar uma estrutura mais ade-
quada ao Exército Português, organizando-o em três 
linhas. A artilharia foi estruturada como arma, tornan-
do-se independente da infantaria. A nova organização 
dividia o exército em três categorias: tropas de 1ª, 2ª 
e 3ª linhas.  

As tropas de 1ª linha eram constituídas por solda-
dos profi ssionais, pagos com o soldo e reunidos em 
terços, até D. João V, ou em regimentos, no século 
XVIII (Wheling; Wheling, 1994). Inicialmente, a in-
fantaria era constituída na primeira linha por terços 
regulares e, na segunda, por terços auxiliares, que po-
diam ser chamados para servir na 1ª linha, em caso de 
necessidade; a cavalaria era dividida em companhias, 
enquanto a artilharia formava um corpo separado.  
Com a transformação dos terços em regimentos, a 1ª 
linha passou a ser constituída por regimentos de in-
fantaria, cavalaria, dragões e artilharia.  No Brasil, os 
efetivos da 1ª linha variaram no decorrer dos séculos 
XVIII e XIX, conforme a necessidade e os confl itos.  



6 | REB

Em todas as situações, no entanto, o número de sol-
dados regulares era pequeno, se comparado às neces-
sidades da colônia ou ao tamanho da 2ª linha.

As tropas de 2ª linha eram as milícias, compos-
tas por soldados em sua maioria nascidos no Brasil e 
recrutados nas freguesias de origem. As tropas de 2ª 
linha eram bem mais numerosas do que as de 1ª, e in-
cluíam soldados de diversas origens – brancos, negros 
libertos, mestiços –, embora fossem liderados por ofi -
ciais brancos.  Seus integrantes não recebiam soldo, 
mas estavam sujeitos a um rígido código disciplinar.  
Organizada também com infantaria, cavalaria e arti-
lharia, a distribuição de unidades de 2ª linha variava 
muito de capitania para capitania.

A reputação das tropas de milícia brasileiras no 
período colonial não era das melhores, o que é com-
preensível em face do treinamento defi ciente e à orga-
nização precária.  Eram comuns as queixas dos gover-
nadores e vice-reis dando conta da “falta de vocação 
militar do brasileiro”.  Por outro lado, Martinho de 
Melo, secretário da Marinha e Ultramar, afi rmava que 
“as principais forças que irão defender o Brasil são as 
do mesmo Brasil” (Rios, 2001). Sua observação reves-
te-se de caráter quase profético, pois, anos mais tarde, 
seria justamente a milícia quem asseguraria o processo 
de emancipação do Brasil.

As ordenanças, uma antiga instituição militar 
portuguesa, constituíam a 3ª linha e arregimentavam 
todos os homens livres entre 18 e 60 anos de idade, 
em tese, incapazes de servir nas tropas de 1ª ou 2ª 
linha.  Seus ofi ciais não recebiam soldo e os soldados 
eram mobilizados temporariamente, de acordo com a 
necessidade.  Mais que a defesa contra o inimigo ex-
terno, as ordenanças destinavam-se à manutenção da 
ordem interna, como perseguir e capturar bandidos e 
desordeiros e impedir revoltas entre os escravos.  No 
interior, era comum que as ordenanças fossem organi-
zadas nos diferentes engenhos, cujos senhores as co-
mandavam.  As companhias de ordenanças variavam 
muito de uma região para outra. Na Bahia, por exem-
plo, havia oito regimentos.

A diferença entre as tropas de 1ª, 2ª ou 3ª linhas 
pode ser estabelecida segundo a função de cada uma. 
Tecnicamente, as tropas de 1ª linha se destinavam a 
defender o território contra ataques do inimigo exter-

no e podiam ser deslocadas para o exterior em caso de 
guerra. As tropas de 2ª linha tinham por tarefa man-
ter a segurança interna do território e funcionavam 
como reserva das tropas de 1ª linha, quando mobiliza-
das para a guerra. As tropas de 3ª linha tinham como 
atribuição manter a segurança local e geralmente não 
eram deslocadas para longe de sua sede.

Sob a orientação direta do Marquês de Pombal, 
o Conde Frederico Guilherme de Schomberg-Lippe 
foi encarregado de reorganizar o Exército de Portugal 
segundo o modelo prussiano, prestigiado na Europa 
após a vitória obtida pela Prússia na Guerra dos Sete 
Anos, introduzindo nova administração, doutrina, tá-
ticas, técnicas e regime disciplinar (Freire, 2005). No 
Brasil, a missão de promover as reformas no exército 
coube ao tenente-general João Henrique Böhm, auxi-
liar do Conde de Lippe, com o cargo de inspetor-geral 
das tropas sob as ordens e jurisdição do vice-rei Mar-
quês do Lavradio. Böhm chegou ao Brasil em julho 
de 1763, acompanhado pelo marechal sueco Jacques 
Funk, quando estava em curso a guerra na região sul, 
e a Cisplatina, o Rio Grande e a Ilha de Santa Catari-
na encontravam-se em poder dos espanhóis.  Böhm 
constatou a precariedade do sistema militar colonial e 
tratou de reorganizá-lo, além de solicitar novas tropas 
portuguesas para reforçar a 1ª linha, o que efetivamen-
te ocorreu, com o envio dos regimentos portugueses 
regulares de Moura, Bragança e Estremoz (Moura, 
2001, conforme representação da fi gura 1).

Figura 1 – Soldado português do Regimento de Moura, 1786
Fonte: Biblioteca Nacional
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Novas reformas no sistema militar português 
ocorreram em 1796 com refl exo na colônia, quando as 
tropas auxiliares (2ª linha) passaram a ser denomina-
das regimentos de milícias.  Em 1808 e 1816, novas legis-
lações criaram os batalhões de caçadores e alteraram 
os quadros de efetivos.

O sistema militar colonial, embora tenha garantido 
a integridade da colônia em diferentes confl itos, não 
estava livre de problemas. Os ofi ciais eram, em sua 
maioria, portugueses, alguns com valor profi ssional, 
outros nomeados para postos elevados por conveni-
ências nobiliárquicas ou familiares.  As promoções 
eram demoradas, não havendo qualquer critério, e al-
guns ofi ciais envelheciam em seus postos.  Um pro-
blema que acompanhou as tropas pagas portuguesas 
durante todo o período colonial foi o atraso no pa-
gamento do soldo, o que acarretou muitas deserções 
e alguns motins.  Outro problema enfrentado era a 
baixa qualidade do treinamento das tropas, até mes-
mo entre as unidades de 1ª linha, teoricamente pro-
fi ssionais e mais bem adestradas. Por fi m, a própria 
atividade militar, desde o recrutamento até o serviço 
em campanha, era extremamente dura, fazendo com 
que o soldado vivesse um regime comparado com a 
escravidão (Frota, 2000).  A disciplina, por exemplo, 
era mantida por intermédio de punições, que incluíam 
bengaladas, chicotadas, pranchadas e, em alguns casos, 
a morte.

O Exército Português no 
Período Joanino

Com a transmigração da Família Real para o 
Brasil em 1808, D. João encontrou as instituições 
militares debilitadas e estagnadas.  As tropas não 
eram instruídas adequadamente e sua distribuição 
geográfi ca não permitia o emprego efi caz em caso 
de necessidade.  Se a situação na 1ª linha já não 
era das melhores, a milícia encontrava-se ainda 
em piores condições.  Seus homens demonstra-
vam 

tão pouco apego à profi ssão que, quando não 
estavam na formatura eram os escravos que 

lhes carregavam os mosquetes, os tambores 
e a própria bandeira do regimento (Lima, 
1996).

Diante desse cenário, D. João, por intermédio 
do Conde de Linhares, seu secretário de Negócios 
Estrangeiros e Guerra, tratou de implementar 
melhorias no sistema defensivo do Brasil, crian-
do o Conselho Supremo Militar, impulsionando 
a fabricação de armas e de pólvora e contratando 
espingardeiros alemães.  Criou a Academia Real 
Militar, organizou o Arsenal de Guerra, construiu 
o quartel-general e reorganizou as unidades do 
Exército.

Para executar sua política externa, que incluiu a in-
vasão da Guiana Francesa e a incorporação da Banda 
Oriental do Uruguai, D. João dotou o Brasil de um 
exército moderno.

A partir de 1815, expulsas as tropas de Napoleão 
de Portugal, chegaram ao Brasil novas unidades do 
Exército Português.  A Divisão de Voluntários d´El 
Rei, comandada pelo tenente-general Carlos Frederico 
Lecor e contando com cerca de 10.000 homens, foi 
enviada para a Cisplatina, a fi m de reforçar as tropas 
de 1ª e 2ª linhas, que, sob as ordens do general Joa-
quim Xavier Curado (fi gura 2), combatiam os plati-
nos no sul do país.

Figura 2 – Tenente-general Joaquim de Xavier Curado, primeiro 
comandante do Exército Brasileiro
Fonte: Museu Paulista da Universidade de São Paulo
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Para a Corte, em 1817 veio a Divisão Auxiliadora, 
sob o comando do general Jorge de Avilez Zuzarte 
de Sousa Tavares, composta por quatro batalhões de 
infantaria, um de caçadores e uma brigada de artilharia 
(Machado, 1931).  Além dessas forças, chegaram bata-
lhões destinados a Pernambuco, Bahia e Piauí, coman-
dados, respectivamente, pelo brigadeiro José Maria de 
Moura, pelo brigadeiro Inácio Luiz Madeira de Mello 
e pelo major João José da Cunha Fidié. Tais unidades 
seriam, pouco tempo depois, os principais elementos 
de resistência à independência do Brasil.

Como resultado das reformas no Exército realiza-
das por D. João, a distribuição de tropas na Corte em 
1817, dois anos depois de o Brasil ter sido declara-
do Reino Unido a Portugal e Algarves, era a seguinte: 
Estado-Maior do Exército, Secretaria do Governo das 
Armas, Inspeção Geral de Artilharia, Inspeção Ge-
ral de Infantaria de Linha e Milícias, Inspeção Geral 
de Cavalaria de Linha e Milícias, Inspeção Geral da 
Fábrica de Pólvora, Secretaria do Conselho Supre-
mo Militar, Real Corpo de Engenheiros, fortalezas e 
fortes.  Na 1ª linha, havia 3 regimentos de infantaria 
de linha, o 1º Regimento de Cavalaria do Exército e 
o Regimento de Artilharia da Corte.  A 2ª linha era 
composta por 15 regimentos de infantaria de milícias 
e 2 brigadas ligeiras de infantaria de milícias.  Tais uni-
dades milicianas tinham como área de responsabilida-
de, além do Rio de Janeiro, outros distritos e cidades 
próximos, como Inhomirim, Macacu, Cabo Frio, São 
Gonçalo, Parati, Resende, Saquarema, Macaé, Campos 
e São João3.

O processo de independência 
e a reação militar portuguesa

Mesmo com o território português já livre das 
tropas franco-espanholas que o haviam invadido, D. 
João VI – coroado rei de Portugal após a morte de sua 
mãe D. Maria I – permaneceu reinando do Brasil. Tal 
postura desagradou aos portugueses reinóis, que não 
viam a necessidade da presença do rei em território 
brasileiro e encaravam sua postura como desprestígio 
a Portugal e às cortes de Lisboa.  A reação não tar-
dou e, em 1820, foi defl agrada, na cidade do Porto, 

a Revolução Constitucionalista.  O movimento, que 
rapidamente se alastrou para Lisboa e outras cidades e 
vilas, exigia o regresso da Família Real para Portugal.   

Antes de retornar a Portugal, D. João VI baixou 
decretos e instruções e incumbiu seu fi lho, o Príncipe 
D. Pedro, da regência do Brasil.  Preocupado com o 
que ocorria em algumas colônias espanholas vizinhas, 
o rei recomendou a D. Pedro que tomasse a diantei-
ra dos fatos, caso estes se encaminhassem para a in-
dependência do Brasil.  Na manhã de 26 de abril de 
1821, o Rei D. João VI partiu em direção a Portugal, 
abrindo uma nova perspectiva para o Brasil. Mesmo 
com o retorno do rei para Lisboa, logo fi cou claro 
quais eram as intenções do novo poder instalado em 
Portugal. No que se referia ao Brasil, pretendia elimi-
nar as concessões liberais feitas por D. João no perío-
do em que aqui esteve.

As Cortes começaram a tomar medidas para res-
tringir a liberdade administrativa e restaurar monopó-
lios na colônia.  Ficou claro para os deputados brasi-
leiros – apenas 75 contra 205 portugueses (Carvalho, 
1979) – que nada poderiam fazer para deter o proces-
so de recolonização do Brasil.

Desde o início da Regência, duas forças se contra-
puseram: os portugueses, com a intenção de reafi rmar 
a autoridade das Cortes de Lisboa e reduzir os privilé-
gios legados ao Brasil por D. João, e os brasileiros, em 
busca de autonomia e liberação do domínio imposto 
por Portugal.  Apesar de, inicialmente, as duas corren-
tes coexistirem, não demorou para que as divergências 
culminassem na radicalização, inclusive com uso da 
violência, mesmo com as tentativas de D. Pedro em 
contemporizar ou fazer concessões. Grande era o res-
sentimento entre brasileiros e portugueses.

A marcha dos acontecimentos levou D. Pedro a 
posicionar-se pela causa brasileira.  Diante das repe-
tidas medidas restritivas decretadas pelas Cortes em 
relação ao Brasil, o príncipe regente percebeu a ine-
xorabilidade da independência do Brasil. Havia, no 
entanto, um problema: as forças portuguesas exis-
tentes no Brasil e o alinhamento político das tropas 
de 1ª linha, que compreendiam unidades das armas 
de infantaria, cavalaria e artilharia, e compunham o 
exército regular.  Em algumas províncias, a infl uência 
portuguesa era particularmente forte, de modo que 
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as tropas julgavam-se subordinadas, diretamente, às 
Cortes de Lisboa. Em outras, entretanto, prevalecia o 
sentimento de subordinação e lealdade às novas auto-
ridades constituídas no Brasil.

A Divisão Auxiliadora havia sido trazida de Por-
tugal em 1817, por determinação de D. João VI, en-
contrava-se aquartelada no Rio de Janeiro e, por ação 
de seu comandante, o general Avilez, colocava-se na 
posição de fi adora da autoridade das Cortes de Lisboa 
e guardiã da Constituição de Portugal.  Em diversas 
oportunidades, as ações do príncipe regente foram 
questionadas por Avilez, submetendo D. Pedro a re-
petidos vexames.  Somente a título de exemplo, D. Pe-
dro determinou, certa vez, um exercício de tiro com 
a artilharia de milícias da Corte e mandou buscar os 
canhões e a munição no quartel da divisão, mas Avilez 
(fi gura 3) desobedeceu à ordem, alegando haver im-
pedimento na Constituição.  

Figura 3 – General Jorge Avilez Zuzarte, comandante 
português que se opôs à autoridade do Príncipe Regente 
D. Pedro
Fonte: Rio Memórias. Disponível em: https://riomemorias.
com.br/memoria/11-de-janeiro-de-1822-motim-do-
general-avilez/. Acesso em: 31 ago 2023

Um decreto de 9 de dezembro de 1821 nomeou 
os novos governadores de armas do Brasil, todos por-
tugueses e diretamente ligados ao governo de Lisboa, 
causando mais instabilidade no campo militar (Rodri-
gues, 2002).  Diante do apoio a Portugal da maioria 
das tropas de 1ª linha e dos governadores de armas, 
fi cou claro para os brasileiros e para o Príncipe D. Pe-
dro que a independência somente poderia ser garanti-
da com a existência de uma força militar genuinamen-
te brasileira.  

O Brasil estava dividido: a autoridade do príncipe 
limitava-se, na prática, ao Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina.  As demais províncias esta-
vam alinhadas com as Cortes de Lisboa.  Em mais 
um ato que desafi ava a autoridade do príncipe regente, 
as Cortes determinaram seu regresso a Portugal “para 
viajar na Europa e aprimorar sua educação na França, 
Inglaterra e Espanha” (Pinto, 2017).  Diante de deze-
nas de petições que pediam ao príncipe para fi car no 
Brasil, no dia 9 de janeiro de 1822, D. Pedro resolveu 
por sua permanência, no que passou à história como 
“Dia do Fico” (Frota, 2000).  A atitude do príncipe, 
além de desafi adora perante as Cortes, deixou clara 
sua posição favorável à emancipação do Brasil.

Figura 4 – Marechal de campo Joaquim de Oliveira Álvares, 
ofi cial-general português que se fi liou ao Exército Brasileiro
Fonte: Silva, 1906
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Dois dias depois, contrariada com a decisão do 
príncipe, a Divisão Auxiliadora se rebelou, sob a orien-
tação do general Avilez.  Os soldados portugueses sa-
íram às ruas do Rio de Janeiro, provocando desordens 
e agredindo os brasileiros que encontravam. Após uma 
reunião com o príncipe, o tenente-general Joaquim 
Xavier Curado, brasileiro de 79 anos de idade, o ma-
rechal de campo Joaquim de Oliveira Álvares (fi gura 
4), português, e o coronel Luís Pereira da Nóbrega de 
Souza Coutinho, também brasileiro, recomendaram 
a convocação imediata da milícia.  Em poucas horas, 
mais de 6.000 homens, de todas as idades, acorreram 
ao Campo de Santana para fazerem parte do Exército 
do Príncipe.  No dia 12, o general Curado foi por D. 
Pedro nomeado governador de armas da Corte.  Sur-
gia, de fato, o Exército Brasileiro.

Após ser rendido no Morro do Castelo, para onde 
deslocara suas tropas, o general Avilez levou sua divi-
são para a Ponta da Armação, em Niterói, onde acam-
pou.  No dia 9 de fevereiro, D. Pedro foi em pessoa a 
Niterói e expulsou a Divisão Auxiliadora do Brasil, de-
terminando seu retorno a Portugal (Alexandre, 1998).

Nem o “Fico” nem a expulsão da Divisão Auxilia-
dora confi guraram a ruptura de D. Pedro com as Cor-
tes Constitucionais portuguesas.  No dia 7 de setembro 
de 1822, no entanto, quando o príncipe viajava com 
sua escolta de Santos para São Paulo, recebeu novas 
ordens das Cortes de Lisboa que continham restrições 
humilhantes à sua autoridade. Contrariado, D. Pedro 
arrancou o laço português de seu uniforme e procla-
mou a independência do Brasil (Maxwell, 2000).

A Proclamação da Independência do Brasil foi re-
cebida em Portugal como uma declaração de guerra.  
D. Pedro precisou enfrentar a resistência e a hostilida-
de de tropas portuguesas estacionadas no Brasil, em 
um confl ito que duraria mais de um ano, tendo como 
principais cenários as províncias da Bahia, Maranhão, 
Piauí, Cisplatina e Grão-Pará. O Exército Imperial pre-
cisava ser rapidamente organizado. A guerra era inevi-
tável.

Um novo exército emerge da 
crise

O Brasil necessitava da rápida formação de um 
exército nacional para garantir a soberania do Impé-
rio recém-constituído e neutralizar a ameaça das tropas 
portuguesas. Tal necessidade decorria da presença de 
soldados portugueses no território recém-emancipado, 
o que causava instabilidade e revolta entre os brasilei-
ros.  A organização de um novo exército, no entanto, 
enfrentou obstáculos de toda ordem.

Um dos maiores problemas enfrentados pelo go-
verno imperial para organizar seu exército foi a ques-
tão do pessoal para mobiliar os novos batalhões e 
unidades militares, necessários para combater os por-
tugueses. Embora numerosas, as tropas de milícia pró-
-independência possuíam treinamento limitado e defi -
ciente. Seriam elas capazes de vencer as forças militares 
profi ssionais portuguesas? E os ofi ciais para comandá-
-las estariam disponíveis? Afi nal, as tropas de 1ª linha 
eram, em sua maioria, formadas por soldados e ofi ciais 
portugueses.

O Exército Brasileiro teve origem no sistema mili-
tar português e, em função disso, manteve, ao menos 
inicialmente, organização e estrutura similar. Desde 
a separação militar entre portugueses e brasileiros, 
processada por ocasião da revolta da Divisão Auxilia-
dora no Rio de Janeiro de 11-12 de janeiro de 1822, 
nenhuma providência foi tomada no sentido de alte-
rar a organização, distribuição, serviço, armamento e 
equipamento das forças brasileiras até 1824, quando, 
vencidos os portugueses na guerra, foi formalmente 
criado o Exército Nacional do Brasil.

Diante da necessidade urgente de arregimentar 
homens para mobiliar as novas unidades brasileiras – 
quando unidades de milícia converteram-se em unida-
des de 1ª linha no Exército Brasileiro (Cidade, 1927) –, 
é natural que fossem empregadas as duas modalidades 
comuns para incorporação de soldados: o voluntariado 
e o recrutamento forçado. Desde 1808, um decreto es-
tabelecia o tempo de serviço militar em 8 anos para os 
voluntários e 16 anos para os não voluntários, entenda-
-se, os recrutados à força.
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O voluntário, como o próprio nome sugere, apre-
sentava-se por vontade própria nos quartéis, disposto 
à luta.  Com o propósito de aumentar o alistamento 
de voluntários após a crise com a Divisão Auxiliadora, 
D. Pedro reduziu o tempo para os voluntários de oito 
para três anos de serviço.  O fato de ser voluntário 
não signifi cava que o soldado brasileiro apresentava-se 
para o serviço apenas por idealismo.  Geralmente, tais 
homens eram provenientes das classes menos favore-
cidas da sociedade, e acorriam ao exército em busca de 
emprego ou de melhores condições de vida. Também 
era comum os fi lhos de famílias abastadas, considera-
dos incorrigíveis, apresentarem-se como “voluntários” 
para atenderem a imposições familiares.  O cidadão 
passava de civil a soldado em um processo rápido e 
não havia muitas exigências para que fosse aceito na 
força.  Após o alistamento, completadas as formalida-
des administrativas, lidos os artigos do regulamento e 
conhecidas as penas para o caso de deserção, o novo 
soldado fazia o juramento à bandeira, era incorporado 
ao Exército e distribuído a uma unidade de tropa, onde 
recebia o treinamento para entrar em combate (Cidade, 
1927).  

A redução do tempo de serviço dos voluntários de 
oito para três anos, contudo, não foi sufi ciente para 
completar as unidades de tropa necessárias ao novo 
exército e, como solução, recorreu-se a um expedien-
te comum no Exército Português, que era fonte de 
intermináveis reclamações por parte da população: o 
recrutamento forçado.  Essa modalidade de obtenção 
de homens recaiu, como de costume, sobre indivíduos 
de má conduta, vagabundos e ociosos (Lemos, 1996).  
A legislação estabelecia o universo do recrutamento 
compulsório: homens brancos e solteiros, pardos e li-
bertos, entre 18 e 35 anos de idade.  Ficavam de fora 
algumas categorias julgadas essenciais, como caixeiros, 
boleeiros, feitores, administradores de fazendas, mari-
nheiros, estudantes com bom aproveitamento ou tra-
balhadores de unidades fabris4.

Para se ter uma ideia da legislação que regulamenta-
va o recrutamento forçado e o universo para aquisição 
de recrutas, transcreve-se o Decreto nº 9-Guerra, de 11 
de fevereiro de 1811, assinado pelo Conde de Linhares:

Ilmo. e Exmo. Sr. – Fazendo desde já necessário 
200 a 300 homens para cada um dos três regimen-
tos de Infantaria e Artilharia desta Côrte, apezar 
de ainda não se acharem feitos os quartéis respec-
tivos: é o Príncipe Regente Nosso Senhor servido, 
que V. Exa de acordo com o Intendente Geral de 
Polícia proceda a um recrutamento do menciona-
do número de homens, que vem a ser 800 a 1200, 
na forma seguinte. V. Exa. expedirá uma circular 
a todos os Commandantes de Milícias desta Capi-
tania, para que, destinando cada um delles as suas 
vistas sobre os indivíduos que tiverem nos seus 
districtos, que sejam de má conducta, ou vagabun-
dos, ociosos, de os prender em um só dia, afi m 
de que sendo deste modo sorprehendidos, não 
tenham tido meios de subtrahir-se, e immediata-
mente os remetterão para esta Capital, à ordem de 
V. Exa (Brasil, 1911).

Como havia reações por parte de alguns que não 
desejavam ser incorporados ao exército, a atividade de 
recrutamento era feita, muitas vezes, em condições que 
beiravam a brutalidade.  Na chegada ao Rio de Janeiro, 
era comum ver os brasileiros recrutados no interior, 
manietados em grupo. Por fora, formando o quadrado, 
a escolta armada que, com frequência, desferia porre-
tadas nos mais agitados (Lemos, 1996).

As ações de captação de voluntários e de recruta-
mento deram resultado, ao menos quantitativamente, e 
as guarnições do Exército Brasileiro começaram a ser 
completadas.  Preenchidos os claros na 1ª linha, em se-
guida os homens restantes eram distribuídos à 2ª linha 
e às ordenanças.  Em que pese a qualidade e o espírito 
combativo duvidosos desses homens, foram eles que 
combateram e expulsaram os portugueses do Brasil.

Na luta pela independência, o Exército Brasileiro 
contou com o apoio dos negros e mestiços.  Por todo 
o Brasil, formaram-se milícias de negros e pardos. Ao 
se apresentar como voluntário, o negro precisava apre-
sentar testemunhas que assegurassem sua condição de 
liberto.  Geralmente, os mulatos eram distribuídos aos 
corpos de tropa de 1ª linha, enquanto os negros liber-
tos formavam batalhões especiais denominados “Hen-
riques”, trazendo à memória Henrique Dias, comba-
tente negro que ajudou a expulsar os holandeses do 
Brasil. Além dos batalhões “Henriques” (fi gura 5), 
que possuíam estrutura e efetivos correspondentes aos 
caçadores, também foi organizado um batalhão de arti-
lharia de negros livres, comandado por ofi ciais negros.
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Apesar da participação efetiva dos negros na 
guerra – particularmente na Bahia –, muitos ofi ciais 
e membros da sociedade brasileira julgavam ser uma 
temeridade armar negros e mestiços, pois temiam uma 
rebelião destes contra as classes dominantes. Além 
dos negros, uns poucos indígenas tomaram parte das 
lutas pela independência na Bahia. No acampamento 
de Pirajá, Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque 
trouxe, junto com suas tropas, índios armados com 
fl echas (Amaral, 1857), provavelmente motivados 
pela alimentação que poderiam obter junto às tropas.  
Muito embora tenham atuado em pequena escala, os 
índios baianos não foram incorporados formalmente 
às fi leiras do exército e, em função das desordens que 
provocavam, acabaram afastados das forças brasileiras 
(Guerra Filho, 2004). 

Também na Bahia, combateram os portugueses os 
Corpos de “Jagunços” e de “Couraças”, de trajes exó-

ticos de couro – daí o nome dessa tropa – e armamen-
to irregular, surgidos do próprio solo e cobrindo-se 
com o chapéu dos vaqueiros. Tais “couraças” ressur-
giriam 40 anos mais tarde, atuando como voluntários 
na Guerra da Tríplice Aliança (Barroso, 2000).

Na luta entre brasileiros e portugueses, é interes-
sante observar que, embora pareça ser um paradoxo, 
brasileiros lutaram pela causa portuguesa ao mesmo 
tempo em que portugueses optaram pela independên-
cia do Brasil. No Maranhão e no Piauí, por exemplo, 
o major João José da Cunha Fidié combateu os par-
tidários da independência com soldados brasileiros, 
sem que houvesse um único português em seu efetivo 
de praças.  O baiano Luís Paulino de Oliveira Pinto 
da França foi o único general nascido no Brasil que 
serviu a Portugal na luta pela emancipação do Brasil 
(Rodrigues, 2002; Monteiro, 1927).

Na contramão desse processo, no entanto, diver-
sos portugueses, de simples soldados até generais, op-
taram pela fi delidade a D. Pedro e foram admitidos no 
Exército Brasileiro.  A primeira vez que soldados por-
tugueses bandearam-se para as forças brasileiras ocor-
reu após os tumultos provocados pela Divisão Auxi-
liadora nos dias 11 e 12 de janeiro de 1812.  Depois de 
dominar a rebelião e determinar que a divisão se trans-
ferisse para Niterói, D. Pedro convidou os soldados a 
darem baixa do Exército Português, prometendo-lhes 
terras e promoções, ao mesmo tempo em que os inti-
midava com a possibilidade de enviá-los para guerre-
ar na Europa.  Apesar da tentativa do general Avilez 
de impedir a saída dos soldados, calcula-se que entre 
400 e 600 soldados abandonaram as fi leiras da Divisão 
Auxiliadora e foram incorporados ao Exército Brasi-
leiro (Monteiro, 1927).

A segunda incorporação de portugueses ao novo 
exército ocorreu em 9 de março de 1822, por ocasião 
da chegada ao Rio de Janeiro da esquadra que trazia 
tropa portuguesa de 1.250 homens, sob o comando 
do coronel Antônio Joaquim Rosado5. D. Pedro ins-
tou as tropas a obedecerem a suas ordens e somente 
permitiu o desembarque dos soldados que decidissem 
passar para os corpos brasileiros. Quase 900 praças 
desembarcaram, com o compromisso de servirem 
como voluntários por um período de 3 anos, e foram 
distribuídos por diversos corpos de tropa de 1ª linha 

Figura 5 – Ofi cial e soldado de batalhão de caçadores 
“Henriques”. A tropa de soldados negros, inspirada nas 
ações de Henrique Dias, desempenhou relevante papel na 
Guerra de Independência do Brasil
Fonte: Barroso; Rodrigues, 1994
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Figura 6 – Mercenários contratados em diferentes Estados 
germânicos para comporem as fi leiras do novo Exército 
Brasileiro
Fonte: Barroso; Rodrigues, 1994

do Rio de Janeiro. Não foram aceitos ofi ciais portu-
gueses, em função de sua lealdade duvidosa à causa 
brasileira.

Uma terceira incorporação de portugueses causou 
indignação e revolta entre os brasileiros, quando fo-
ram admitidos soldados portugueses – prisioneiros de 
guerra na Bahia – nos corpos do Rio de Janeiro. Tal 
medida foi causa de acalorados debates na imprensa e 
na Assembleia Constituinte.

Diversos ofi ciais portugueses optaram por servir 
ao Brasil e desempenharam papel relevante na criação 
do novo Exército Brasileiro. Entre eles, destaca-se o 
marechal de campo Joaquim de Oliveira Álvares, por-
tuguês da Ilha da Madeira, que se posicionou ao lado 
de D. Pedro durante a crise provocada pelo levante 
da Divisão Auxiliadora e se tornou um dos primeiros 
ministros da Guerra do Brasil.

Outra solução adotada para dotar o exército com 
soldados em número apropriado foi a contratação de 
soldados mercenários na Europa.  Depois de cogitar, 
sem sucesso, a obtenção de soldados na Áustria, In-
glaterra e França (Lemos, 1996), surgiu como alterna-
tiva o recrutamento de alemães (fi gura 6).  Para burlar 
a legislação da maioria dos países europeus, inclusive 
de diversos Estados alemães, que proibia a saída de 
mercenários, os soldados foram recrutados sob o es-
tatuto de colonos.  

Coube ao médico alemão Johann Anton von 
Schaeffer a tarefa de trazer colonos e soldados para o 
Brasil. Tendo chegado ao Brasil em 1821 e nomeado 
major da Guarda Imperial pelo Imperador D. Pedro 
I, Schaeffer foi designado agente de afazeres políticos no 
Brasil, por infl uência de José Bonifácio.  Sua missão 
foi assim defi nida em correspondência de Bonifácio 
para Schaeffer, datada de 21 de agosto de 1822: 

[…] Depois de ter saudado as vistas de Corte de 
Viena e de outros príncipes da Alemanha, e de ter 
procurado interessá-los a favor do Brasil, passará 
a outro ponto essencial de sua missão, que vem a 
ser: ajustará uma colônia rural-militar que tenha 
pouco mais ou menos a mesma organização dos 
Cossacos do Don e do Ural; a qual se comporá 
de duas classes.
1ª De atiradores que debaixo do disfarce de colo-
nos serão transportados ao Brasil, onde deverão 
servir como militares pelo espaço de seis anos.
2ª De indivíduos puramente colonos, aos quais se 
concederão terras para seu estabelecimento, de-
vendo porém servirem como militares em tempo 
de guerra, à maneira dos cossacos ou milícia ar-
mada, vencendo no tempo de serviço o mesmo 
soldo que tem as milícias portuguesas quando se 
acham em campanha.
Quanto a 1ª Classe composta dos indivíduos que 
devem servir como militares pagos, ou soldados, 
pelo espaço de seis anos, logo que expirar esse 
prazo entrarão na 2ª Classe e receberão terras 
para as cultivarem […] (Brasil, 1972).

Vencidas difi culdades de toda a ordem, Schaeffer 
conseguiu trazer os mercenários alemães a tempo de 
incorporá-los ao Exército Brasileiro, os quais foram 
reunidos no Batalhão de Estrangeiros6, sob o coman-
do do tenente-coronel Jean Auguste Bellard, francês, 
antigo sargento da Guarda Nacional de Paris. 

A busca de recursos humanos para o exército no 
estrangeiro não fi cou restrita aos soldados.  Para co-
mandar o novo exército que se formava, cogitou-se 
buscar um general com experiência, sendo o principal 
candidato o general Sir Robert Wilson, que coman-
dara as tropas anglo-portuguesas contra as tropas 
de Napoleão durante a Guerra Peninsular.  Embora 
tal medida não tenha se concretizado – o Exército 
Brasileiro foi comandado por um general brasileiro, 
Joaquim Xavier Curado –, coube ao francês Pierre 
Labatut (Ruy, 1960), também veterano das Guerras 
Napoleônicas, o comando das tropas nacionais bra-
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sileiras contra os portugueses na Bahia (Rodrigues, 
2002).

Voluntários, recrutas compulsórios, negros, mesti-
ços, índios, portugueses e estrangeiros; esses homens 
fi zeram o Exército Brasileiro de 1822 (fi gura 6). Em-
bora heterogêneos e insufi cientemente treinados, os 
soldados brasileiros conseguiram expulsar as tropas 
portuguesas leais às Cortes de Lisboa e consolidar, 
pelas armas, a independência do Brasil.

Vencida a Guerra de Independência, a força que 
existia de fato passou a sê-lo de direito.  Por intermé-
dio da Lei de 1º de dezembro de 1824 (Brasil, 1886), 
foi formalmente organizado o primeiro exército re-
gular do país – o Exército Imperial Brasileiro (fi gura 
7).  Algumas unidades foram extintas e outras se fun-
diram, dando origem a uma nova estrutura militar, 
a primeira de vulto no Brasil. Foram mantidas a 1ª e 
a 2ª linhas, com concepção semelhante às adotadas 
pelo exército nos tempos coloniais, ao passo que a 3ª 
linha foi extinta. Foram atribuídos números às diver-
sas unidades, resultando em uma organização mais 
funcional.

Considerações finais
As pressões que assolaram o Brasil após o retorno 

do Rei D. João VI para Portugal conduziram a uma 
ruptura entre o príncipe regente e as Cortes Consti-

tucionais de Lisboa e, como em todas as rupturas, o 
emprego do poder militar tornou-se relevante e es-
sencial.  Se, por um lado, Portugal utilizou suas tro-
pas no sentido de impedir a emancipação, no sentido 
oposto os brasileiros e partidários portugueses de D. 
Pedro sentiram a necessidade de organizar um exérci-
to próprio, que fosse capaz de se contrapor ao pode-
rio militar luso.

Gestado e nascido no seio do Exército Português, 
a Força Terrestre brasileira herdou muitas de suas ca-
racterísticas, tendo em comum a organização, o arma-
mento, o recrutamento, os uniformes e a hierarquia, 
entre outros aspectos.  A separação militar entre os 
dois exércitos deu-se, na verdade, no confronto ocor-
rido no Rio de janeiro nos dias 11 e 12 de janeiro de 
1822, quando o general Avilez insubordinou-se com 
sua Divisão Auxiliadora, e D. Pedro foi obrigado a 
mobilizar a milícia para enfrentar, inclusive, a ameaça 
de ser sequestrado e levado à força para Portugal.  A 
partir daí, mesmo que ainda não houvesse sido pro-
clamada a independência do Brasil, tornou-se impera-
tivo para as tropas realizarem a opção pelo Brasil ou 
por Portugal.

Como a maioria das unidades regulares no Brasil 
era portuguesa, a organização das forças brasileiras 
baseou-se, fundamentalmente, nas milícias e orde-
nanças, tropas de 2ª e 3ª linhas, que, de uma hora 
para outra, foram alçadas à condição de 1ª linha do 
Exército Brasileiro.  Apesar de possuírem treinamen-
to de baixa qualidade e organização defi ciente, coube 
a esses homens lutar na Guerra de Independência do 
Brasil 

O Exército foi criado e forjado na luta contra os 
portugueses. Por ocasião da Aclamação de D. Pedro 
como imperador do Brasil, em 12 de outubro de 1822, 
já era uma força regular organizada e treinada sob a 
liderança do general Joaquim Xavier Curado.  Pouco 
mais de um ano depois, fi nalizada a guerra, contava 
com mais de 4.500 homens, experientes e endureci-
dos pelo combate.

Às tropas da milícia, convocadas por todo o ter-
ritório para sustentar a causa da independência, jun-
taram-se alguns elementos dos corpos de tropa de 
linha, organizados sob o calor dos acontecimentos.  
Ao lado de voluntários e recrutas compulsados, cerra-

Figura 7 – Soldados brasileiros, ditos “periquitos”, devido 
aos detalhes de fardamento verde-amarelos, que os 
diferenciavam das tropas portuguesas
Fonte: Barroso; Rodrigues, 1994
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ram fi leiras escravos libertos, portugueses que opta-
ram pela causa brasileira e mercenários estrangeiros.  
Lutaram em diferentes regiões do imenso território 
brasileiro e conseguiram repatriar para Portugal as 
tropas fi éis às Cortes.

Os soldados da independência, muitos dos quais 
tiveram seus nomes perdidos no tempo, foram os ar-
tífi ces de uma separação que não foi amigável. Pelo 

contrário, processou-se com lutas e a custo de muito 
sangue derramado. Cumpriram sua função de vencer 
pelas armas as resistências ao processo de indepen-
dência e consolidaram a unidade do país que nascia.  
O soldado brasileiro de 1822-1824 correspondeu ple-
namente aos anseios do Brasil, integrando um exérci-
to improvisado, que fez pela nação muito mais do que 
dele era possível esperar.
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Notas
1 Na ocasião, José Clemente Pereira leu o documento para o príncipe, que teria respondido com as seguintes 
palavras: “Se é para o bem de todos e felicidade geral da Nação, estou pronto! Digam ao povo que fi co”. O 
episódio foi importante para o processo de independência, pois assinalou a primeira adesão pública do príncipe 
regente à causa brasileira.

2 Cf. Regimento dos capitães-mores e mais capitães e ofi ciais das companhias da gente de cavalo e de pé. Acervo 
do Arquivo Histórico Militar do Exército Português. Lisboa.

3 Cf. Almanaque do Rio de Janeiro para o ano de 1817. Revista do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, n. 290, 
p. 315-346, jan/mar 1971.

4 Cf. Decreto nº 67-Guerra, de 10 de julho de 1822, regulando o recrutamento para o Exército e a Marinha.  A 
primeira lei brasileira regulando o serviço militar.

5 A esquadra, comandada pelo chefe de divisão Francisco Maximiano de Souza, trazia ao Brasil as tropas 
portuguesas que iriam substituir a Divisão Auxiliadora, sem saber que esta havia sido expulsa por D. Pedro.

6 O Regimento de Estrangeiros foi criado por Decreto de 8 de janeiro de 1823 e, devido à ativação de apenas 
um de seus batalhões, fi cou popularmente conhecido como “Batalhão de Estrangeiros”.
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A independência do Brasil e a 
formação da primeira esquadra

Carlos André Lopes da Silva*

A manhã estava triste e escura quando a Pedro Pri-
meiro, a Maria da Glória, a União e a Liberal levan-
taram âncora, mas exatamente quando a pequena 
esquadra passava diante de Santa Cruz e a forta-
leza começou a salvar, o Sol rompeu de detrás de 
uma nuvem e um jorro de luz amarela e brilhante 
desceu sobre o mar por trás dos navios. Parecia 
então que eles fl utuavam na glória; e esta foi a 
última visão que tive de meu amável amigo.
Graham, Maria. Diário de uma Viagem ao Brasil e de 
uma estada nesse país durante parte dos anos de 
1821, 1822 e 1823 (tradução e notas de Américo 
Jacobina Lacombe). São Paulo: Companhia Edi-
tora Nacional, 1956. p. 247.

Introdução

A
epígrafe descreve a saída da primeira esquadra 
brasileira da baía de Guanabara rumo ao litoral 
baiano em 1º de abril de 1823. Era a primei-

ra missão da Nau Pedro I, a “nova” capitânia daquela 
esquadra – e também a primeira da força naval sob 
o comando geral de um estrangeiro, o ex-ofi cial da 
Royal Navy Thomas Cochrane –, tendo como objetivo 
primário colocar sob bloqueio naval a cidade de Salva-
dor, ocupada por forte guarnição militar portuguesa. 
A espectadora, Maria Dundas Graham (1785-1842), é 
a autora de um primoroso diário de viagens sobre o 
Brasil do início da década de 1820, um gênero literário 
popular nos círculos letrados europeus da virada dos 
séculos XVIII e XIX. Ela teria acompanhado a cena 
do outeiro da Glória, onde residia naquele primeiro 
outono do Brasil independente. 

Seu interesse na partida daqueles navios de guerra 
ia além da beleza quase desenhada com palavras por 

essa intelectual que dominava tanto a arte da escrita 
como a da pintura. A inglesa Maria Graham era vi-
úva do Captain Thomas Graham, ofi cial escocês da 
Royal Navy, que tinha falecido cerca de um ano an-
tes, quando o navio que comandava, a fragata HMS 
Doris, vencia o Cabo Horn para aportar em Valparaíso, 
Chile. Acompanhando seu esposo naquela comissão 
aos mares austrais, situação permitida para as esposas 
de ofi ciais da Royal Navy na época, a recém-viúva foi 
acolhida pelo também escocês Thomas Cochrane, que 
comandava a Marinha chilena na Guerra de Indepen-
dência do Chile e Peru. Sozinha em um país desco-
nhecido e em guerra, aceitou o convite de Cochrane 
para acompanhá-lo ao Rio de Janeiro, onde assumiria 
o comando da esquadra do Império recém-constituí-
do por um príncipe europeu, começando uma amiza-
de manifesta em diversas passagens do seu diário de 
viagens publicado na Inglaterra em 1824. 
 Parece provável, contudo, que qualquer inglês 
letrado que tenha vivido na virada dos séculos XVIII 
para o XIX reconhecesse a potência que uma esqua-
dra bem constituída e equipada conferia a uma nação 
em guerra, pois foi a Royal Navy a principal defesa das 
Ilhas Britânicas, e de todo o império ultramarino in-
glês, contra o impulso expansionista da França de Na-
poleão Bonaparte. Enquanto os exércitos dos reinos 
e principados europeus eram dizimados pela compe-
tência tática e ardor patriótico do Exército francês, no 
mar os navios britânicos mantinham abertas as linhas 
de comunicação marítimas com os polos produtores 
de matérias-primas da Ásia e da América, fundamen-

* Capitão de fragata (T), mestre em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e especializado em História Militar 
Brasileira pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Sócio emérito do Instituto de Geografi a e História Militar do Brasil e 
correspondente do Instituto de Investigaciones Históricas y Culturales de Corrientes. Chefe do Departamento de História da Diretoria 
do Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha.



REB | 19

tais para o crescente segmento manufatureiro domés-
tico após o Bloqueio Continental imposto por Napo-
leão a partir de 1806. Quando seu derradeiro aliado 
na Europa Ocidental foi ameaçado pelo exército de 
Napoleão, a solução quase que imposta pelo governo 
britânico foi a transferência de uma casa real europeia 
para sua mais importante colônia nos trópicos.

O prelúdio do poder naval 
autóctone – a vinda da 
Armada Real para a América 
Portuguesa

A transmigração da Família Real portuguesa para 
território brasileiro, em 1808, foi possível graças à Ar-
mada Real, que fez cruzar o Atlântico a Corte e os 
principais funcionários do governo em 15 navios de 
guerra, que contaram com a escolta de força naval 
britânica sob comando do contra-almirante Sidney 
Smith, enquanto o exército franco-espanhol do ge-
neral Jean-Andoche Junot cruzava a fronteira entre 
Espanha e Portugal, iniciando a Guerra Peninsular 
(1807-1814).

A colaboração entre a Armada Real e a Royal Navy
também esteve presente na primeira ação militar con-
tra a França de Napoleão, levada a cabo desde a Amé-
rica Portuguesa: a ocupação da Guiana Francesa em 
1809. Embora a maior parte do esforço militar tenha 
sido dirigido pelo tenente-coronel José Narciso Maga-
lhães de Meneses, capitão-general do Grão-Pará, capi-
tania fronteiriça à Guiana Francesa, foram os brigues 
Infante D. Pedro e Voador, da Armada Real, e a corveta 
Confi ance, da Royal Navy, que proporcionaram à força 
atacante mobilidade conjugada com poder de fogo 
que permitiu o enfrentamento dos fortes franceses ao 
longo dos rios Approuague e Mahury e, fi nalmente, a 
conquista da vila de Caiena em 12 de janeiro de 1809.

A ação seguinte da esquadra portuguesa, sediada 
no Rio de Janeiro durante a permanência de D. João 
VI no Brasil, ocorreu no extremo oposto do territó-
rio. Em 1816, uma portentosa força naval, comanda-
da pelo chefe de divisão Rodrigo José Ferreira Lobo, 
transportou os quase 5.000 homens da Divisão de 

Voluntários Reais para ocupar a Banda Oriental, atual 
Uruguai, então parte do Vice-Reinado do Rio da Pra-
ta do império ultramarino espanhol, em franca desa-
gregação após as Guerras Napoleônicas (1803-1815). 
Uma ocupação transitória pela Coroa portuguesa da 
Banda Oriental, convulsionada pelo movimento inde-
pendentista liderado por Gervásio Artigas, sob a ale-
gação de preservar sua posse para a Coroa espanhola, 
acabou tornando-se defi nitiva em 1821 com a frag-
mentação generalizada dos vice-reinados espanhóis na 
América. 

No ano seguinte, em 1817, foram os navios da Ar-
mada Real, também sob o comando geral de Rodrigo 
José Ferreira Lobo, que atuaram no sufocamento da 
Revolução Pernambucana, movimento separatista e 
republicano que se estendeu à capitania da Paraíba. 
Empregando táticas comuns à guerra naval do perí-
odo napoleônico, o porto de Recife foi colocado sob 
bloqueio, forçando o abandono daquela capital pelos 
revolucionários e facilitando o emprego das tropas 
portuguesas, que marcharam sobre o sertão pernam-
bucano desde a Bahia. 

Durante todo o período em que a governação por-
tuguesa foi exercida a partir do Rio de Janeiro, o em-
prego dos navios de guerra sediados em portos ame-
ricanos se deu em ações subordinadas às operações 
em terra. Isso ocorreu impondo o bloqueio naval e 
eventual apoio de fogo que enfraquecesse a resistência 
dos oponentes, ou, na maioria das operações, simples-
mente provendo o transporte de tropas para os locais 
em confl ito. 

Considerado o ano de 1808 como marco na fi xa-
ção do poder naval no território com a transferência 
de sede de diversos navios de guerra acompanhando 
a Coroa portuguesa, mas, sobretudo, com o estabe-
lecimento de toda a estrutura administrativa, logísti-
ca e técnica de uma marinha de guerra na colônia, a 
oportunidade do poder naval de exercer toda a sua 
potência veio, justamente, com a dissolução dos laços 
coloniais. Em suma, o poder naval, introduzido de 
maneira permanente no território com a transferên-
cia da Corte portuguesa, acabou convertendo-se no 
instrumento para que a aclamação de independência, 
bradada no Rio de Janeiro, chegasse forte aos extre-
mos norte e sul da nova nação. 
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A relevância do poder 
naval para os partidários da 
independência

A instalação de uma Assembleia Nacional Consti-
tuinte, denominada de “Cortes Gerais Extraordinárias 
e Constituintes da Nação Portuguesa”, que impunha a 
monarquia constitucional ao Rei D. João VI, obrigou 
seu retorno a Portugal em 26 de abril de 1821, trans-
ferindo o próprio governo do Reino de volta ao con-
tinente europeu. Dado, contudo, o grau de autonomia 
alcançado pela colônia transformada em Reino Unido 
a Portugal em 1815, o rei nomeou D. Pedro de Alcân-
tara, seu primogênito, como príncipe regente do Reino 
do Brasil, pelo decreto de 22 de abril de 1821. Tal ato 
foi de encontro às expectativas majoritárias nas Cortes 
de Lisboa, que pretendiam reerguer as fi nanças lusas 
da situação calamitosa provocada pela Guerra Penin-
sular e pelo isolamento da metrópole do seu império 
ultramarino após a transferência da capital do Reino 
para o Rio de Janeiro, com a anulação das liberdades 
fi scais e comerciais conquistadas pelo Reino do Brasil 
a partir de 1808 e o retorno ao exclusivismo colonial. 

A tentativa do governo do Rio de Janeiro de se 
contrapor à disposição de “recolonização” das Cortes 
encontrava-se difi cultada pela presença de contingen-
tes navais e militares portugueses em diversas provín-
cias litorâneas, robustecidos pela decisão das Cortes, 
no fi nal de 1821, de que os governadores de armas 
provinciais fi cariam subordinados diretamente a Lis-
boa e a consecutiva nomeação de 12 novos ocupantes 
desses cargos, que concentravam o comando de to-
das as forças navais, militares e de milícia assentadas 
nas províncias. No princípio de 1822, as províncias 
do Norte, a Bahia e a Cisplatina – as duas últimas se-
diando batalhões “europeus” do Exército português 
–, não reconheciam a autoridade do príncipe regente, 
subordinando-se diretamente às Cortes de Lisboa, e 
outras províncias tinham posição dúbia, dada a recor-
rente notícia de que o governo de Lisboa enviaria mais 
tropas ao Brasil.

Os partidários da causa independentista junto a D. 
Pedro viam como essencial a manutenção da integri-
dade territorial, mas reconheciam que o tamanho do 

Brasil e a defi ciente – ou, para diversas regiões, ine-
xistente – comunicação por terra tornavam urgente a 
manutenção das linhas de comunicação marítima en-
tre o Rio de Janeiro e as demais províncias abertas. Se 
o tamanho do Atlântico era fator desfavorável para o 
pronto envio de reforços militares por Portugal, seu 
regime de ventos e correntes também propiciava co-
municação mais rápida das províncias do Norte com 
Lisboa do que com o Rio de Janeiro. Urgia a organiza-
ção de uma esquadra que pudesse impedir a chegada 
por mar de reforços europeu para as províncias sob 
domínio das Cortes e levar a emancipação aos pontos 
mais extremos, combatendo e expulsando as unidades 
militares portuguesas do território. 

E o centro de gravidade da disputa política, que 
se tornou militar com a permanência do príncipe re-
gente no Brasil, desobedecendo ordens diretas das 
Cortes, em janeiro de 1822, era a província da Bahia. 
Com um forte contingente militar controlando a ci-
dade de Salvador e seus arredores, o governador das 
armas, brigadeiro Inácio Luís Madeira de Melo, desde 
sua conturbada posse em fevereiro de 1822, comba-
tia as milícias aderentes ao príncipe regente, que for-
mariam um governo provisório para a província na 
Vila de Cachoeira, e a “guerrilha naval” liderada pelo 
segundo-tenente João Francisco de Oliveira Botas, en-
tão patrão-mor do Arsenal da Marinha da Bahia, que 
empregou pequenas embarcações armadas sediadas 
na Ilha de Itaparica para fustigar o tráfego marítimo 
que abastecia a capital. 

A posição militar de Madeira de Melo vinha sendo 
robustecida pelos reforços que chegavam pelo mar. 
Ainda em fevereiro, dois dos sete navios-transporte 
que conduziram a guarnição militar portuguesa do Rio 
de Janeiro, expulsa pelo Príncipe Regente D. Pedro, 
escaparam da escolta dos navios da esquadra do Rio 
de Janeiro e se abrigaram em Salvador. Em agosto, 
700 soldados chegaram em 3 navios-transporte e, 2 
meses depois, entrava no porto de Salvador a nau D. 
João VI, que, além de escoltar navios-transporte que 
levavam 1.200 soldados, trazia o novo comandante ge-
ral da esquadra portuguesa surta na Bahia, o chefe de 
divisão João Félix Pereira dos Campos.

A localização central da província da Bahia no 
território colocava-a como obstáculo à adesão das 
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províncias do Norte à causa do príncipe regente no 
Rio de Janeiro e, mantido o contínuo fl uxo de tropas 
desde Portugal para Salvador, tornava aquela cidade a 
ponta de lança para a recolonização das províncias in-
dependentistas. A chegada dos navios do chefe de di-
visão Félix dos Campos provocou, no Rio de Janeiro, 
o temor de que seu porto logo fosse bloqueado por 
navios portugueses, plano que chegou a ser cogitado 
por Madeira de Melo.  

Ações preliminares da 
esquadra sediada no Rio de 
Janeiro

A primeira ação naval contra os portugueses en-
castelados em Salvador coube à força naval coman-
dada pelo chefe de divisão Rodrigo de Lamare, que 
transportou o general Pierre Labatut para assumir o 
comando unifi cado das milícias independentistas que 
lutavam no Recôncavo Baiano. A força naval – for-
mada pela fragata União, corveta Maria da Glória, co-
mandada pelo capitão de mar e guerra Luís da Cunha 
Moreira (que em poucos meses se tornaria o primeiro 
brasileiro nato a exercer o cargo de ministro da Mari-
nha), corveta Liberal e brigue Reino Unido –, transpor-
tava armas, suprimentos e um contingente de cerca de 
300 soldados de unidades do Rio de Janeiro. Ordens 
complementares, pouco claras e carecendo de agres-
sividade, determinavam o bloqueio naval do porto de 
Salvador. 

A força naval partiu em 14 de julho de 1822 e, na 
madrugada de 4 de agosto, fez contato com cinco na-
vios de guerra enviados da Bahia para interceptar os 
navios a serviço de D. Pedro. Sinais de amotinamento 
nas tripulações e nas tropas embarcadas, essencial-
mente compostas de nascidos em Portugal, levaram 
De Lamare a evitar até mesmo a comunicação pacífi ca 
com o brigue Audaz, que se aproximou dos navios bra-
sileiros com bandeira parlamentária. O desembarque 
das tropas, planejado para alguma localidade ao norte 
de Salvador, como Itapuã ou Casa da Torre, ocorreu 
em Jaraguá, Alagoas, em 18 de agosto. Os continuados 
indícios de amotinamento fi zeram De Lamare reunir 
os comandantes e demais ofi ciais em conselho, quan-

do a maioria deliberou pelo regresso ao Rio de Janei-
ro, temendo que marinheiros e soldados amotinados 
pudessem tomar os navios e entregá-los a Madeira de 
Melo. Apoiado por Luís da Cunha Moreira e outros 
dois ofi ciais, De Lamare contrariou o aconselhamento 
da ampla maioria de seus ofi ciais e seguiu suas ordens 
de colocar Salvador sob bloqueio, mas motins ocorri-
dos na capitânia e na corveta Liberal fi zeram-no mudar 
de ideia e retornar ao Rio de Janeiro.

No interregno das operações navais na Bahia, fez 
vela do Rio de Janeiro para a Cisplatina a primeira 
força naval que ostentou a bandeira do Império, ape-
nas quatro dias depois que fora içada no navio que 
seria a capitânia da nova esquadra, a nau Pedro I, ex-
-Martim de Freitas. Essa força tinha a fi nalidade de es-
coltar, no retorno a Portugal, o contingente militar 
fi el às Cortes que ocupava Montevidéu, pois, em 8 de 
outubro, seu comandante, o brigadeiro D. Álvaro da 
Costa de Souza Macedo, anunciou que estaria dispos-
to a regressar a Lisboa, entregando a cidade às forças 
brasileiras que a cercavam. O comando da força naval 
constituída pelas fragatas União (capitânia) e Real Ca-
rolina e pela corveta Liberal, escoltando cinco navios-
-transporte, foi entregue ao capitão de mar e guerra 
David Jewett, estadunidense que tinha sido recruta-
do, como muitos outros estrangeiros com experiên-
cia na guerra naval, para a nova Marinha Imperial. 
O resultado, contudo, dessa primeira expedição sob 
a bandeira imperial, senão malogrado, mostrou-se 
inconcluso. Quando a força naval chegou a Montevi-
déu, em 29 de novembro, D. Álvaro da Costa já tinha 
desistido da evacuação de suas tropas, em razão de ter 
estabelecido contato com o governador das armas da 
Bahia e reconhecido uma conjuntura favorável para 
as Cortes de Lisboa.

Jewett foi novamente convocado para comandar 
uma força naval sob a bandeira imperial em janeiro de 
1823, quando os ainda poucos navios disponíveis na 
esquadra brasileira foram utilizados para transportar 
700 soldados profi ssionais do fi delíssimo Batalhão do 
Imperador, comandados pelo coronel José Joaquim 
de Lima e Silva. Embora essa força naval fosse consti-
tuída de seis navios, incluído a renomeada Piranga (ex-
-União), um modelo de fragata pesada típico da Arma-
da Real e recém-fabricada no Arsenal de Marinha da 
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Bahia em 1817, sua missão foi limitada ao transporte 
de tropas para robustecer o exército independentista 
da Bahia, não sendo ordenada nenhuma ação contra 
a esquadra portuguesa surta em Salvador como a exi-
gida da comandada por De Lamare meses antes. O 
porto de Salvador continuava aberto para receber re-
forços enviados pelas Cortes de Lisboa.

No início do ano de 1823, o ritmo das atividades 
de reparo no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro 
era febril. Foram aprestadas a fragata Niterói, antiga 
Sucesso da Armada Real, e a poderosa nau Pedro I. Ex-
perientes homens do mar vinham da Europa às cen-
tenas, recrutados pelo representante do novo Império 
na Grã-Bretanha, Felisberto Caldeira Brant Pontes, 
preenchendo as lacunas de ofi ciais e praças nos na-
vios da esquadra. Entretanto, foi em 13 de março, um 
dia depois do regresso dos navios que conduziram o 
Batalhão do Imperador para a Bahia, que adentrou à 
baía de Guanabara o pequeno brigue mercante Colonel 
Allen, navio que trazia a bordo o ofi cial contratado 
para comandar a esquadra brasileira na guerra contra 
as Cortes de Lisboa, Thomas Cochrane. 

O combate de 4 de maio de 
1823

Todos os elementos estavam reunidos para que o 
poder naval, agora nacional, exercesse toda a sua capa-
cidade: os navios de guerra aprestados, as suas tripu-
lações completas e habilitadas e um comandante em 
chefe experiente e resoluto na liderança. Faltava para 
a esquadra sua missão, e ela veio pelo Decreto de 29 
de março de 1823, que colocou Salvador sob rigoro-
so bloqueio naval, impedindo o trânsito de quaisquer 
embarcações, sejam elas de guerra ou mercantes. 

A sua execução coube à esquadra que Maria 
Graham descreveu deixando o Rio de Janeiro sob 
salvas das fortalezas da boca da barra em 1º de abril 
de 1823, a nau Pedro I, ostentando o pavilhão de Co-
chrane, seguida pela fragata Piranga e pelas corvetas 
Maria da Glória e Liberal. Fechando a formação, vinha 
o menor navio, o brigue-escuna Real. O brigue Gua-
rani retardou sua saída, esperando dois ofi ciais es-
trangeiros que tinham recebido suas cartas patentes 

com atraso, e reuniu-se à esquadra no fi m da noite 
de 3 de abril.

Ainda rumo à Bahia, em 12 de abril, os navios 
começaram a preparação para o combate. Exercícios 
de tiro eram frequentes, correntes foram içadas nos 
mastros da nau Pedro I para duplicar a sustentação das 
vergas, evitando sua queda no convés durante o com-
bate, cartuchos de pólvora eram ensacados pelos au-
xiliares dos artilheiros e armamento individual – pis-
tolas, sabres de abordagem e espadas – foi distribuído 
à ofi cialidade. Em 24 de abril, mesmo com a chuva 
intensa que caía, a barra da baía de Todos os Santos 
foi avistada pelos marinheiros da Pedro I. Na madru-
gada do dia seguinte, a Piranga veio à fala, para avisar 
que tinha feito contato com uma nau e uma fragata 
que reputava serem da esquadra de Félix dos Campos. 
No dia seguinte, a fragata Niterói juntou-se aos navios 
brasileiros, trazendo a bordo mais pólvora ensacada, 
projéteis explosivos para os canhões e foguetes Con-
greve. No início daquele dia, o brigue-escuna Real tinha 
feito a primeira presa do bloqueio naval, uma sumaca 
que levava víveres para Salvador.

Em 29 de abril, a esquadra portuguesa na Bahia 
saiu em patrulha. Desde 19 daquele mês já se tinha no-
tícia da contratação de Thomas Cochrane pelo Impé-
rio e do decreto que colocava Salvador sob bloqueio 
naval. Embora não tivessem informações claras, era 
esperado pelos portugueses que os navios de guerra 
leais a D. Pedro já estivessem em águas baianas, ten-
tando implementar o bloqueio. 

A superioridade numérica e em canhões da esquadra 
portuguesa era patente. Félix dos Campos contava, em 
abril de 1823, com 13 navios armados: a nau D. João VI, 
de 74 canhões; as fragatas pesadas Pérola, 44 canhões, e 
Constituição, 44 canhões; as corvetas Dez de Fevereiro, 26 
canhões, Calipso, 24 canhões e Regeneração, 22 canhões; 
o brigues Audaz, 18 canhões; as charruas Princesa Real, 
22 canhões, e Ativa, 23 canhões; o lúgar São Gualter, 26 
canhões; os navios Príncipe, 22 canhões, e Restauração, 22 
canhões; e a sumaca Conceição, 6 canhões. Já a esquadra 
brasileira, sob o comando de Cochrane, era formada por 
7 navios: nau Pedro I, de 74 canhões; as fragatas Piranga, 
52 canhões, e Niterói, 38 canhões; as corvetas Maria da 
Glória, 30 canhões, e Liberal, 22 canhões; o brigue Guara-
ni, 16 canhões; e o brigue-escuna Real, 10 canhões.  
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Com ambas as esquadras no mar, uma batalha 
que poderia decidir a continuidade da ocupação mi-
litar portuguesa na Bahia era esperada. E ela se deu 
em 4 de maio de 1823. Às seis horas daquela manhã, 
os gajeiros de ambas as forças deram o alerta quase 
que simultaneamente. A distância ainda era grande. A 
esquadra portuguesa navegava em duas linhas rumo 
norte, a sotavento dos navios brasileiros, que, forma-
dos em linha única e em rumo oeste, manobravam 
buscando a interceptação. A nau Pedro I vinha à testa 
da formação brasileira, seguida pelas fragatas e corve-
tas, em ordem de poder de fogo, com o brigue-escuna 
Real, de reduzido poder combativo, fechando a linha. 
A Guarani navegava a boreste, encarregada de repetir 
os sinais da capitânia, que poderiam fi car obscurecidos 
pela fumaça dos disparos dos canhões. Às dez horas, 
Félix dos Campos ordenou que sua segunda linha de 
navios, que tinha a Pérola à testa e estava a sotavento 
da linha liderada pela capitânia, avançasse para formar 
uma única linha, tendo a nau D. João VI ao centro. 
Uma hora depois, já com a nova formação, a esqua-
dra portuguesa via a esquadra brasileira a duas ou três 
milhas náuticas de distância, a barlavento, e orientada 
para interceptação em algum ponto no meio da linha 
única constituída pelos navios portugueses. 

O combate teve início pouco depois do meio-dia, 
quando a Pedro I investiu contra a linha portuguesa na 
altura do oitavo navio, intentando isolar e destruir os 
vasos de guerra que fechavam a retaguarda. Somente 
a capitânia brasileira, porém, teve força de vela para 
cortar a linha portuguesa, passando a popa do navio 
Príncipe e cruzando a proa da charrua Princesa Real, tro-
cando bordadas com esta última por dez minutos e 
obrigando-a a sair da formação. 

Já nesse primeiro ato do combate, a sombra do 
motim dos tripulantes de origem portuguesa, que res-
tringira o poder combatente dos navios brasileiros de 
Rodrigo de Lamare meses antes, voltara a impactar a 
operacionalidade dos navios brasileiros. Os disparos 
das baterias da nau Pedro I foram erráticos e a recarga 
lenta, produzindo danos menores que o esperado na 
charrua Princesa Real. O tenente John Pascoe Grenfell, 
um dos ofi ciais de origem britânica recém-contrata-
dos, foi informado de que os soldados que guarneciam 
o paiol de pólvora estavam retardando a distribuição 

dos cartuchos e prendeu os amotinados. A Piranga e 
a Niterói, não conseguindo acompanhar o ímpeto da 
capitânia, continuaram a barlavento da esquadra por-
tuguesa, trocando bordadas com os navios mais à re-
taguarda, enquanto os demais navios brasileiros ainda 
tentavam engajar o inimigo. A corveta Liberal, o bri-
gue Guarani e o brigue-escuna Real se desengajaram do 
combate quando sinais de amotinamento cresceram 
nas suas tripulações. 

Recobrando o controle de seus navios após a au-
daciosa manobra de Cochrane, Félix dos Campos içou 
de sua capitânia o sinal de caça geral aos navios inimi-
gos às 13h30min daquela tarde. As embarcações por-
tuguesas de melhor marcha – a Pérola, a Constituição e 
a Dez de Fevereiro – só conseguiram aproximar-se à dis-
tância de tiro da esquadra brasileira, que seguia rumo 
sul, às três ou quatro horas da tarde, tendo o fogo dos 
seus cachorros de proa respondido pelos canhões do 
castelo de popa da Pedro I e da Piranga, que protegiam a 
retaguarda. Com o cair da noite, o almirante português 
fez cessar a caça e retornou a Salvador.

Cochrane levou a esquadra para o sul e, em 7 de 
maio, conseguiu abrigo na angra do Morro de São Pau-
lo, a foz do rio Una, encontrando lá fundeada a escuna 
Leopoldina, que veio como reforço do Rio de Janeiro 
com dois brulotes. Demonstrando toda a sua insatisfa-
ção com um início de operações tão pouco promissor, 
Cochrane tinha exata noção do quanto a indisposição 
demonstrada pelos marinheiros de origem portuguesa 
para lutar com seus patrícios prejudicava a operaciona-
lidade de seus navios, nas suas próprias palavras: “… 
metade da esquadra precisa estar de guarda à outra me-
tade” (Dundonald, 1859, p. 33).

A solução encontrada foi implementar o bloqueio 
naval com um menor número de navios, porém bem 
armados e tripulados com ofi ciais e marinheiros que 
demonstrassem habilidade e, especialmente, ânimo 
para a luta contra a esquadra portuguesa, muitos deles 
os estrangeiros recém-contratados. 

Entendendo que a Pedro I mostrara excelentes 
qualidades marinheiras para um navio daquele porte, 
tratou de melhor equipá-la. Retirou alguns dos melho-
res canhões da Piranga, substituindo os canhões de 18 
libras do convés principal da nau pelos canhões de 
24 libras e as caronadas de 32 libras daquela fragata. 
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Escolheu dentre os melhores homens dos navios sob 
seu comando, guarnecendo a Pedro I com novecentos 
tripulantes, dentre eles alguns dos comandantes dos 
navios que permaneceriam fundeados no Morro de 
São Paulo. Para acompanhar a capitânia na operação 
de bloqueio naval sobre Salvador, escolheu a ágil cor-
veta Maria da Glória, comandada pelo capitão-tenente 
Theodoro de Beaurepaire.

O bloqueio naval sobre 
Salvador

Em 13 de maio, saíam os dois navios acompanha-
dos do brigue-escuna Real para o primeiro cruzeiro 
do bloqueio naval a ser implementado pela esquadra 
brasileira. As primeiras presas foram uma sumaca e 
uma escuna, capturadas pela corveta Maria da Glória, 
e um brigue, capturado pela nau Pedro I no dia 19. Os 
navios da esquadra portuguesa foram vistos ao longe, 
a barlavento, no dia seguinte, porém nenhum dos la-
dos fez qualquer esforço para encurtar a distância que 
os separava. Feitas mais duas presas na manhã de 22, a 
Pedro I retornou ao Morro de São Paulo para deixar os 
navios e tripulações apresados e fazer aguada, deixan-
do a Maria da Glória no bloqueio. 

Em 29 de maio, a fragata Real Carolina, de 44 ca-
nhões, e o brigue Rio da Prata, de 10 canhões, reuni-
ram-se à esquadra no Morro de São Paulo, pois com-
punham a escolta de 2 navios mercantes que traziam 
mantimentos do Rio de Janeiro. No último dia de 
maio de 1823, a Pedro I encontrava-se novamente no 
través da barra da baía de Todos os Santos e capturara 
uma sumaca. Já eram 9 as presas feitas pela esquadra 
brasileira.

Em 7 de junho, chegou por terra, ao Morro de São 
Paulo, um grupo de viajantes ingleses, e por eles se 
soube que governador das armas Madeira de Melo 
tornara pública sua intenção de deixar Salvador com 
as tropas e os navios portugueses, pressionado que 
estava pelo desabastecimento generalizado na cidade, 
cercada por terra pelo Exército do Recôncavo e blo-
queada por mar pela esquadra brasileira. No dia se-
guinte, a Pedro I deixou o ancoradouro com a fragata 
Real Carolina e, em 12 de junho, reunia-se com a Maria 

da Glória ao largo de Salvador. Em conferência com os 
comandantes dos navios, Cochrane expôs seu plano 
de dar combate aos navios portugueses fundeados no 
porto de Salvador. A ideia era aproveitar a noite sem 
lua para adentrar furtivamente aquele porto, onde a 
esquadra portuguesa encontrava-se fundeada em duas 
linhas. Conduzindo os três navios no meio das linhas, 
planejou fazê-los disparar as baterias de ambos os 
bordos simultaneamente, causando o maior dano pos-
sível e extrema desorientação ao inimigo, enquanto o 
grupo de abordagem da Pedro I capturaria a fragata 
Constituição, navio que Cochrane considerava ser o me-
lhor da esquadra portuguesa. 

Às 10 horas da noite, Cochrane deu a ordem para 
que seus navios entrassem no porto com toda a ilu-
minação de bordo obscurecida por mangas de lona 
para evitar a identifi cação pelos portugueses. A maré 
vazante e o vento desfavorável, contudo, atrasaram 
o avanço dos navios. A Real Carolina teve muita difi -
culdade, sendo ultrapassada pela Maria da Glória. En-
quanto isso, a nau Pedro I foi interpelada pelos vigias 
do forte da Gamboa, a boreste, e da nau D. João VI, 
a bombordo. Mesmo respondendo em bom inglês 
britânico que aquela capitânia seria um indiaman, um 
grande cargueiro da East Indian Company, acompanha-
da de duas corvetas britânicas, os vigias, desconfi ados, 
insistiam na necessidade do envio de ofi ciais portu-
gueses em um escaler para verifi cação da documenta-
ção. O vento continuava fraco e a maré contrária, dei-
xando a manobra dos navios atacantes difícil, talvez 
impossível, no espaço restrito no meio da esquadra 
portuguesa fundeada. Quando os ofi ciais escondidos 
no convés da Pedro I e prontos para a abordagem divi-
saram as portinholas dos conveses de artilharia da nau 
D. João VI sendo abertas e a sua tripulação, frenética, 
colocando os canhões em bateria, fi cou claro que o 
fator surpresa, elemento essencial para aquele plano, 
tinha sido perdido. Cochrane aproveitou o início de 
um temporal para virar em roda os navios atacantes e 
aproveitar a maré para sair do porto de Salvador sem 
ter disparado um único tiro.

A nau Pedro I e a fragata Real Carolina retornaram 
ao ancoradouro da esquadra brasileira, enquanto a 
Maria da Glória manteve o bloqueio naval, capturan-
do, nesse ínterim, um brigue e uma escuna que saíam 



REB | 25

de Salvador. As evidências de que os portugueses es-
tavam muito próximos de abandonar Salvador eram 
cada vez mais fortes. Notícias nesse sentido foram 
recebidas pelo Exército do Recôncavo e retransmiti-
das a Cochrane, que as teve reforçadas pelo relato do 
armador dos dois últimos mercantes apresados pela 
Maria da Glória. Outra sumaca capturada por aquela 
corveta trouxe a informação de que o comandante 
da esquadra portuguesa preparava dezenas de navios 
mercantes para servir como transportes para os por-
tugueses que quisessem deixar o Brasil junto com as 
forças militares e navais sob a autoridade do gover-
nador das armas. Em 30 de junho, quando a esqua-
dra brasileira já tinha capturado 15 mercantes como 
presas de guerra, chegou de Itaparica comunicado do 
capitão de mar e guerra Tristão Pio dos Santos, ofi cial 
que tinha substituído, semanas antes, o tenente João 
Francisco de Oliveira Botas no comando da fl otilha 
que operava dentro da baía de Todos os Santos, con-
fi rmando as notícias recebidas e acrescentando que o 
próprio Madeira de Melo já se encontrava embarcado 
em um dos seus navios de guerra. A esquadra portu-
guesa estava prestes a suspender.

A perseguição ao comboio 
português e as últimas 
operações da esquadra na 
Guerra de Independência

E foi na manhã de 2 de julho de 1823 que a esqua-
dra portuguesa fi nalmente deixou Salvador, escoltan-
do dezenas de navios mercantes que transportavam 
os portugueses que ainda eram contrários à indepen-
dência. O comandante da Estação Naval britânica no 
Brasil, então sediada na Bahia, o comodoro Thomas 
Hardy, avaliou, em carta a seus superiores, que os na-
vios de guerra sob o comando do chefe de divisão 
Félix dos Campos que deixaram o Brasil eram 17 e 
escoltavam 70 navios-transporte e mercantes, que 
traziam a bordo pelo menos 5.000 soldados (Hardy, 
1972, p. 44-46). 

Cochrane – que já estava no mar com a Pedro I e a 
Maria da Glória; a fragata Real Carolina tinha acabado 
de adentrar no ancoradouro para substituir o masta-

réu do velacho – deu ordem para que todos os navios 
brasileiros surtos na angra do Morro de São Paulo se 
fi zessem ao mar para perseguir o comboio português. 
Na noite de 3 de junho, as duas esquadras já navega-
vam próximas, a portuguesa ainda mais poderosa com 
o reforço de navios mercantes armados. A constante 
variação do vento e a escuridão provocaram o desen-
contro dos navios. Ao amanhecer, a Pedro I encontra-
va-se em posição perigosa, isolada dos navios brasilei-
ros pela esquadra portuguesa e tendo o litoral baiano 
no bordo oposto. Graças à sua grande velocidade e à 
perícia marinheira da tripulação, a nau brasileira esca-
pou da caça dos navios portugueses. 

Mesmo sem o auxílio direto da capitânia, os de-
mais navios brasileiros começaram a fazer as primeiras 
presas no comboio português. Até 7 de junho, já con-
tavam com 15 capturas, todas enviadas a portos fi éis 
à causa do imperador. Cochrane destacou 4 de seus 
navios para cruzar o litoral ao norte da província da 
Bahia, intentando evitar que navios portugueses afas-
tados do centro do comboio se dirigissem às provín-
cias ainda sob o poder de juntas governativas fi éis às 
Cortes de Lisboa.

As tripulações brasileiras começaram a fi car gra-
vemente reduzidas com os ofi ciais e praças desta-
cados às presas para fazer com que retornassem ao 
Brasil. A solução encontrada foi proceder a derrubada 
do mastro grande e de mezena dos navios captura-
dos, deixando-os somente com as velas do traquete, 
o que os obrigava a retornar para pontos próximos 
do litoral brasileiro. A Pedro I ainda tentava capturar 
algum dos navios de guerra portugueses, chegando a 
trocar disparos com a corveta Calipso, mas os navios 
de guerra de Félix dos Campos navegavam em boa or-
dem e formação cerrada para apoio mútuo. Mesmo as 
tentativas brasileiras de ataque, lançando barris incen-
diários – dispositivos cheio de material infl amável ou 
explosivo com pavios para escalonar as detonações, 
atuando como pequenos brulotes – a vante dos na-
vios portugueses não causaram perturbação na ordem 
mantida pelo inimigo.

A esquadra brasileira acompanhou de perto, entre 
quatro e cinco milhas náuticas, os navios de guerra 
portugueses até as oito horas da noite de 17 de junho, 
quando uma forte tempestade se abateu sobre aquela 
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formação. Cochrane, não querendo perder nenhum 
de seus preciosos navios de guerra, pois ainda havia 
resistência a dobrar em outras províncias do Norte, 
ordenou que a esquadra corresse com o tempo, ar-
riando as velas altas e rizando os demais panos. Tendo 
perdido o contato com o comboio português, a esqua-
dra brasileira deixou a perseguição na posição 4º50’N 
e 31º30’W. Cochrane conduziu a nau Pedro I para o 
Maranhão, destacando a fragata Niterói para continuar 
fustigando o comboio em fuga.

Foi célebre a ação da Niterói, comandada pelo ca-
pitão de fragata John Taylor, demissionário da Royal 
Navy, que adotou o Brasil como pátria, perseguindo o 
comboio português até a foz do rio Tejo, em Portu-
gal. A seu bordo estava o jovem voluntário da armada 
Joaquim Marques Lisboa, o fi lho de um armador rio-
grandense que seria elevado a Patrono da Marinha do 
Brasil cerca de um século mais tarde. A comissão da 
Niterói, que terminou somente em 9 de novembro de 
1823, resultou na captura de 18 navios portugueses e 
contou com episódios tão singulares como o abasteci-
mento daquele navio de guerra brasileiro no território 
insular português dos Açores – dissimulando-se como 
um mercante britânico da rota do Cabo e recebendo o 
governador português para um jantar a bordo. 

Com a Bahia libertada do jugo militar português, 
a adesão das províncias ainda ocupadas por tropas 
portuguesas era questão de tempo. Cochrane conse-
guiu a rápida adesão da província do Maranhão, im-
pondo o poder de fogo da nau Pedro I. Na sequência, 
o comandante em chefe da esquadra brasileira desta-
cou o tenente Grenfell com o brigue Maranhão, navio 
recém-capturado em um estaleiro de São Luís, para 
retirar do governo da província do Grão-Pará a junta 
governativa ainda obediente às Cortes de Lisboa. As 
lutas entre facções políticas locais, porém, eram mais 

profundas do que a simples oposição entre um parti-
do português e um brasileiro, o que tornou a fi liação 
daquela província ao Império mais custosa para Gren-
fell e sua pequena força naval. 

A última província em que os navios da esquadra 
brasileira atuaram no combate à ocupação portuguesa 
foi a Cisplatina, que, guardando semelhança com as 
ações na Bahia, teve sua capital, Montevidéu, isolada 
por um bloqueio naval e por cerco por terra de tro-
pas leais ao imperador. Em março de 1823, a pequena 
força naval comandada pelo capitão de mar e guerra 
Pedro Antônio Nunes foi reforçada por navios vindos 
do norte do Império, a tempo de se opor à tentativa 
malsucedida dos navios portugueses de romper o blo-
queio em 21 de outubro. Os ânimos da guarnição mi-
litar portuguesa, já reduzidos pelo desabastecimento, 
mirraram com a notícia da evacuação das tropas por-
tuguesas da Bahia, levando ao abandono da província 
mais austral do Império em novembro de 1823. 

A missão da recém-constituída esquadra brasileira 
estava cumprida. A independência era uma realidade 
do norte ao sul do vasto território que uma vez foi a 
colônia portuguesa na América, graças à ação política 
de partidários da emancipação, como José Bonifácio, 
transmutada em ação militar em terra e no mar. Essa 
demonstração de força impôs a vontade dos brasilei-
ros frente ao apetite recolonizador demonstrado pelos 
novos dirigentes que subiam ao governo do Reino de 
Portugal com a instalação das Cortes.

Os brasileiros, nascidos no Brasil, em Portugal ou 
alhures, e os navios que constituíram a primeira es-
quadra brasileira que lutou a Guerra da Independência 
têm seus nomes gravados na história naval brasileira e 
serão sempre lembrados como exemplo de bravura e 
competência pelos homens e mulheres que hoje tripu-
lam os navios da Marinha da Brasil.
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Guerra da Independência do 
Brasil na Bahia1

Manoel Passos Pereira*

Introdução

N
o fi nal do mês de fevereiro de 1822, a cida-
de do Salvador encontrava-se completamente 
ocupada pelos militares e comerciantes por-

tugueses, enquanto a maioria da população nativa se 
refugiou para as vilas do Recôncavo. A essa altura, es-
tavam claras as intenções e os objetivos dos europeus 
de revogar os decretos da abertura dos portos para 
outras nações (1808) e da elevação do Brasil ao status
de Reino Unido de Portugal e Algarves (1815) e, por-
tanto, de retroceder a uma espécie de recolonização.

As autoridades das capitanias passaram a ver, 
como uma das possíveis saídas menos traumática para 
as classes dirigentes, a aproximação com D. Pedro e, 
respectivamente, o fortalecimento da Regência no Rio 
de Janeiro. Na Bahia, a elite local – representada, por um 
lado, pela Junta Provisória de Governo e pela Câmara 
Municipal, e, por outro, pelos grandes proprietários 
de terras, escravos e engenhos do Recôncavo – 
reagiu com excesso de cuidado, demonstrando certa 
pusilanimidade em relação aos patrícios. Ao mesmo 
tempo em que seus integrantes tentavam se manter 
em Salvador, passaram a ocupar as vilas do Recôncavo 
como reduto de salvaguarda. Não deixavam, porém, 
de observar as ocorrências no Rio de Janeiro, sede 
da Regência, ainda infl uenciado pelo despotismo, e, 
sobretudo, acompanhar o que estava ocorrendo em 
Lisboa, centro do poder das Cortes e da Realeza, com 
um novo modelo de governo liberal2.  

Nas Cortes de Lisboa, os deputados vintistas, que 
eram maioria no Congresso, vinham mantendo uma 

forte infl uência nacionalista, o que impossibilitava 
quaisquer tentativas do Brasil em se direcionar como 
entidade autônoma3. Na sessão do dia 23 de agosto 
de 1821, o notório orador vintista Fernandes Tomás 
afi rmou que faltavam meios fi nanceiros para enviar 
tropas ao Brasil, assim como também alegou a 
precariedade do exército europeu. Coube, no entanto, 
a Castelo Branco esclarecer os limites existentes para 
utilização da força, além de lembrar do pioneirismo do 
novo sistema político que estava sendo implantado4. 
Algumas capitanias já tinham dado esse passo em 
direção ao novo sistema implementado pela revolução 
vintista, mas havia muita retórica nos discursos da 
deputação vintista em relação ao Brasil. 

Em 9 de Janeiro de 1822, o príncipe regente 
atendeu a um manifesto com cerca de 8 mil 
assinaturas, redigida pelo frei Francisco de Sampaio, 
pedindo sua permanência no Brasil, contrariando as 
ordens das Cortes de Lisboa, que tinham decretado a 
volta do príncipe para Portugal. Esse ato de D. Pedro 
estabeleceu uma ruptura com as ações liberais das 
Cortes, deixando o Brasil com duas formas de poder 
paralelas e antagônicas: uma em Lisboa e outra no Rio 
de Janeiro. Dois dias depois, em 11 de janeiro, as tropas 
portuguesas responsáveis pela guarnição do Rio de 
Janeiro, comandadas pelo general Avilez, rebelaram-
se contra a decisão de D. Pedro em permanecer no 
Brasil. Houve uma imediata reação dos cariocas. 
Em clara demonstração de força, cerca de 4 mil 
milicianos e cidadãos civis armados, sob o comando 
do tenente-coronel Joaquim Xavier Curado, reagiram 
em apoio ao príncipe regente e determinaram que a 
divisão portuguesa depusesse as armas5. Essas tropas 
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portuguesas foram forçadas a regressar para Portugal, 
sob as ordens do regente. 

Antes de seguir para Lisboa, o navio São José 
Americano chegou ao porto de Salvador em 18 de 
março, conduzindo tropas portuguesas sob o comando 
do brigadeiro Francisco Joaquim Carreti, vindo do 
Rio de Janeiro, com parte das forças embarcadas 
em 10 de fevereiro6. Só em 22 de março é que a 
Junta Governativa foi acionada para decidir sobre o 
desembarque das tropas vindas do Rio de Janeiro. A 
junta, no entanto, transferiu essa responsabilidade para 
o governador das armas, que era o próprio Madeira 
de Melo. O brigadeiro português justifi cou todas as 
dúvidas legais que a junta tinha ponderado, como o 
aumento de despesas. Já demonstrando submissão ao 
poder do governador das armas, a junta concordou 
com o desembarque das tropas em 26 de março. 
Com o aval das Cortes, Madeira de Melo tratava de 
fortalecer o seu poderio militar na província, pois já 
demonstrava, como método de resolver as questões, a 
imposição do arbítrio por meio da violência.    

O cenário da Bahia era de desespero nos dois 
lados, dos baianos e dos portugueses. Enquanto 
a cidade de Salvador estava ocupada pelas tropas 
comandadas pelo brigadeiro Madeira de Melo, as vilas 
do Recôncavo recebiam um contingente de militares e 
civis descontentes com a situação de arbítrio em que se 
encontrava a capital baiana. Os grandes proprietários 
de terras, de escravos e de engenhos se empenhavam 
em inventariar homens, reunir armas e criar condições 
para mantê-los. Era inseguro habitar em Salvador para 
quem era natural da terra, pois não se encontravam 
garantias de segurança. Por isso, um número 
considerável de famílias e pessoas alimentaram o 
êxodo para o Recôncavo7. Tornou-se, portanto, difícil 
morar em Salvador. Os portugueses se apossaram da 
cidade, tornando-a um ambiente extremamente ácido 
para morar, porque não existia mais segurança para os 
nativos.

Após os confl itos de 19 de fevereiro, retiraram-se 
para as vilas do Recôncavo muitos ofi ciais e soldados, 
além de inúmeras famílias de baianos, propagando, 
pelo interior da província, discursos de ódio e de 
repressão contra os lusitanos8. Os baianos que eram 
adeptos da causa brasileira, ou até mesmo aqueles 

que não manifestavam simpatia ao partido português, 
eram alvos de insultos dos militares ou comerciantes 
lusitanos. A alternativa como local seguro aos 
proprietários eram as vilas do Recôncavo. Esses 
locais, além de concentrar as fortunas nos engenhos 
de açúcar e nas fazendas aparelhadas de trabalhadores 
escravos, eram onde se produziam os gêneros de 
primeira necessidade9.

Salvador era uma cidade litorânea, portuária 
e atlântica até meados do século XX, que só se 
comunicava com outros locais através do mar. As 
principais estradas que davam acesso ao interior da 
nação fi cavam na estratégica Vila de Nossa Senhora 
de Rosário do Porto da Cachoeira. Para poder utilizá-
la, era necessário subir o rio Paraguaçu até o distrito-
sede da vila. Eram três estradas: a de Muritiba, pela 
qual se chegava ao sertão e, daí, para Minas Gerais e 
Goiás; a de Belém, que ligava Cachoeira à parte sul 
da província; e a do Capueiruçu, que chegava até o 
Piauí10. 

É necessário compreender que a Vila da Cachoeira 
era muito importante para a província da Bahia. Por 
isso, esse local concentrou um número considerável de 
pessoas oriundas da capital da província, que chegaram 
no êxodo provocado pela ocupação de Salvador 
pelos portugueses. Uma boa parte dos militares que 
chegaram a Cachoeira eram ricos proprietários de 
terras, engenhos e comerciantes11. 

Os deputados baianos enviaram de Lisboa uma 
carta-consulta para as câmaras da província, em que 
indagavam qual a fi nalidade da existência do Poder 
Executivo no Brasil e na qual constava implicitamente 
o príncipe como defensor perpétuo e constitucional 
do Brasil. Em 14 de junho de 1822, a Câmara de 
Vereadores da Vila de Santo Amaro da Purifi cação
respondeu de forma enfática, destacando-se como 
principal ponto:

Que haja no Brasil um centro único de Poder 
Executivo; que este Poder seja exercitado por 
sua Alteza Real o Príncipe Real segundo as regras 
prescritas em uma liberal Constituição; e que a 
Sede do mesmo Poder seja aquele lugar que mais 
útil for ao seu bom Regime e administração do 
Reino (Pinho, 1923).12
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Essa vila do Recôncavo Baiano já preconizava uma 
constituição liberal, sob a tutela do príncipe regente, 
que ainda estava vinculado ao forte despotismo 
monárquico. Essa reunião da Câmara da Vila de 
Santo Amaro não provocou nenhum desdobramento 
na província, mas, alguns dias depois, neste mês de 
junho, a Vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto 
da Cachoeira viria a pegar fogo, com a primeira batalha 
que daria início à guerra13.  

No amanhecer do dia 25 de junho de 1822, na Vila 
de Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira, 
reuniram-se diversas tropas vindas dos distritos do 
Iguape e de Belém, além de numerosos civis na praça 
da Regeneração, atual praça da Aclamação, em frente à 
Câmara Municipal, com objetivo de aclamar o príncipe 
regente como Defensor Perpétuo do Brasil. Para organizar 
essa reunião, o coronel José Garcia Pacheco fez circular 
cópias de ofícios comunicando a reunião da Câmara 
com a intenção de aclamar o príncipe regente: ao juiz de 
fora; ao presidente da Câmara Municipal, Antônio de 
Cerqueira Lima; ao coronel comandante do regimento 
de infantaria, D. Braz Balthazar da Silveira; ao capitão-
mor comandante das ordenanças Fiúza; e ao ofi cial 
de marinha comandante da canhoneira ancorada no 
porto Duplaquet14, embarcação que se encontrava há 
alguns dias estacionada às margens da vila. 

A vetusta vila se transformara em um vivo centro 
de atividades libertadoras dos baianos. Os grandes 
proprietários de engenhos e de escravos, junto aos 
ofi ciais militares, trataram de inventariar as armas e 
munições e, sobretudo, de organizar tropas patrióticas 
com objetivo de sustar as nocivas intenções das Cortes 
portuguesas. Nesse dia, o jurisconsulto maragojipano 
Antônio Pereira Rebouças teve o papel de convidar o 
povo para assistir à sessão da Câmara que aclamaria 
o Príncipe D. Pedro. As tropas recém-chegadas dos 
distritos rurais do Iguape e Belém se concentraram na 
praça da Regeneração, antiga rua Direita, hoje rua da 
Matriz e adjacências. A ata da Câmara da Cachoeira 
é o primeiro documento que reconhece o príncipe 
como legítimo defensor perpétuo do Brasil.

As 9 horas deste dia 25 de junho, após a aclamação 
de D. Pedro, houve o Te Deum na Igreja da Matriz, 
a poucos metros da Câmara de Vereadores. O povo, 
com o entusiasmo deste ato, passou a comemorar, 

dando vivas ao regente e tiros de festim para o 
alto. A canhoneira que estava ancorada em frente 
à praça da Regeneração, ao ouvir os tiros de festim 
das comemorações do Te Deum na Igreja da Matriz, 
imaginando estar sendo atacada pelos nativos, 
respondeu imediatamente com tiros de canhão em 
direção aos festivos habitantes da vila. Houve uma 
dispersão geral do povo, enquanto alguns militares 
se entrincheiraram ao longo das margens do rio 
Paraguaçu e reagiram em forma de guerrilha. O 
mesmo ocorreu do outro lado do rio, no distrito 
de São Félix, onde foram montadas trincheiras de 
milicianos, que passaram a atirar com fuzis em direção 
à barca lusitana. 

No primeiro dia da batalha, houve somente um 
ferido do lado dos baianos, que foi o tambor-mor José 
da Silva Soledade15, reconhecido como mártir desse 
histórico episódio, apesar de não ter falecido. Essa 
batalha durou três dias de intenso fogo.  Somente no 
dia 28 de junho é que o comandante da embarcação 
portuguesa ordenou a subida de uma bandeira branca 
no mastro, reconhecendo a sua derrota, pois nem teve 
a possibilidade de fuga, em face da maré estar baixa 
e o rio, por consequência, não facilitar a navegação, 
deixando a barca presa no meio do rio. A velha peça 
de artilharia com que os cachoeiranos contavam 
fez um grande estrago no costado da canhoneira, 
comprometendo sua autonomia16. Os marinheiros 
que ainda se encontravam vivos se renderam e foram 
capturados e aprisionados pelos milicianos nativos 
por meio de algumas canoas.

A força miliciana dos brasileiros não contava com 
profi ssionais que tivessem experiência em guerras 
e muito menos com armas e equipamentos bélicos. 
Para suprir essa defi ciência, os baianos recorreram à 
criatividade para poder alimentar a guerra. Trouxeram 
uma peça bélica de um engenho de açúcar, denominada 
de ‘vai e vem’, que lançava pedras e pequenos pedaços de 
ferros na embarcação lusitana17. Essa primeira batalha 
nas margens do rio Paraguaçu, na Vila da Cachoeira, 
serviu como uma espécie de laboratório para inventar 
armas e táticas de guerra, sendo necessário, portanto, 
improvisar armas e táticas no início do confl ito18. Para 
suprir as munições necessárias aos combates em uma 
guerra que se anunciava, Rebouças esclarece que
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Havia nos armazéns da Vila da Cachoeira 
não pouca pólvora e da melhor inglesa, e foi 
geralmente arrecadada para o laboratório de 
cartuchame; e nas lojas de fazendas abundava 
quanto poderia servir para o fardamento da 
força armada em tecidos de algodão, linho e lã, 
compreendendo pano fi no e ordinário azul e de 
outras cores (Rebouças, 1979).19

As comemorações da vitória cachoeirana perante 
os militares da embarcação portugueses já passava das 
11 horas da noite, quando se iluminou toda a vila e a 
povoação de São Félix, em demonstração de grande 
celebração pelo grande feito realizado pela força 
baiana concentrada na Vila da Cachoeira.  

Após a aclamação de D. Pedro e a vitória de 
Cachoeira contra a canhoneira portuguesa, a Câmara 
enviou uma carta ao príncipe regente, com um trecho 
esclarecendo o desfecho dessa batalha.

Esses fatos ocorridos na Vila da Cachoeira atraíram 
grandes proprietários e ofi ciais militares das outras 
vilas, para discutirem estratégias de enfrentamento 
ao poderio lusitano que se apropriara da capital da 
província. Percebe-se, nesse episódio, o início de uma 
organização militar com armamentos e fardamentos, 
como um exército que viria a se constituir. 
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A atuação de Maria Quitéria 
nas lutas pela independência 
do Brasil e seu legado à mulher 
militar em nossas Forças 
Armadas1

Maristela da Silva Ferreira*

Introdução

O
s acontecimentos que levaram à emancipação 
política do Brasil em relação à metrópole, 
para além das proclamações e atos de ruptura 

em relação ao pacto colonial feitos pelo príncipe 
regente nos conhecidos “Dia do Fico” e  no “Grito 
do Ipiranga”, têm sua gênese em ações decisivas 
e enérgicas, envolvendo muitas vezes lutas e 
combates travados em episódios anteriores, como na 
Inconfi dência Mineira (1789) ou mesmo na Revolução 
Pernambucana, em 1817, e na Guerra da Independência 
da Bahia (1822-1823); acontecimentos em que houve 
lutas e sofrimento, em que muitos padeceram à morte 
e nos quais não faltaram as perseguições, com o 
regime da reação e do terror infl igidos aos libertários 
(Braz do Amaral, 2005 [1922]). 

Na província da Bahia, desde a chegada do 
brigadeiro Luís Inácio Madeira de Melo e sua frota, 
em 15 de fevereiro de 1822, para substituir, por 
imposição das Cortes Portuguesas, o comandante 
das armas da província, Manuel Pedro de Freitas 
Guimarães, brasileiro, querido do povo, a rivalidade 
e os antagonismos entre brasileiros e portugueses 

crescem, dando lugar a dois grupos opostos: de um 
lado, a tropa brasileira, chefi ada por Manuel Pedro de 
Freitas Guimarães; e, de outro, a lusitana, comandada 
por Madeira de Melo.

Defi nir o que era “ser brasileiro”, nesse contexto 
de época, não é tarefa simples. Requer colocar 
em perspectiva alguns eixos que podem, como 
nos esclarece Ribeiro (2002)2, estar vinculados a 
acontecimentos externos, ou relacionados às vontades 
dos personagens, ou, ainda, à brasilidade inata. 
Para o momento histórico que estamos enfocando, 
poderíamos propor a seguinte defi nição: de um lado 
e do outro havia portugueses e brasileiros; nesse 
momento prenhe de antagonismos e disputas, o 
que os defi niria como portugueses era a adesão aos 
postulados e decisões das Cortes “portuguesas”, por 
um lado, e, por outro, como “brasileiros”, o apoio 
crescente às ideias emancipacionistas por parte do 
príncipe regente. 

O Exército Pacifi cador, mais tarde conhecido 
como Exército Libertador, lutou contra as forças 
portuguesas organizadas por Madeira de Melo. 
No contexto dessa luta armada, as tropas lusitanas 
ocuparam, em Salvador, o forte de São Pedro, 

* Ten Cel R/1 QCO Mag/Inglês (EsAEx/1992, EsAO/1999). Graduação em Letras/Inglês (UFJF/1989), Mestrado em Letras/
Linguística (UFJF, 2005) e Doutorado em Estudos da Linguagem (PUC-RIO/2010). Especialização em História Militar Brasileira 
(UNIRIO, 2018). Integrante do Corpo de Pesquisadores Associados do Centro de Estudos e Pesquisas de História Militar do Exército, 
e do Instituto de Geografi a e História Militar do Brasil.
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invadiram lares, o convento da Lapa, atacando 
a golpes de baioneta, até a morte, a soror Joana 
Angélica, levando o terror e criando um ambiente 
de guerra civil na cidade, o que fez com que as 
famílias abandonassem suas casas e se refugiassem no 
Recôncavo Baiano. As vilas sublevadas do Recôncavo 
se organizam em uma Junta Governativa na Vila 
de Cachoeira, que passa a ser o polo de resistência 
à decisão das Cortes, vinculando o movimento da 
Bahia ao governo do príncipe regente e à autonomia 
política do Brasil em relação a Portugal. Foi essa junta 
provisória que dirigiu o cerco à capital, bloqueando 
seu porto e ocupando as estradas por onde escoava o 
abastecimento.  

A esse grupo de rebelados do Recôncavo se 
juntou Maria Quitéria, e lutou, sem tréguas, de 
setembro de 1822 a julho de 1823, na Companhia dos 
Voluntários do Príncipe, contra as determinações dos 
portugueses leais às Cortes Portuguesas, decididas a 
neutralizar o poder do príncipe regente e a implantar 
progressivamente uma política de recolonização do 
Brasil.

A mulher combatente, na grande maioria das 
vezes esquecida na memória das guerras, fez-se, 
então, presente na história das lutas travadas em 
terras baianas, no contexto das guerras ocorridas no 
processo de nossa independência, na fi gura da brava 
sertaneja Maria Quitéria de Jesus, que desafi ou as 
leis, as expectativas e papéis a ela destinados naquele 
contexto de época, dando visibilidade à presença 
feminina nos campos de batalha. 

A motivação inicial para estudar essa personagem 
de nossa história militar tem por base a experiência 
pessoal desta autora, como pertencente à primeira 
turma mista em que as mulheres ingressaram em 
igualdade de condições, mediante concurso, para 
realizarem o Curso de Formação de Ofi ciais do 
Quadro Complementar de Ofi ciais do Exército 
Brasileiro, no ano de 1992, na Escola de Administração 
do Exército (EsAEx)3, na cidade de Salvador Bahia. 
Nessa cidade, Maria Quitéria, em 2 de julho de 1823, 
marchara triunfante ao lado do general José Joaquim 
de Lima e Silva, comandante em chefe do Exército 
Pacifi cador, após resistirem, combaterem e vencerem 
as forças opressoras portuguesas, nos anos de 1822 

e 1823. Nossa turma de formação, em homenagem 
à presença feminina, autodenominou-se turma Maria 
Quitéria. Posteriormente, no ano de 1996, a destemida 
baiana, em justa homenagem, foi entronizada 
Patrono4 do Quadro Complementar de Ofi ciais do 
Exército, em Decreto Presidencial de 28 de junho de 
1996, publicado no Diário Ofi cial da União no dia 1º 
de julho desse mesmo ano, às vésperas da grande festa 
da Independência da Bahia, o consagrado 2 de Julho. 

Não temos a pretensão de desenvolver uma nova 
interpretação dessa personagem de nossa história, 
mas, antes, torná-la ainda mais conhecida, colocando 
em destaque seu protagonismo, seu pioneirismo, seu 
nascente patriotismo, e buscando trazer a lume, nas 
escolhas que fez e nos caminhos que ousou trilhar 
para participar da linha de frente daquelas lutas, o 
simbolismo e a força de sua trajetória para a história 
das mulheres militares brasileiras desde então.

Este estudo se apoia, sobretudo, nos registros 
documentais e nos resultados da extensa pesquisa 
bibliográfi ca e de campo realizada por Reis Pereira 
Júnior, consolidados em sua obra Maria Quitéria (1953), 
bem como na relevante contribuição documental dada 
pela obra de Braz H. do Amaral (1922), e, também, em 
menor monta, em algumas informações consagradas 
pela história oral. Tomamos, ainda, como pano de 
fundo mais amplo, considerado determinante para 
o desencadeamento do processo de emancipação 
política do Brasil, por um lado a crise do sistema 
colonial tradicional e a crise das formas absolutistas 
de governo, e, por outro, as lutas liberais e socialistas 
que se sucedem na Europa e na América desde os fi ns 
do século XVIII.

Primeiros anos 
Na pequena freguesia de São José das Itapororocas, 

pertencente à Vila de Cachoeira, no Recôncavo 
Baiano, nascia, no ano de 1792, Maria Quitéria de 
Jesus. A primogênita de Gonçalo Almeida e Quitéria 
Maria viveu, até os seus 10 anos de idade, no sítio do 
Licorizeiro, propriedade de seu pai, que ali plantava 
algodão, criava gado e possuía cinco escravos dentre 
suas propriedades, o que confi rmava sua condição de 
um pequeno e próspero agricultor. 



REB | 35

Maria Quitéria cresceu livre, correndo pelos 
campos, dominando o manejo das armas de fogo, 
praticante da caça (um de seus afazeres prediletos) 
e perfeitamente adaptada às atividades rurais e à 
paisagem rústica e bucólica de sua terra. Quitéria e 
seus dois irmãos, Josefa e Luís, fi caram órfãos de mãe 
no ano de 1802, e seu pai, com muitas difi culdades 
para criar os fi lhos e tomar conta da lavoura, casou-se 
novamente, com Eugênia Maria, no mesmo ano do 
falecimento de sua 1ª esposa. Eugênia Maria mostrou-
se uma madrasta amorosa e, em pouco tempo, já 
transmitia conforto emocional e apoio às crianças, no 
entanto veio a falecer muito rapidamente. 

O pai de Maria Quitéria decide-se por buscar 
um novo recomeço, longe daquele local de tristes 
lembranças, e adquire uma nova propriedade, uma 

pequena fazenda na região de Serra da Agulha, também 
no território da Vila de Cachoeira (fi gura 1). Casa-se 
novamente com D. Maria Rosa e, ao fi nal do ano de 
1815, a família aumenta sua descendência: aos três 
primeiros fi lhos, somavam-se outros seis do terceiro 
casamento. Na fazenda da Serra da Agulha viveu a 
sertaneja Maria Quitéria anos de difícil convivência 
familiar (especialmente pelo isolamento afetivo 
imposto pela madrasta aos enteados), até juntar-se 
aos rebelados do Recôncavo, em setembro de 1822. É 
sobre esse ato individual, por si só emancipacionista, 
que discorreremos a seguir. 

O despertar para as armas: 
recrutamento e alistamento

As guerras de independência da Bahia, que 
visavam expulsar a autoridade por tuguesa daquela 
província, onde era mantida uma grande frota militar 
sob o comando do brigadeiro Madeira de Melo, 
aconteceram entre fevereiro de 1822 e julho de 1823. 
Maria Quitéria lutou de setembro de 1822 a julho de 
1823.  Para entender o ingresso de Maria Quitéria 
no Exército Pacifi cador, é preciso compreender 
especialmente como a “propaganda de guerra” a 
alcançou. Começamos, assim, pelo episódio do 
alvejamento, em junho de 1822, e do levante da Vila de 
Cachoeira, território que compreendia a sua moradia 
na Serra da Agulha.

Cachoeira, a principal praça comercial da província, 
encontra-se a 78km de Salvador. Essa proximidade e 
as trocas comerciais entre essas localidades tornavam 
seu cotidiano muito semelhante, o que facilitava 
a circulação de informações e fazia Cachoeira ter 
conhecimento diário de tudo o que se passasse na 
capital. 

Um grande estopim para os primeiros e violentos 
enfrentamentos na região do Recôncavo foi o fato de que 
uma escuna canhoneira, comandada pelo capitão Duplaquet, 
que se encontrava estacionada no rio Paraguaçu, em frente a 
Cachoeira, e fora enviada para sufocar qualquer movimento 
de rebeldia por parte da resistência, disparou contra a vila 
em 25 de junho, enquanto seus moradores desfi lavam pelas 
ruas e praças públicas após a missa em ação de graças à 

Figura 1 – Mapa da Vila de Cachoeira no Recôncavo Baiano
Fonte: Reis Pereira, 1953, p. 13
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aclamação promovida pela Câmara Municipal (Termo de 
Vereação de 25 de junho de 1822), que reconhecera Dom 
Pedro como príncipe regente e defensor perpétuo do Brasil. 

Nessa missa, o sermão patriótico do vigário Francisco 
Gomes de Almeida comparara Dom Pedro ao apóstolo 
Pedro, citando a passagem bíblica “tu és Pedro e sobre 
esta Pedra edifi carei minha Igreja”, em alusão ao império 
brasileiro que Dom Pedro igualmente edifi caria.

[…] Seja o dia de São Pedro (assinalado por 
tantos títulos) o Primeiro Apóstolo Pontífi ce de 
Igreja Católica Romana: Aquele a quem Jesus 
Cristo Salvador do mudo disse – E sobre esta 
pedra edifi carei minha Igreja – O Grande Dia, 
em que soe nesta Província da Bahia, o torrão de 
Nossa Liberdade, e se dê o primeiro impulso da 
Nossa Vontade. Brasilienses e Bons Brasileiros, 
o nosso amado Príncipe nos diz – E sobre esta 
pedra edifi carei o Império do Brasil – E nós 
Cheios do Entusiasmo da Maior Alegria e em 
sólida união, aclamaremos em altas vozes – Viva 
o Senhor Rei Dom João Sexto, Viva S.A.R. o 
Senhor príncipe D. Pedro d’Alcântara, Salvador, 
Defensor, Protetor Regente do Reino do Brasil 
[…] (Carvalho, Bastos, Basile, 2012, p. 84).

Cachoeira se antecipou ao grito do Ipiranga e 
aclamou Dom Pedro regente e defensor perpétuo do 
Reino do Brasil. Em consequência, torna-se palco do 
primeiro combate do nascente exército dos patriotas5. 
Em 28 de junho de 1822, os milicianos e o povo de 
Cachoeira, dirigidos pelo coronel José Garcia Pacheco, 
tomaram a canhoneira portuguesa, que, desde 25 de 
junho, disparava contra a vila incessantemente, saindo 
vitoriosos e dando início à guerra de independência, 
que se estenderia até o ano seguinte (julho de 1823).

Consideramos relevante, nesse contexto da 
circulação das ideias e da “propaganda de guerra”, 
ressaltar que, além da incipiente campanha militar 
para estruturação de uma força que fi zesse frente 
às tropas lusitanas, formava-se, também, nas 
principais províncias do reino, uma verdadeira 
guerra literária, por meio dos papelitos, panfl etos 
impressos ou manuscritos, os papéis públicos e as 
canções patrióticas, depois cognominados “papelitos 
incendiários da independência”, que circulavam 
livremente, eram distribuídos de mão em mão, 
estavam nas praças, nas boticas, nos postes, nas 
calçadas, nas casas. Feitos para serem lidos em voz 

alta, alcançavam a todos, inclusive aos iletrados como 
Maria Quitéria.

Esses panfl etos6 transformaram-se em instru-
mentos efi cazes de promoção do debate e, mais 
ainda, da ampliação de seu alcance, graças à lei-
tura coletiva em voz alta. Surgia a possibilidade 
da intervenção do indivíduo comum na condução 
dos destinos coletivos (Carvalho; Bastos; Basile, 
2012, p. 9). 

O movimento emancipacionista e a campanha 
militar se alastram pela província. Outras vilas se 
unem a Cachoeira e compõem uma junta governativa 
provisória. Como a Bahia não possuía um exército 
estruturado e treinado para enfrentar os portugueses, 
o conselho interino do governo da Bahia envia 
emissários por todo o território para recrutar 
voluntários. Os emissários abordavam os moradores 
dos arraiais e vilas. 

Um desses emissários visitou a fazenda da Serra 
da Agulha e relatou, com muito entusiasmo cívico, os 
episódios de Cachoeira, a necessidade de arregimentar 
fundos e doações, e de receber voluntários para a 
compor os batalhões patrióticos. O pai de Maria 
Quitéria não demonstrou interesse, informou ao 
emissário que estava velho e que não tinha fi lhos 
que pudessem lutar em seu lugar e que, quanto a 
dar escravos para as tropas, argumentava que não 
haveria, por parte do escravo, interesse algum pela 
independência do Brasil… Finalizava sua exposição 
asseverando sua neutralidade, com as seguintes 
palavras, ao dizer que esperaria com paciência o 
resultado da guerra e seria um “pacífi co súdito do 
vencedor” (Graham, 2021 [1822]).

Quitéria lembrou ao pai, no entanto, que as 
mulheres baianas também manejavam armas de 
fogo, como os homens, e que “quem sabe caçar pode 
pegar em armas para defender sua terra”, e, assim, 
pedia ao pai permissão para aderir à luta. O pai a 
repreendeu, afi rmando que as mulheres bordam, 
tecem, fazem os trabalhos de casa e não vão à 
guerra. Quitéria, calou-se para não contrariar o pai, 
porém estava decidida e, naquela mesma noite, com 
a ajuda da irmã Teresa e do cunhado Medeiros, de 
quem pega emprestado o nome, cortou os cabelos, 
vestiu-se como um homem e, como nos relata 
Taunay (1922):
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[…] dirigiu-se à Vila de Cachoeira, onde se 
alistou sob o nome de Medeiros, no Regimento 
de Artilharia. A Guerra em questão pouco lhe 
amedrontava, sua preocupação real era que seu 
pai a descobrisse e fosse lhe buscar. Dias depois 
tal fato ocorreu, no entanto, o juramento já havia 
sido feito, o que impossibilitava sua partida. 
Gonçalo deserdou e amaldiçoou a fi lha neste dia.

Segundo Silva (2004), o disfarce da soldado 
Medeiros não teria durado muito tempo. Seus colegas 
de pelotão já a haviam descoberto, antes da visita de 
seu pai.  Maria Quitéria, contudo, continuou a exercer 
sua função no exército patriota, pois sua habilidade 
equiparava-se à dos demais soldados, e seus próprios 
companheiros e chefes reconheciam seu valor. Em 
curto período de tempo após seu alistamento, que se 
dera em setembro de 1822, foi designada ao Batalhão 
de Caçadores denominado Voluntários do Príncipe Dom 
Pedro, depois carinhosamente chamado de Batalhão dos 
Periquitos, em razão das cores dos punhos e golas dos 
uniformes.

Os combates de que 
participou

Segundo Braz do Amaral, Em A Ação da Bahia na 
Obra da Independência Nacional (2005 [19--]), o Exército 
Pacifi cador, nome que havia tomado o dos revoltosos 
baianos,

[...] tinha a força de 10.148 homens, com os 
quais fez o assédio da cidade (o qual durou nove 
meses), fora a guarnição nos pontos estratégicos 
de Itaparica, que ocupavam 3.257 praças, ao 
passo que a esquadrilha dos barcos baianos, que 
impedia a chegada de suprimentos ao exército 
português, era tripulada por 710 marinheiros (p. 
15).

É importante destacar a composição maciça de 
voluntários nessa formação. Esse número elevado 
– considerando-se que a população da província da 
Bahia estava em torno de 350 mil à época, e que um 
terço desse número era de escravos e muitos outros 
não podiam servir, por razão de idade ou sexo – 
leva-nos a concordar com Castro (2022, p. 48) no 
entendimento de que entre os homens adultos livres, 
aproximadamente um em cada quatro moradores da 

Bahia, ou 25% de todos os que tinham condições de 
servir, estavam combatendo no Exército Pacifi cador. 
Houve, assim, uma grande e espontânea mobilização 
popular em toda a província, a ponto de despertar 
o desejo em nossa heroína de romper com os laços 
familiares e, em demonstração de audácia, coragem e 
genuíno sentimento patriota, disfarçar-se, para arriscar 
a própria vida unindo-se aos independentistas. 

Após guarnecer por algumas semanas a Vila de 
Cachoeira, a participação de Maria Quitéria começa 
mais efetivamente a partir de 29 de outubro, quando 
segue com o Batalhão dos Voluntários do Príncipe 
para participar da defesa da ilha de Maré e, logo 
depois, para Conceição, Pituba e Itapuã, integrando a 
Primeira Divisão de Direita. 

Seu batismo de fogo ocorreu um dia após a Batalha 
de Pirajá (a principal batalha da guerra, ocorrida em 
8 de novembro de 1822), quando os portugueses 
tentaram surpreender a esquerda brasileira pela 
estrada da Pituba e foram rechaçados pelo Batalhão 
dos Periquitos, pelo qual combatia Maria Quitéria. 

Em fevereiro de 1823, participou com bravura 
do combate de Itapuã, quando atacou uma 
trincheira inimiga, fez prisioneiros portugueses (dois, 
segundo alguns autores), escoltando-os, sozinha, 
ao acampamento. Por essa atuação, o general Pedro 
Labatut, comandante das forças brasileiras à época, 
confere a ela as honras de cadete, determina que lhe 
fossem entregues, em 31 de março de 1823, uma 
espada7 e seus acessórios.

O terceiro combate de que participou Quitéria e 
do qual há também registro, consta de passagem do 
Diário do Governo do Ceará, de 24 de julho de 1823 (figura 
2), que reporta a recomendação do comandante em 
chefe do Exército Pacifi cador na Bahia, general José 
Joaquim de Lima e Silva, que Maria Quitéria integrasse 
a nau Leal Portuguesa, que seguiria para a corte em 
visita ao imperador, a fi m de que alguns combatentes 
recebessem de S. A. R. as honras e condecorações pelo 
desempenho nas lutas de independência da Bahia. 

Nesse texto, Lima e Silva relata ao ministro da 
Guerra João Vieira de Carvalho que a sertaneja, nas 
três vezes em que entrara em combate, registrou feitos 
de grande heroísmo, bravura e intrepidez. Quanto ao 
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último combate em que se distinguiu (em abril de 
1823), o general ressalta que Maria Quitéria, liderando 
um grupo de mulheres civis, avançou em um rio sobre 
uma barca, com água até os seios, para lutar contra 
os portugueses na Barra do Paraguaçu, no litoral do 
Recôncavo, difi cultando o desembarque e o ataque 
daquelas tropas.

Dona Maria Quitéria de Jesus, natural da Freguesia de S. José 
das Itapororocas, desta Província, ao grito de Pátria em perigo, 
desamparou seus paes, assentou praça de Soldado, e pegou em 
armas para sua defesa. Esta mulher tem se distinguido em 
toda a campanha com indizível valor, e intrepidez. Três vezes 
que entrou em combate apresentou feitos de grande heroísmo, 
avançando de uma, por dentro de um rio, com agoa até os 
peitos, sobre uma barca, que batia renhidamente nossa Tropa. 
O General Labatut conferio-lhe as honras de 1º Cadete, e 
como tal tem sido considerada no Batalhão nº 3 do Exército 
Pacifi cador. Como porém me patenteasse ardentes dezejos de 
beijar a Imperial Mão de S. M. facultei-lhe licença,  e parte 
nessa ocasião para sua Corte. Se a exposição que acabo de fazer 

acerca desta heroína merecer alguma consideração digne-se V. 
Ex. leva-la ao conhecimento do mesmo Augusto Senhor. 
Deos guarde a V. Ex. Quartel General da Bahia, 21 de julho 
de 1823, 2.º da Independencia, e do Imperio. 
Ilmo. e Exmo. João Vieira de Carvalho. – José Joaquim de 
Lima e Silva, Comandante em Chefe do Exército Pacifi cador.

O fim da guerra na Bahia

Na cidade de Salvador, o brigadeiro Madeira de 
Melo teve suas tropas sitiadas por terra e mar. Esse 
cerco foi intensifi cado especialmente depois dos 
reforços enviados por Dom Pedro após a contratação 
do almirante inglês Thomas Cochrane, que seguiu por 
mar até a costa da Bahia, com seis navios tripulados por 
brasileiros e portugueses e alguns ofi ciais estrangeiros 
mercenários sob seu comando. Os confl itos duraram 
até 2 de julho8, quando os últimos portugueses que 
ainda resistiam decidiram abdicar do combate. 

No dia 2 de julho de 1823, com a derrota das 
tropas portuguesas, o Exército Pacifi cador entrou na 
cidade de Salvador. De acordo com Reis Pereira (1953, 
p. 53), assim se constituía, ao fi nal do confl ito, esse 
exército, que, triunfante e orgulhosamente, toma as 
ruas de Salvador: 

À frente da Divisão está o comandante em chefe 
do Exército Nacional Imperial e Pacifi cador, José 
Joaquim de Lima e Silva, que se faz acompanhar 
de seu estado-maior; a seguir o Batalhão do 
Imperador, disciplinado e magnífi co, dirigido 
pelo major Manuel Fonseca de Lima, de que 
faz parte Maria Quitéria. Precedendo-o o 
Batalhão Henrique Dias sob o comando do 
tenente-coronel Manuel Gonçalves; logo após 
os bravos pernambucanos chefi ados pelo major 
Tomás Pereira da Silva; depois os denodados 
expedicionários da Paraíba dirigidos pelo cap. 
Teodoro de Macedo Sodré; e por fi m um 
aglomerado de heróis descalços, quase desnudos, 
deixando transparecer através dos seus rostos, 
marcados pelo sofrimento, a luz que irradia da 
suprema ventura da liberdade. 

Maria Quitéria marchava dentre eles, sendo saudada 
e homenageada pela população. Foi, como veremos a 
seguir, distinguida pelo general José Joaquim de Lima 
e Silva, com uma coroa de fl ores tecida em vigília, 
durante os meses de lutas, pelas freiras do Convento 
da Soledade:

Figura 2 – Extrato do Diário do Governo do Ceará
Fonte: Reis Pereira, 1953, seção de imagens e documentos 
(Foi preservada a grafi a da época na transcrição)
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É uma hora da tarde. O ouro do sol inunda a 
antiga capital do Brasil. Multidões sucessivas 
invadem a cidade para aplaudir os heróis em 
delírio, a Bahia os recebe. 
[…] das janelas das residências de onde pendem 
coloridas colchas de damasco, centenas de mãos 
atiram sobre a cabeça dos bravos uma chuva de 
pétalas […]
Defronte do Convento da Soledade, que tem as 
portas e janelas ornamentadas, as freiras erguem 
um arco de fl ores para a passagem dos bravos. 
O capelão interino do Convento, padre Antônio 
José Gonçalves de Figueiredo, saúda as forças 
da Liberdade em nome das freiras, dirigidas pela 
Superiora Madre Maria José do Coração de Jesus 
Bulcão, e faz entregar ao general Lima e Silva de 
algumas coroas de louros, por elas tecidas em 
longa vigília, para a fronte dos heróis. 
Maria Quitéria, que, na tropa tem posição perto 
do general comandante, é por ele distinguida 
nessa homenagem gloriosa (Reis Pereira, 1953, 
p. 54).

Visita à Corte no Rio de 
Janeiro: condecoração, 
ascensão e homenagens

Nesses anos conturbados da história brasileira, 
curiosamente, uma viajante inglesa, Maria Graham9, 
chegara ao Brasil, quando o navio-escola da marinha 
de guerra britânica em que viajava e em que tinha a 
função de professora e instrutora dos jovens guardas-
marinhas, futuros ofi ciais, comandado por seu marido 
capitão Thomas Graham, aportou na cidade do 
Recife, mais precisamente no dia 21 de setembro de 
1821. Talentosa cronista, redige e publica, em 1824, o 
seu Diário de uma viagem ao Brasil (2021 [1824]), e nessa 
obra registra a sua estada em nosso país nos anos de 
1821, 1822 e 1823. 

Maria Quitéria, em sua visita à Corte, foi convidada 
a um encontro com Lady Graham em sua casa, o que 
ocorreu em 29 de agosto de 1823. Quitéria, nessa 
oportunidade, narra à jovem inglesa alguns episódios 
de sua vida, especialmente sobre sua decisão de 
disfarçar-se e se alistar junto ao Exército Pacifi cador, 
discorrendo também, sobre seu uniforme e outras 
curiosidades que hoje nos permitem ter uma visão 
mais completa da soldado Medeiros e de sua trajetória. 

Chamou nossa atenção, dentre tantos outros 
elementos do Diário de Graham, a descrição feita 
de Maria Quitéria, por ocasião da visita de alguns 
combatentes do vitorioso Exército Pacifi cador da 
Bahia à Corte. No que diz respeito a seus hábitos 
e comportamento e quanto à questão de sua 
feminilidade, a cronista informa-nos: 

Maria de Jesus é iletrada, mas esperta. Seu 
entendimento é rápido e sua percepção aguda. 
Penso que, com educação, ela se tornaria uma 
pessoa notável. Ela não é particularmente 
masculina em sua aparência, e seus modos são 
gentis e agradáveis. Ela não se tornou rude ou 
vulgar por sua vivência em campo, e acredito não 
há qualquer coisa que comprometa sua modéstia. 
Não há nada de muito peculiar em seus modos à 
mesa, exceto por comer ovos no desjejum e peixe 
no jantar acompanhados de farinha, em lugar de 
pão, fumando um cigarro após cada refeição; mas 
ela é muito comedida.

Acerca do saiote que usava sobre a fardeta de 
polícia e que chamava a atenção de todos, temos o 
registro, em portaria de março de 1823, em que 
consta que o major do governo provisório da Vila 
de Cachoeira solicitou do inspetor dos fardamentos, 
montarias e misteres do Exército que enviasse “dois 
saiotes, de camelão ou outro pano qualquer, e uma 
fardeta de polícia” à cadete Maria Quitéria, para que 
a soldado Medeiros fosse devidamente fardada como 
mulher. Isso ocorreu após os primeiros combates de 
que participara Quitéria e nos quais se destacara.

Com a criatividade e a inspiração tirada de uma 
gravura de guerreiros escoceses, conforme relatou 
Maria Graham, (fi gura 3) Quitéria, de posse da fardeta 
de polícia e dos saiotes, compôs seu fardamento, que, 
em sua inocência, interpretara como uma forma de torná-
lo mais feminino, aos moldes do uniforme dos escoceses… 
Inocência que não escapa da conhecida ironia inglesa, 
aqui emblematicamente representada pela narradora: 

29 de agosto de 1823 – Recebi hoje uma visita 
de Dª Maria de Jesus, jovem que se distinguiu 
ultimamente na guerra do Recôncavo. Sua 
vestimenta é a de um soldado de um dos 
batalhões do imperador, com a adição de um 
saiote escocês, que ela me disse ter adotado da 
pintura de um escocês, como um uniforme militar 
mais feminino. Que diriam a respeito os Gordons 
e os Mac Donalds? O traje dos velhos celtas, 
considerado um atrativo feminino?! (Graham, 
1824, p. 335).
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Além do mais importante depoimento acerca 
denossa personagem, a visita de Maria Quitéria à 
corte e, especialmente, seu encontro com Maria 
Graham, legou-nos, também, suas primeiras e únicas 
imagens: um desenho do inglês Augustus Earle 
(fi gura 4) – posteriormente transformado em gravura 
por Edward Finden – e uma pintura a óleo também 
de Earle, feitos logo após a independência, a pedido 
de Maria Graham. Todos os demais retratos, bustos e 
imagens foram feitos a partir desse primeiro desenho 
do artista inglês Augustus Earle, presente na Corte do 
Rio de Janeiro nesse mesmo período. Exemplos dessa 
valiosa contribuição são o retrato (pintura a óleo) 
encomendado por Affonso Taunay para o projeto 
decorativo do Museu Paulista (fi gura 5) por ocasião 
das comemorações do centenário da Independência 
(1922), e o retrato inaugurado no mesmo período no 
Instituto Histórico e Geográfi co da Bahia.

Figura 3 – Uniformes históricos – a fardeta de polícia, que 
serviu de base para a composição do uniforme de Maria 
Quitéria, é o segundo, na fi leira de baixo, da esquerda para 
a direita
Fonte: Rodrigues, Jose Wasth; Barroso, Gustavo. Brazil. 
Ministério da Guerra. Uniformes do Exército Brasileiro. 
Rio de Janeiro e Paris, 1922

Figura 4 – Maria Quitéria de Jesus, desenhada à época da 
sua estada na Corte do Rio de Janeiro pelo amigo de Lady 
Graham, Augustus Earle, em 1823. Desenho de Augustus 
Earle; Gravura de Edward Finden (1824)
Fonte: Graham, 2021 [1824], p. 328

Figura 5 – Retrato de Maria Quitéria por Domenico Failutti
Fonte: Acervo do Museu Paulista (Museu do Ipiranga)
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Em 20 de agosto de 1823, vestindo seu curioso 
uniforme militar – calça, saiote de lã, fardeta, quepe 
e espada – e o distintivo dos Voluntários e atraindo a 
atenção de todos por onde passava, Maria Quitéria é 
recebida pelo imperador, no Palácio de São Cristóvão. 
Nessa solenidade, Dom Pedro condecora nossa 
guerreira Cavaleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro do 
Sul.

Nesse dia, depois de efusivamente saudada por 
todos os presentes, o imperador se aproximou de Maria 
Quitéria e colocou em sua farda azul de golas e punhos 
verdes, à altura do coração, a insígnia de Cavaleiro 
da Ordem Imperial do Cruzeiro do Sul (fi gura 6), 
proferindo as seguintes palavras:

[…] queremos conceder a dona Maria Quitéria 
de Jesus um distintivo que assinale os serviços 
militares que, com denodo, raro entre os mais do 
seu sexo, prestara à causa da Independência deste 
Império, na porfi osa restauração da capital da 
Bahia. Hei por bem permitir-lhe o uso da insígnia 
de Cavaleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro.

Quitéria agradece ao imperador e, humildemente, 
solicita a S.A.R. uma carta endereçada a seu pai, 
Gonçalo Almeida, pedindo que ela fosse perdoada pela 
desobediência. O imperador atende ao seu pedido. Dom 
Pedro determina, ainda, a ascensão de Maria Quitéria 
ao posto de alferes, e que lhe sejam concedidos dois 
soldos em adiantamento pelos inestimáveis serviços 
prestados nas lutas pela independência. 

Os últimos anos
Após a visita à Corte, Maria Quitéria retorna à 

fazenda da Serra da Agulha e recebe o perdão do pai, 
que se comove com a carta do imperador. Morando 
na fazenda do pai, resolve se casar com um antigo 
namorado, o lavrador Gabriel Pereira de Brito, mesmo 
contra a vontade do pai. O casal teve uma fi lha, Luísa 
Maria da Conceição.

Em 25 de outubro 1834, seu pai faleceu e Maria 
Quitéria tentou receber parte da herança deixada por 
ele. Com a morosidade da justiça e a “inércia calculada 
de sua madrasta”, a inventariante, Quitéria desistiu do 
inventário, após oito anos de intermináveis disputas. 
Nesse período ainda, em data incerta, fi cara viúva. 
Amargurada e vivendo em deploráveis condições, 
como transcreve em uma das petições ao juiz de 
órfãos10, decide, enfi m, abandonar as paragens do 
agreste e, junto com a fi lha, deixa Feira e parte rumo a 
sua nova e derradeira morada em Salvador.

Maria Quitéria viveu seu último decênio em 
doloroso anonimato, sofrendo com uma infl amação 
no fígado e terminando seus dias quase cega. Faleceu 
em Salvador, Bahia, no dia 21 de agosto de 1853. Seu 
corpo foi sepultado na Igreja Matriz do Santíssimo 
Sacramento, no bairro de Nazaré, em Salvador.

Reconhecimentos e 
homenagens póstumos

Com o fi m da guerra, Quitéria viveu alguns anos 
ainda sendo celebrada pelos habitantes locais de sua 
região. Atendendo a pedidos de visitas, na condição de 
alferes, e autorizada pelo governo da província, dirigia-
se às vilas e outros povoados da região para narrar 
sua trajetória na campanha da Bahia, verdadeiras 

Figura 6 – Ordem Imperial do Cruzeiro: ordem honorífi ca 
brasileira criada em 1º de dezembro de 1822 pelo Imperador 
Pedro I, em decorrência da Independência do Brasil e em 
comemoração à sua aclamação, sagração e coroação
Fonte: Acervo da Seção de Simbologia Marcial do Centro 
de Estudos e Pesquisas de História Militar do Exército
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peregrinações que fazia, portando sua espada e 
envergando a original farda azul imperial com saiote 
que ela própria havia modelado, além de vistoso 
capacete com penacho verde.

Não levou muito tempo, contudo, até que 
chegasse um período de esquecimento. Apenas por 
ocasião do centenário de sua morte, ocorreram vários 
movimentos para retirá-la desse apagamento histórico 
e fazer justiça a sua história, dentre eles:

• Aviso Ministerial nº 408, de 11 de maio de 
1953, determinando a inauguração em todos os quar-
téis do retrato de nossa “mulher-soldado”; 

• entronização da patrono do quadro comple-
mentar de ofi ciais do Exército Brasileiro, por meio do 
Decreto do Presidente da República, Fernando Hen-
rique Cardoso, de 28 de junho de 1996;

• nome inscrito no Livro dos Heróis e Heroínas da 
Pátria, no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, 
em Brasília;

• nome de logradouros públicos e instituições: 
avenidas, praças municipais, escolas e distritos, bati-
zados com seu nome; 

• estátuas, monumentos, quadros, comendas, 
reportagens, publicações diversas (revistas, livros, 
ilustrações) – (fi gura 7); 

• tema de letras dos sambas-enredo de escolas 
de samba;

• cadeiras em institutos, peças teatrais, poe-
mas, selos; 

• dissertações e teses.

Figura 7 – Estátua “Maria Quitéria de Jesus, Soldado Medeiros”, de José P. Barreto, inaugurada por ocasião do centenário 
de sua morte, em 21 de agosto de 1953. Localizada na Rua Lima e Silva – Praça da Soledade, Bairro da Liberdade, Salvador, 
BA (ao lado da Igreja N. Sra. da Soledade)
Fonte: Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-59953275. Foto: Nathan Gomes
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Reverberações 
contemporâneas de seu 
pioneirismo

As mulheres que acompanhavam os exércitos, no 
século XIX, são comumente apresentadas cuidando 
dos feridos, como acompanhantes e prestadoras 
de serviços. Bem poucas são lembradas como 
combatentes ou guerreiras. As narrativas sobre Maria 
Quitéria, no entanto, colocam em destaque, de forma 
pioneira, o seu protaganismo no que diz respeito à 
atuação na linha de frente do combate, um espaço 
culturalmente naturalizado para o militar masculino.

No Brasil, o ingresso das primeiras mulheres na 
carreira militar das fi leiras do Exército ocorreu na 
década de 1990. Não nos esqueçamos, contudo, 
de que, durante a Segunda Guerra Mundial, o 
Exército Brasileiro admitiu mulheres, como parte do 
contingente recrutado para a guerra, nos termos do 
Decreto Lei nº 6.097, de 13 de dezembro de 1943. 
Em outubro de 1944, 73 mulheres (67 do Exército e 
6 da Força Aérea), que se voluntariaram e concluíram 
o Curso de Emergência de Enfermeiras da Reserva 
do Exército, saíram do Rio de Janeiro para atuarem 
no teatro de operações da Itália. Ao fi nal da guerra, 
na desmobilização, foram condecoradas, porém não 
passaram a integrar o quadro de saúde, tendo sido 
licenciadas. Apenas em 1957, foram consideradas 
integrantes da Força Expedicionária Brasileira, 
passando a ter os mesmos direitos dos ex-combatentes.

Em 1992, com a inserção da mulher, por meio 
de concurso público, no recém-criado quadro 
complementar de ofi ciais (QCO)11, institucionaliza-
se a participação feminina no Exército Brasileiro, no 
contexto das atividades não operacionais, como na 
área de administração, ensino e afi ns. Na área da saúde, 
em 1996, foi instituído o serviço militar feminino 
voluntário para médicas, enfermeiras, farmacêuticas, 
dentistas e veterinárias. Em 1997, ocorre o ingresso 
das primeiras militares mulheres na carreira do quadro 
de saúde, por meio de concurso para a Escola de 
Saúde do Exército, bem como se registra o ingresso 
das primeiras engenheiras a serem formadas pelo 
Instituto Militar de Engenharia. 

Até recentemente, a linha militar bélica permanecia 
um espaço reservado ao universo masculino 
apenas. Em 2012, transformações de ordem interna 
viabilizaram o ingresso das militares pelas escolas de 
formação da Linha de Ensino Militar Bélico (LEMB), 
com a aprovação da Lei nº 12.705, daquele ano, 
pela então presidente da República, Dilma Rousseff. 
Foi, em seguida, criado o Projeto Inserção do Sexo 
Feminino na Linha do Ensino Militar Bélico do 
Exército Brasileiro (PISFLEMB-EB), cujos estudos 
levaram à adaptação, criação e implantação dos meios 
necessários para que os estabelecimentos de ensino 
recebessem e graduassem as militares, nas mesmas 
circunstâncias em que se educavam e se formavam os 
militares homens na Escola Preparatória de Cadetes 
do Exército (Campinas/SP) e na Academia Militar das 
Agulhas Negras (Resende/RJ).

Em 2021, fi nalizando um percurso que começou 
em 24 de janeiro de 2017, na Escola Preparatória de 
Cadetes do Exército (EsPCEx) e terminou em 27 de 
novembro de 2021, na Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN), formaram-se 391 novos aspirantes, 
entre os quais 23 mulheres no serviço de intendência 
e no quadro de material bélico (fi gura 8), marcando e 
trazendo à memória a herança do modelo combatente 
deixado por Maria Quitéria.

Figura 8 – Representantes da 1ª Turma Mista de Aspirantes da 
AMAN, Turma Dona Rosa da Fonseca12

Fonte: Revista Verde-Oliva, nº 257, 2022
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Embora tenhamos tido, desde as guerras da Bahia, 
com a presença de Maria Quitéria, grandes intervalos 
até que se registrasse novamente a presença da mulher 
nas fi leiras do Exército, e embora essa inclusão tenha 
ainda caráter restritivo e parcial, contabilizamos 
considerável avanço no que diz respeito à presença 

feminina em nosso Exército e nas demais Forças 

brasileiras. Atualmente, no site do Ministério da 

Defesa, registram-se 33.960 militares brasileiras 

distribuídas entre Marinha, Exército e Aeronáutica, 

conforme gráfi co 1.

Gráfi co 1 – Quantitativo das mulheres militares nas Forças Armadas brasileiras em 2021
Fonte: Página do Ministério da Defesa, 2021

Considerações finais

Neste texto, buscamos ordenar cronologicamente 
os fatos da vida de Maria Quitéria que contribuíram 
para que ela fosse reconhecida como heroína da 
independência, colocando em destaque o seu 
protagonismo como mulher militar combatente do 
Exército Brasileiro. 

Em um primeiro momento da nossa história em 
que o país buscava sua identidade e sua consolidação 
como nação, grandes líderes e personagens militares e 
civis deixaram sua marca. Ao participar das lutas que 
contribuíram para o rompimento do pacto colonial 
e para a instauração de uma nova ordem, os atos de 

coragem e bravura de Maria Quitéria deram a essas 
lutas um rosto de mulher, cujos refl exos se fi zeram 
presentes em diversos momentos de infl exão de nossa 
história emancipacionista.

Por dever de justiça, consideramos relevante 
lembrar que ao protagonismo e patriotismo de Maria 
Quitéria se juntaram, ainda nessa mesma guerra, os 
atos de coragem de Joana Angélica, Maria Felipa de 
Oliveira e das anônimas de Saubara, mas, também, em 
outros momentos de nossa história: Clara Camarão, 
nas guerras contra os invasores holandeses; Anita 
Garibaldi, na Revolução Farroupilha; Maria Curupaiti, 
Jovita e Ana Nery, no longo confl ito da Guerra da 
Tríplice Aliança; e tantas outras mulheres cujas 
histórias ainda estão por ser escritas.
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O papel das ações individuais no curso da história 
sempre nos surpreende, particularmente porque o 
grau de liberdade e de possibilidades de um indivíduo 
comum, do povo, é quase sempre muito limitado 
pela lógica das ações do Estado, especialmente de 
um Estado absolutista (ainda que em seus momentos 
estertores), cujos preceitos e privilégios são de origem 
divina e, portanto, imutáveis, inquestionáveis. 

Foi nesse contexto de uma sociedade patriarcal, 
ainda sob a aura do regime absolutista, que Maria 

Quitéria, em genuíno ímpeto revolucionário 
iluminista, ao fugir de casa, disfarçar-se e colocar-se 
nas trincheiras pela emancipação política do Brasil em 
relação à metrópole, consegue dar um novo sentido 
à história, não apenas à sua, mas a de todas nós, 
mulheres militares brasileiras, que hoje ocupamos um 
lugar nas fi leiras do Exército e vestimos nossa farda, 
sem disfarces ou constrangimentos, ao contrário, com 
orgulho e altivez, sob as bençãos da brava e audaz 
sertaneja Maria Quitéria.
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A Batalha do Jenipapo: 
contribuições para a 

independência
Carlos Henrique Arantes de Moraes*

Miguel Fiuza Neto**

Questionamos o passado porque nele 
encontramos respostas a essas e a outras 
interrogações. O passado fornece elementos para 
compreendermos o presente (Boschi, 2020, p. 2).

Introdução

A
independência do Brasil, ocorrida em 1822, 
não foi um evento pacífi co, como assinalado 
em uma retórica geral dos bancos escolares. Na 

verdade, essa pacifi cidade pregada pode ser compre-
endida pelo fato de a independência ter sido originada 
de uma revolta popular ou de não ter ocorrido uma 
batalha campal de independência, como a ocorrida 
nos Estados Unidos da América.

De fato, ocorreram no Brasil algumas revoltas, 
confl itos ou disputas pelo poder, após a independên-
cia, que exigiram um grande esforço do poder central, 
na época residente no Rio de Janeiro. Por vezes, o inci-
piente braço militar do Império brasileiro não possuía 
a capacidade de conter todas essas revoltas e necessi-
tou da participação local para a manutenção do nosso 
atual patrimônio territorial. Isso permitiu a constru-
ção de um patrimônio cultural para as populações que 
participaram desses eventos.

Em diferentes locais do território brasileiro, de-
sencadearam-se manifestações contrárias à indepen-
dência, particularmente nas regiões mais ao norte, por 
uma manutenção com os vínculos lusitanos. Algumas 
dessas manifestações transformaram-se em revoltas, 
batalhas e confl itos com armas em punho.

Nesse contexto, em 13 de março de 1823, ocorreu 
a Batalha do Jenipapo, na vila de Campo Maior/PI, às 
margens do rio Jenipapo. Esse evento traz elementos 
fornecedores de uma compreensão da historiografi a 
brasileira, conforme a citação de Boschi que inicia este 
artigo.

O objetivo do presente estudo é identifi car o 
quanto a Batalha do Jenipapo teve infl uência no 
processo de independência nacional, trazendo os 
refl exos culturais da população piauiense. Para isso, a 
seguir, será explicitado o contexto histórico anterior à 
Batalha do Jenipapo. Na sequência, será apresentada a 
narrativa histórica da batalha e, por fi m, a importância 
do papel dos patriotas na expulsão dos portugueses do 
Piauí e sua contribuição para o patrimônio territorial 
construído pelo processo de independência brasileira.
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Contexto histórico anterior à 
Batalha do Jenipapo

Para se compreender o contexto histórico, 
importante saber que, antes da Proclamação da 
Independência do Brasil, a colônia portuguesa no 
Novo Mundo estava administrativamente dividida em 
duas: o Estado do Brasil e o Estado do Grão Pará e 
Maranhão, conforme a fi gura 1.

Desde 1751, durante o período pombalino1, o 
Estado do Grão Pará e Maranhão, cuja extensão 
territorial abrangia os atuais estados do Maranhão, 
Piauí, Pará, Amapá e Roraima, possuía uma ligação 
direta com Lisboa, representando, na prática, duas 
colônias distintas na América. O Marquês de Pombal 
percebeu a grande capacidade geopolítica no norte 
do Brasil, provavelmente devido à importância da 
foz do rio Amazonas, daí a centralização da política 
local, tanto que nomeou seu irmão, Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado, como governador do Estado.

A infl uência lusitana no Estado do Grão-Pará e 
Maranhão era muito forte. Os portugueses possuíam o 
controle econômico da região, pois eram proprietários 
das terras, donos do comércio de produtos regionais 
e da exploração e coleta pela prática do extrativismo.

A chegada da Família Imperial ao Brasil, somada 
à abertura dos portos, permitiu gerar um ambiente 
favorável a manifestações sobre a separação política 
entre metrópole e colônia. A partir dessa evolução, os 
deputados da Corte se dividiam entre as ideias de o 
Brasil voltar à sua antiga condição de colônia, assim 
como a possibilidade de se manter como um governo 
autônomo aliado ao governo português, tendo em 
vista a disputa que se dava em família (Malerba, 2000, 
p. 225).

Outrossim, ocorria em Portugal a Revolução 
do Porto, motivada por um contexto específi co 
de valorização da nação portuguesa, que havia 
mergulhado em uma crise econômica sem precedentes, 
especialmente depois do desmantelamento da 
exclusividade comercial com a abertura dos portos 
em 1808, ferindo o nacionalismo português e 
pressionando o retorno da Coroa para Lisboa.

A chegada da Coroa lusitana ao continente 
americano permitiu avanços no Brasil. A criação de 
imprensa, biblioteca nacional, universidades, entre 
outras instituições, ainda que possuíssem estruturas 
precárias, modifi caram a colônia. Isso pode ser 
percebido no retorno de D. João VI a Lisboa e suas 
palavras de despedida ao fi lho, que permanecia como 
regente em terras brasileiras: “Pedro, se o Brasil se 
separar, antes seja para ti, que me hás de respeitar, do 
que para algum desses aventureiros” (Frota, 2000, p. 
244). 

Com essas palavras, D. João VI já pressentia a 
independência do Brasil e visualizava como se articular 
para o que estava por vir. Em 1821, nomeou o major 
João José da Cunha Fidié, seu afi lhado, para a função 
de governador das armas no Piauí. Esse personagem 
assumiria um papel protagonista durante a Batalha de 
Jenipapo.

Em 1811, por meio de decreto régio em 10 de 
outubro de 1811, as capitanias do Maranhão e 
do Piauí separaram-se (Neves, 2006, p. 46). A 
infl uência lusitana local, no entanto, permanecia 
bastante atuante. Ainda assim, a região do Piauí 
permaneceu entregue à “ocupação e exploração dos 
desbravadores maranhenses e baianos, na região 
compreendida entre o Canindé e o Parnaíba” 
(Brandão, 2006, p. 36-38).

Figura 1 – Subdivisões dos territórios portugueses na 
América
Fonte: Enciclopédia Barsa, 1995, p. 359
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A nomeação do major Fidié pode ser entendida 
como um passo para a manutenção do norte brasileiro 
como colônia portuguesa. Assim, seriam mantidas 
as capitanias do Pará, Maranhão e Piauí, aliadas ao 
governo de Lisboa, visto que a consolidação da 
independência parecia inevitável no restante do Brasil. 
Para Portugal, manter o Piauí sob dominação política 
era fundamental. Primeiro, porque a criação de gado 
na província havia prosperado, tornando-se um dos 
maiores fornecedores de carne para o restante do 
Brasil, o que se tornaria um trunfo. Segundo, porque 
a posição geográfi ca piauiense era estratégica para a 
resistência de frear os movimentos independentistas 
vindos do Sul, assegurando que as províncias mais 
fi éis a Lisboa – o Pará e o Maranhão – não fossem 
infl uenciadas por esses ideais. 

Além disso, os sistemas de comunicação já 
funcionavam com bastante êxito, especialmente na 
cidade de Oeiras – então capital piauiense –, que se 
confi gurava um lugar nevrálgico para a manutenção das 
comunicações entre o governo central e as províncias 
do Norte. Justamente por essa razão, não seria difícil 
se imaginar que o Piauí também funcionaria como 
fronteira no período separatista, de onde se impediria 
a entrada tanto das tropas independentistas quanto 
de gêneros alimentícios, como o gado, uma vez que 
os rebanhos do Piauí abasteciam o mercado das 
capitanias vizinhas, como Ceará, Bahia, Pernambuco, 
Maranhão (Chaves, 2005, p. 27).

Esse era o ambiente vivido no Brasil Colônia nos 
momentos anteriores à independência. A notícia 
sobre o ocorrido em 7 de setembro de 1822 já havia 
chegado a Oeiras no dia 30 daquele mesmo mês, por 
meio de folhetins e panfl etos, e foi se espalhando por 
outras vilas, iniciando uma divisão entre os adeptos da 
independência e os que nutriam apreço por Portugal.

No período da Proclamação da Independência, 
portanto, o Piauí ainda era governado por elites 
simpatizantes ao governo luso, porém se encontrava 
no limiar de territórios com ideais separatistas, como o 
Ceará, por exemplo. Essas variáveis foram sufi cientes 
para o surgimento de um choque de interesses em 
terras piauienses. Uma vez que os focos de resistência 
contrários ao decreto de D. Pedro I seriam incidentes 
nas cidades em que a liderança local se aproximava das 

relações com a metrópole portuguesa e se benefi ciava 
com essa proximidade, particularmente no caso 
piauiense, sua posição geográfi ca seria o ponto fulcral 
para que ocorresse um embate mais acalorado na 
província.

O estopim para a Batalha do 
Jenipapo

As manifestações públicas de adesão ao Imperador 
D. Pedro I tiveram início no norte da Capitania do Piauí 
pela Vila de São João da Parnaíba em 19 de outubro de
1822 (Marques, 1999, p. 27; Chaves, 2005, p. 35). O 
movimento foi liderado por Simplício Dias, um mag-
nata com fama de ser o homem mais rico do Piauí, e 
Leonardo Castelo Branco, um militar regional.

No momento em que essas manifestações foram 
noticiadas em Oeiras, ainda capital da província, o ma-
jor Fidié escreveu uma carta aos revoltosos como ten-
tativa de persuadir seus líderes a não praticarem esse 
“crime”, permanecendo fi éis aos “sagrados vínculos 
que vos ligam a vossos irmãos portugueses” (Neves, 
2006). Ato contínuo à remessa da carta, Fidié iniciou 
uma marcha com 1.100 homens armados com o obje-
tivo de chegar à vila litorânea de São João da Parnaíba. 
As características fi siográfi cas da região castigaram o 
grupamento militar, e os 660km que separam Oeiras 
de Parnaíba foram atravessados em meses.

Devido a essa severidade do clima regional, a tropa 
de Fidié realizava seus altos de descanso em pequenas 
fazendas isoladas, no meio das carnaubeiras esparsas. 
Ali, os homens de Fidié consumiam o pouco que os 
moradores possuíam. Por vezes, os pequenos agricul-
tores, com receio da tropa, fugiam e abandonavam 
seus lares.

Nessas condições, a tropa portuguesa chega a 
Campo Maior, no centro do caminho para Parnaíba. 
A parte portuguesa da população campo-maiorense 
recepcionou Fidié e seus homens de forma calorosa, 
permitindo um descanso mais confortável. Fidié, bas-
tante seguro e confi ável do cumprimento da missão 
em Parnaíba, discursou na Praça da Matriz para os ha-
bitantes locais. A referida recepção, no entanto, havia 
sido preparada pela elite portuguesa que residia em 
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Campo Maior. A população menos abastada, que era 
a maioria, considerava-se brasileira e se incomodava 
com as submissões impostas por essas elites lusitanas. 

As ações imorais da tropa de Fidié sobre a popu-
lação mais pobre serviram, também, para aumentar 
o distanciamento dela para com a elite portuguesa e 
potencializaram ainda mais um sentimento de diferen-
ciação, fortalecendo a separação e o patriotismo. Ao 
chegar a Parnaíba, Fidié e seus homens encontraram 
uma cidade vazia. A carta remetida antes de sua parti-
da surtira efeitos morais nas lideranças separatistas e 
todos afugentaram-se. Esse abandono contribuiu para 
que Fidié tivesse a certeza de que sua missão havia 
sido muito bem cumprida, reforçando seu sentimento 
anterior.

A tropa lusitana, ao adentrar a localidade, realizou 
prisões de parentes dos manifestantes que se encon-
travam na cidade e ainda usurparam as rendas públicas, 
o cofre e as esmolas da Igreja Nossa Senhora do Ro-
sário e os animais de fazendeiros locais (Neto, 1995), 
mais uma vez criando um ambiente desfavorável pe-
rante a população local. O feito serviu de inspiração 
para Fidié, que já planejava ocupar o Ceará, província 
que se demonstrava a favor da separação da Coroa 
portuguesa. Revolucionários em Oeiras perceberam, 
todavia, o quão vulnerável estava a capital piauiense e 
tramaram a destituição da junta do governo e a adesão 
à independência brasileira.

Em 13 de dezembro de 1822, os manifestantes 
de Oeiras tomaram a Casa de Pólvora na capital. Os 
revolucionários estavam, a partir desse momento, de 
posse de armas e munições da própria força armada 
portuguesa. O brigadeiro Manuel de Souza Martins 
foi o líder dessa ação. Dessa forma, conduziu a adesão 
de Oeiras ao movimento independentista e tornou-se 
o presidente da junta, eleito pelo Senado da Câmara 
da capital.

Não satisfeito, Manuel Martins remeteu ofícios a 
todas as cidades piauienses, incentivando-os a toma-
rem a causa brasileira. Um desses ofícios era endere-
çado a Fidié, ainda em Parnaíba, para que passasse o 
governo da província ao capitão Manoel Pimenta de 
Sampaio. Manuel Martins esperava que Fidié marchas-
se para o Maranhão com a fi nalidade de obter apoio 
e retornar ao governo do Piauí, tanto que enviou 100 

homens para patrulhar o rio Parnaíba, na região de 
São Gonçalo, atual Amarante, local onde esperava ul-
trapassar a tropa de Fidié.

Nesse ínterim, Leonardo Castelo Branco – o que 
se afugentou antes da chegada de Fidié em Parnaíba 
– assumiu a cidade de Piracuruca e, com um punhado 
de homens, seguiu para Campo Maior. Lá conseguiu 
fazer com que soldados de Fidié que guarneciam a ci-
dade mudassem de causa e aderissem ao movimento 
independentista. Ainda empolgado, Castelo Branco 
tenta convencer, por meio de carta, a adesão da cidade 
de Caxias, no Maranhão, contra Fidié.

O capitão José Antonio Correia convida o jovem 
Castelo Branco para uma visita a Caxias, transmitindo 
uma percepção de aderência ao movimento de separa-
ção. Castelo Branco, ao atravessar o rio Parnaíba, indo 
ao encontro de José Correia, é traído. Na margem ma-
ranhense, é rendido pelo próprio capitão e conduzido 
para São Luís, onde foi julgado e punido.

Somente em 1823, Fidié resolve agir. Suas opções 
eram partir para São Luís, por meio marítimo ou ter-
restre. Essa última opção era a que o brigadeiro Ma-
nuel de Souza Martins esperava. Existia também a op-
ção de enfrentar a revolta surgida na capital, e foi essa 
a decisão de Fidié. A crença das tropas portuguesas 
é que sua chegada a Oeiras seria igual a Parnaíba: os 
líderes se afugentariam e Fidié lograria êxito. A calo-
rosa recepção das tropas em Campo Maior reforçava 
essa confi ança.

Fidié não imaginava o quanto Campo Maior havia 
mudado. A chegada de Castelo Branco à cidade esti-
mulara aqueles brasileiros abastados a se expressarem 
e somou-se a isso a traição sofrida, que contribuiu 
para agitar os ânimos a favor da causa brasileira. Dessa 
vez, os homens armados de Fidié não teriam a mesma 
recepção em Campo Maior.

A favor de Fidié, os dois meses em que estacionou 
em Parnaíba foram sufi cientes para adestrar melhor 
sua tropa e até mesmo incrementar seus equipamen-
tos com materiais recebidos do Maranhão. Por outro 
lado, chegara a Campo maior um efetivo de aproxima-
damente 500 homens vindos do Ceará para lutarem 
a favor da independência. O capitão Luiz Rodrigues 
Chaves assumira o comando da cidade desde a partida 
de Castelo Branco para a traição em Caxias.
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A Batalha do Jenipapo

A marcha de Fidié para Oeiras teve um primeiro 
contato, no dia 10 de março de 1823, com 60 
combatentes cearenses e independentistas na vila 
de Piracuruca. Frente a 1.100 homens milicianos 
de infantaria, cavalaria e artilharia com 11 canhões, 
os poucos patriotas não puderam fazer muito. Os 
informes que chegavam a Fidié era que uma força 
voluntária reduzida, mobilizada às pressas por gente 
do povo sem nenhuma experiência militar, armados 
com seus instrumentos de trabalho no campo – facas, 
facões, foices – e com as armas de caça de carregar 
encontravam-se em Campo Maior.

De fato, a realidade não se afastava muito desses 
informes. O capitão Luiz Rodrigues Chaves reunia 
aproximadamente 2.000 homens para a campanha, 
porém apenas os 500 militares vindos do Ceará 
possuíam instrução mínima de combate. Os demais 
milicianos eram exatamente o que estava descrito nos 

informes. Agricultores, vaqueiros e homens do campo 

sem disciplina e instrução militar, mas dispostos 

a morrer pela causa patriótica, marcharam para as 

margens do rio Jenipapo, vazio em razão da seca, onde, 

bem disfarçados, guardavam as duas saídas abertas no 

meio de carnaubais que ali desembocavam na margem 

oposta. Sob orientação de Chaves, a intenção era 

surpreender Fidié, evitando um desvantajoso combate 

de encontro

Fidié era um homem experimentado em combate e 

abordou Campo Maior de maneira tática. Os patriotas 

que se postavam no rio Jenipapo denunciaram suas 

posições com o que Fidié montou de “isca”. A 

fi gura 2 demonstra como um destacamento travou 

contato com as tropas patriotas e retraiu, atraindo os 

inexperientes combatentes independentistas, certos de 

que estavam superando o oponente. Enquanto isso, a 

maior parte das tropas lusas desbordavam e assumiam 

os mesmos locais antes ocupados pelos patriotas.
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Legenda:

Tropas patriotas Tropa de infantaria de Fidié

Tropa de artilharia de Fidié

Tropa de cavalaria de Fidié

Trens de combate de Fidié2

Figura 2 – Desdobramento tático no rio Jenipapo
Fonte: Bento, 2008

Os patriotas, improvisados soldados de circuns-
tância, ao retornarem para a sua posição inicial, sur-
presos, constatam que a posição agora estava ocupada 
por Fidié. Reagrupam-se e partem para o ataque fe-
roz, que se estende por longas horas, com desgastes 
signifi cativos para os dois lados. Nesse momento, 
patriotas, lutando bravamente, tombam em combate 
desigual contra uma posição fortifi cada e guarnecida 
por 11 canhões. 

Com pesadas perdas, ambos os contendores se 
retiraram do local do combate. Fidié avançou para 
próximo de Campo Maior, onde desistiu de prosseguir 
na reconquista de Oeiras, preferindo marchar para a 
localidade de Estanhado, atual União, onde tentou 
receber reforços da junta do Maranhão, favorável 
a Portugal. Os patriotas, na retirada, encontraram 
algumas das bagagens de Fidié, privando seu fl uxo 
logístico com itens essenciais (armas, munições, 
dinheiro etc.).

O saldo fi nal dessa batalha aponta para números 
próximos a 16 mortos e 60 feridos pelo lado português, 
contra 542 brasileiros mortos e 200 feridos. Os 
números são bastante imprecisos, particularmente 
pelo lado português, já que Fidié enterrou seus 
cadáveres em cova coletiva e sem nomes (Silva, 1972).

Apesar dos números favoráveis a Fidié, a Batalha 
do Jenipapo forneceu a ideia de patriotismo e 
adesão à causa brasileira. Sua fuga para Estanhado 
foi um reconhecimento da inevitável escolha de 
uma população que escreveu possivelmente a mais 
emocionante página das Guerras da Independência, 
escrita com sangue e bravura por patriotas do 
Nordeste brasileiro.

Após Estanhado, Fidié se dirige para terras 
maranhenses com seus soldados, onde tenta ainda 
algumas investidas em cidades piauienses. A partir 
daí, os esparsos combates ocorridos já não teriam 
mais os mesmos vultos da Batalha do Jenipapo. 

Considerações finais

O Piauí possui a harmonia das raças como um 
fator diferenciador no seu Estado. Não se pode 
dizer que isso é fruto da Batalha do Jenipapo, porém 
isso foi um diferenciador. Essa característica, da 
colonização até os dias atuais, pode ser observada em 
Campo Maior, quando a população local totalmente 
miscigenada lançou-se ao encontro do inimigo, de 
maneira unida.
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Além disso, há de se exaltar a fi gura de Simplício 
Dias, considerado o precursor da independência do 
Piauí. Muito provavelmente motivado por ideais libe-
rais, demonstrava grande simpatia a D. Pedro I, em 
menosprezo à Coroa portuguesa. Mesmonão tendo 
participado da Batalha do Jenipapo, foi responsável 
pelo estopim que a gerou.

Outro personagem que deve ser destacado é Le-
onardo Castelo Branco. Ainda que não combatesse 
diretamente no dia 13 de março, seu legado merece 
ser referenciado. Deixou sua fazenda e família e foi 
para Parnaíba, com disposição para lutar pela ideia 
da independência, mesmo sem experiência e meios 
militares para sustentar o movimento. Antes de ser 
enganado, conseguiu grandes feitos, como a conquis-
ta da vila de Piracuruca e a organização de uma siner-
gia de forças com a população de Campo Maior, que 
originou a Batalha do Jenipapo. Vale ressaltar, ainda, 
na sua linhagem genealógica, o marechal Humberto 
Castelo Branco, diferenciado militar brasileiro, que, 
mais de um século depois da Batalha do Jenipapo, foi 
ofi cial de operações da Força Expedicionária Brasilei-
ra (FEB) nos campos italianos, combatendo a tirania 
nazista.

Como último destaque, e talvez o mais importan-
te, é a população campo-maiorense, que enfrentou 
as tropas adestradas de Fidié. Essas tropas não eram 

melhores apenas em adestramento, mas também em 
equipamentos e armamentos drasticamente superio-
res aos dos patriotas brasileiros. A grande maioria 
desses campo-maiorenses nada possuía, a não ser um 
simples facão de mato e muita crença na causa brasi-
leira.

Não à toa, a Batalha do Jenipapo é um exemplo de 
patriotismo. Os ideais daqueles que tombaram ultra-
passaram a capacidade bélica de imposição por meio 
de armas. Também é verdade que esse ato heroico não 
possui a difusão merecida, especialmente fora das ter-
ras piauienses.

Por fi m, a exaltação e rememoração dessa bata-
lha caracterizam uma cultura popular local, que deve 
ser mantida e, se possível, ampliada para um nível 
nacional, enaltecendo o que um povo, muitas vezes 
esquecido, pode representar para sua nação. A popu-
lação foi o braço armado de um país incipiente. Suas 
instituições ainda não gozavam de uma organização 
capaz de enfrentar obstáculos aos seus objetivos, par-
ticularmente em terras distantes da capital, Rio de 
Janeiro. Desse modo, piauienses, maranhenses e cea-
renses protagonizaram a passagem de um sentimento 
estritamente regional para um sentimento nacional. 
Campo Maior pode se orgulhar de ter sido o palco 
de um memorável evento da historiografi a brasileira.
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Introdução

D
iscorrer sobre José Bonifácio de Andrada e Sil-
va signifi ca escrever sobre o português nascido 
em Terra Brasilis, defensor do absolutismo. E 

que, em  consequência das suas virtudes, foi encoraja-
do pela Corte de Portugal a conhecer a evolução dos 
estudos das ciências naturais, em particular os avanços 
da física, da química e da mineralogia. Não somente 
isso, mas, sobretudo, em razão de circunstâncias po-
líticas, sociais e econômicas vigentes naqueles tempos 
na Europa Ocidental, Bonifácio teve a oportunidade 
de se apropriar dos ensinamentos doutrinários que 
embasaram o movimento intelectual, fi losófi co, cul-
tural e econômico emergido entre os séculos XVII e 
XVIII na Europa Ocidental, denominado Iluminis-
mo. 

O presente trabalho tem a pretensão de discorrer 
sobre a contribuição da vivência europeia na forma-
ção do cientista e estadista brasileiro José Bonifácio 
de Andrada e Silva. Assim, debruçar-se sobre aconte-
cimentos políticos ocorridos no Século das Luzes é me-
dida que se impõe, uma vez que, à  época,  em diferen-
tes regiões do mundo ocidental, houve signifi cativas 
alterações dos valores sociais, econômicos e culturais.

Fase inicial

A história, como diziam os romanos, é a mestra da 
vida.  Signifi ca dizer que, por meio do conhecimento 
do passado, torna-se possível planejar ações futuras.

Pesquisar, pois, a formação acadêmica, bem como 
a  transformação de um português castiço e monar-
quista absolutista em outro homem, ilustrado com 
doutrinas de uma monarquia constitucional, de prima, 
requer a identifi cação do ambiente político, econômi-
co, social e cultural vigente no continente europeu nos 
idos de 1780 a 1819.

Explicando melhor, torna-se imprescindível clari-
fi car as múltiplas facetas da personalidade do homem 
avant la lettre, desde a do pesquisador da natureza, do 
servidor público, do militar e do humanista até a do 
articulador Patriarca da Independência e defensor in-
transigente dos limites geográfi cos  do território bra-
sileiro.1

Deve-se evidenciar não somente o cientista focado 
nas ciências mineralógicas, mas, também, o político 
de acendrado espírito público, voltado ao estudo das 
questões e soluções  pertinentes ao Reino de Portugal 
e ao Brasil Colônia.  Deve-se reconhecer, sobretudo, 
no homem público José Bonifácio, a habilidade na 
condução das  tarefas, o grau de envolvimento e o 
controle da decisão que defl agrou o processo de  sepa-
ração do Brasil das Cortes Portuguesas.  Além de in-
dagador da natureza, José Bonifácio dispunha de uma 
personalidade assertiva, isto é, “era um homem que 
fazia acontecer”, mas, igualmente, sonhador e pleno 
de ideias em busca do constante aprimoramento  de 
convivência civilizada entre os homens.2

Com efeito, naqueles tempos, as monarquias ab-
solutistas dominavam a Europa e, na fi gura do rei, 
concentrava-se o poder de cada nação. Apesar disso, 
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afl ororava, no continente europeu e nas Américas, o 
movimento intelectual, fi losófi co e cultural denomi-
nado Iluminismo. 

O Iluminismo

O Iluminismo surgiu nos séculos XVII e XVIII e 
tinha como ideário clarifi car conceitos e regras civili-
zatórias, sobretudo disseminar os direitos de liberdade 
e de igualdade do cidadão perante a lei, apregoados 
nas obras fi losófi cas de Voltaire e Rousseau. Voltai-
re semeava o ideal supremo da liberdade do homem. 
Rousseau, a igualdade perante a lei. Ambos eram te-
mentes a Deus, porém combatiam tenazmente o po-
der do clero.3 O Iluminismo também não aceitava o 
poder ilimitado dos reis, havendo, pois, necessidade de 
se impor balizas e demarcações ao poder real. 

Além de contraditar os valores da Igreja, apregoa-
va o uso da razão e reverenciava a dignidade humana. 
O Período das Luzes se destacou pelo surgimento do 
conceito de repartição de poderes do Estado e, so-
bretudo, dos direitos e obrigações do cidadão. E, não 
somente por isso, mas, especialmente, por demarcar 
os primórdios da aplicação e obediência aos princípios 
do devido processo legal, do contraditório e da ampla 
defesa do cidadão perante os órgãos de Estado. Ou 
seja, toda e qualquer relação fática jurídica existente 
entre litigantes deveria submeter-se ao poder estatal 
competente para que fosse apreciada, delimitada e de-
cidida sobre o litígio estabelecido. O mundo ocidental 
à época das “luzes” era um fervilhar de escritos inte-
lectuais fi losófi cos do ideário de liberdade e de igual-
dade entre os homens.4

Nessa linha, consolidava-se o direito do cidadão a 
ter direitos, visto ser o homem livre e responsável por 
decidir sobre sua própria vida. Era, pois, imperativa 
a existência de uma Lei Maior, de uma Carta Política 
denominada Constituição, que viria a estabelecer o re-
gramento a ser obedecido pelos órgãos estatais, bem 
como por todo e qualquer cidadão. Melhor dizendo, a 
intelectualidade iluminista pregava o uso da razão para 
a convivência  humana.  

De se ressaltar, à época, os pensamentos fi losófi -
cos de Voltaire e Rousseau,  que fundamentaram o 

alicerce normativo que rege o processo civilizatório 
da humanidade. Signifi ca dizer, as concepções de que 
os seres humanos nascem livres e iguais em direitos 
e deveres representam os primórdios dos princípios 
constitucionais dos direitos humanos, que, ao longo 
dos anos, exigiram e estão a exigir contínuo aperfei-
çoamento.5

O Século das Luzes foi, então, um marco de rup-
tura entre um passado de trevas e um futuro de pros-
peridade, econômica e social. E não somente isso. 
Também representou o marco de implementação de 
inovações tecnológicas advindas da pesquisa científi ca 
a evidenciar o alvorecer da revolução industrial.6

Nessa toada, ilustres personalidades contribuíram 
para a formação do humanista José Bonifácio, entre 
elas Diderot, defensor e divulgador da fi losofi a ilumi-
nista, além de outros, igualmente ilustres, como:

– John Locke, de origem inglesa, que defendia a 
monarquia constitucional e um poder legislativo cons-
tituído pelos  representantes do povo eleitos pelo voto 
direto. Essa forma de governo foi implementada na 
Inglaterra após a Revolução de 1688.    

– Montesquieu, francês, igualmente proeminente 
iluminista, descreveu a teoria da separação dos pode-
res no seu livro O Espírito das Leis, um tratado de teoria 
política, cujo conteúdo exprime a divisão do poder do 
Estado em três poderes: o Poder Executivo, o Poder 
Legislativo e o Poder Judiciário. 

– Adam Smith,7 escocês, por seu turno, pregava a 
não intervenção do Estado na economia, sendo o po-
derio estatal restrito às funções de guardião da segu-
rança pública, garantia da propriedade privada e man-
tenedor da ordem. Na sua principal obra, A Riqueza 
das Nações, Adam Smith defendia a interferência míni-
ma do Estado na sociedade, isto é, o estabelecimento 
do livre mercado, devendo a participação estatal se 
limitar a fomentar o empreendedorismo e estimular a 
livre concorrência.

A doutrina de Adam Smith nos dias atuais cons-
titui os guidelines do liberalismo econômico aplicado 
aos países do mundo ocidental. Na prática, os ensi-
namentos de Adam Smith focavam a implementação 
de políticas públicas voltadas a estimular a capacidade 
do homem de gerar  postos de trabalho, de produzir 
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rendas sem interferência do Estado, de reduzir tribu-
tos e controlar efetivamente as chamadas despesas ad-
ministrativas.8

Aprendizados de José 
Bonifácio

José Bonifácio nasceu a 13 de junho de 1763, em 
Santos, fi lho de rico comerciante da praça santista. 
Tinha outros irmãos, entre os quais se destacaram, 
igualmente na vida pública, Antonio Carlos de An-
drada e Silva e Martim Francisco de Andrada e Silva. 
Em meados dos anos setecentos, passou a infância 
na então Vila de Santos. A alfabetização e a instrução 
primária lhe foram ministradas pelos familiares até a 
puberdade.2

Na busca de conhecimentos sobre os clássicos de 
ética e literatura, e ainda para aprender a se expressar 
em outros idiomas, mudou-se para São Paulo, onde, 
dos 14 até os 17 anos, recebeu educação escolar nos 
cursos mantidos pelo bispo D. Frei Manuel da Res-
surreição. Importante considerar ter sido esse período 
um marco decisório na vida de Bonifácio, sobretudo 
porque, além de ter adquirido uma sólida formação 
humanística, teve despertada intensa paixão pelo es-
tudo e conhecimento das ciências naturais. Esse fato, 
indelevelmente, iria caracterizar parte da sua extensa 
biografi a.  Afora isso, granjeou sólido embasamento e 
sapiência importantes para seu ingresso na Universi-
dade de Coimbra.

Em 1783, viajou para Lisboa com destino à Uni-
versidade de Coimbra, onde se matriculou na Facul-
dade de Direito e na de Filosofi a. A Faculdade de Fi-
losofi a houvera sido recentemente criada no bojo das 
medidas implementadas pelo Marquês de Pombal, que 
objetivavam disseminar o conhecimento das ciências 
naturais, em especial, da física e da química.3

Naquela universidade, recebeu sólida formação 
em direito natural, direito civil romano, direito civil 
português, direito canônico e estudo jurisprudencial, 
colando grau em direito  em 16 de junho de 1787. No 
Curso de Filosofi a, estudou as lições de  história na-
tural, física experimental e prática de química analítica 
qualitativa/quantitativa. No Curso de Matemática, ad-

quiriu conhecimentos de álgebra, geometria analítica e 
descritiva, cálculo integral e diferencial.

José Bonifácio era um voraz devorador de livros. 
Tinha enorme capacidade de aprender. Em Coimbra, 
cursou três faculdades: uma de leis, outra de mate-
mática e uma terceira de fi losofi a. Não se restringia 
a aprender unicamente o conteúdo da matéria que os 
mestres da universidade lhe ofereciam.  Consumia e 
se deliciava com a leitura dos livros mais divulgados 
à época. 

Nessa linha, objetivando conhecer em profundida-
de as obras dos principais fi lósofos do Iluminismo e, 
ainda, na condição de aluno coimbrão, portanto com 
fácil acesso à biblioteca da Universidade, Bonifácio 
conheceu os livros escritos por Voltaire e Rousseau. 
Ao primeiro, chamava de o “Profeta dos Filósofos”.4

E mais, conheceu também as equações dos teore-
mas de Leibniz, bem como o conceito e formação do 
Estado formulado por Locke; a teoria de repartição 
dos poderes do Estado formulada por Montesquieu; 
além dos clássicos dos poetas Virgílio, Camões e Ho-
rácio.  

As refl exões e meditações dessas leituras eram co-
tejadas com a realidade daqueles tempos. Esse o en-
tendimento e proceder de José Bonifácio na busca de 
sempre fazer uso e agir de forma racional como hou-
vera aprendido nas pesquisas mineralógicas levadas a 
termo. 

A aplicação da metodologia racional às pesquisas 
científi cas imprimiu no espírito de Bonifácio a marca 
indelével da cultura setecentista da fi losofi a das luzes, 
na qual estavam atrelados os conceitos e enraizadas 
as doutrinas que embasaram a concepção de Estado 
de Direito e Sociedade Civil organizada. Não somente 
isso, mas, também, de onde derivou o ideário políti-
co, social e liberal regulamentado pela Carta Magna, a 
Constituição. 

Na condição de pesquisador, José Bonifácio foi in-
tegrado à elite intelectual portuguesa, ligada a valores 
e comportamentos de uma sociedade hierarquizada. 
Nesse jaez, buscou se inteirar sobre questões sensí-
veis às relações entre a metrópole e a Terra Brasilis. Em 
especial, a questão da civilização dos índios, a aboli-
ção do tráfi co e da escravidão dos negros, temas so-
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ciais complexos, que demandavam soluções  realistas. 
A seu turno, o Estado português atribuía regalias e 
honrarias ao pesquisador de ciências. Essas vantagens 
contemplavam desde a dispensa do serviço militar até 
a concessão de bolsas de estudo e isenção de impos-
tos.

Bonifácio se tratava de um servidor da Corte Por-
tuguesa, sendo certo que sua conduta estava em con-
sonância com a decisão do Marquês de Pombal de in-
vestir na prospecção dos recursos naturais existentes 
no território português. Nessa toada, o recém-forma-
do José Bonifácio, ávido por interagir, travou contato 
com membros da realeza lusa, entre os quais, Dom 
João Carlos de Bragança, o Duque de Lafões. 

De fato, o Duque de Lafões havia recentemente 
regressado a Portugal após cumprir excursão à Eu-
ropa com a fi nalidade de pesquisar as causas da bai-
xa produção científi ca e perda do poderio político e 
econômico da nação portuguesa. Durante o périplo 
europeu, constatou a existência, na Inglaterra, de uma 
instituição científi ca independente, a Royal Society de 
Londres, fundada em 1662. Desde 1666, funcionava, 
em Paris, a Academie Royale des Sciences. Nessa li-
nha, foi criada, em 1780, a Academia Real de Ciências 
de Lisboa, locus aglutinador do ideário científi co.

Em 4 de março 1789, o Duque de Lafões convida  
Bonifácio a ingressar na Academia de Ciências de Lis-
boa, pois vislumbrou no  recém-formado o interesse 
em pesquisar as ciências naturais. Assim é que, como 
acadêmico, Bonifácio publicou, em 1790, a monogra-
fi a de estreia: Memória sobre a pesca das baleias e extração 
de seu azeite, com algumas refl exões a respeito das nossas pes-
carias.

Na academia, José Bonifácio se deparou com o 
italiano Domenico Vandelli, professor da cadeira de 
história natural da Universidade de Coimbra e que es-
colhera Portugal para exercer seu trabalho. Vandelli 
pregava a necessidade de o Estado português dispor 
de um inventário das fl orestas existentes no Brasil co-
lonial. Os acadêmicos de Lisboa tinham  convicção 
da importância dos trabalhos científi cos produzidos, 
visto que, quando divulgados, tornar-se-iam fonte de  
informações para potenciais investidores economica-
mente ativos para gerar renda. Após ingressar na aca-
demia, Bonifácio e dois outros companheiros foram 

agraciados com viagens técnicas e treinamento em 
países da Europa Ocidental.

A França foi a primeira nação visitada em plena 
efervescência da Revolução Francesa de 1790. Em 
Paris, os jovens acadêmicos conheceram a evolução 
da química moderna e aprenderam as metodologias 
adotadas pelos cientistas, entre eles, o Abade De Hauy 
na mineralogia, Jussieu na botânica e Fourcroy na quí-
mica. Em 1792, Bonifácio publicou, na Sociedade de 
História Natural de Paris, a obra Memória sobre os Dia-
mantes do Brasil. 

Da França, José Bonifácio viajou a Freiberg, na 
Alemanha, localizada na Saxônia, fronteira com a Po-
lônia, considerada, à época, polo de mineração de tec-
nologia avançada, além de possuir  excelente escola de 
engenharia de minas. Lá, conviveu com trabalhadores 
mineiros, visitou instalações fabris e teve acesso aos 
processos industriais de separação, lavagem e identifi -
cação dos minérios.

A partir de Freiberg, dirigiu-se a Berlim, tornando-
-se, em 17 de janeiro de 1797, integrante da Sociedade 
dos Amigos da Natureza de Berlim. Na Hungria e na 
Áustria, visitou, respectivamente, instalações de meta-
lurgia e de produção de sal. Na Itália, a caminho dos 
Países Nórdicos, fez contato com Alexandre Volta, in-
ventor da pilha voltaica.

Na Suécia e na Dinamarca, conheceu a produção 
de ferro gusa e metalurgia da prata. Foi também admi-
tido como membro da Academia Real de Ciências de 
Estocolmono, no dia 25 de outubro de 1797. Nos Paí-
ses Nórdicos, descobriu 12 espécies de minerais, sen-
do quatro desconhecidas: o espodumênio (alumínio silicato 
de lítio); a petalita (silicato de alumínio e lítio); a criolita (halo-
geneto de sódio e alumínio) e a escapolita (grupo de silicatos de 
alumínio contendo grande proporção de cálcio, potássio e sódio). 

A descoberta do minério contendo lítio deu a José 
Bonifácio, em 1868, o reconhecimento da comunida-
de internacional de cientistas, sendo homenageado 
post mortem pelo geólogo James Dwight Dana, que 
“batizou” como Andradita o minério formado pelo ne-
sossilicato de cálcio, magnésio, alumínio, ferro, cromo, manganês 
e titânio.
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De se ressaltar que, no mundo atual, o lítio, metal 
alcalino, tem larga aplicação no fabrico de baterias que 
alimentam os telefones celulares. Na forma de hidró-
xido e carbonato de lítio, é empregado na tecnologia 
de fabricação de lubrifi cantes, graxas, cerâmica e aços 
de alta resistência térmica, utilizados nas espaçonaves. 
Os sais de lítio, igualmente, são empregados na com-
posição química dos fármacos destinados ao trata-
mento de doenças psiquiátricas e  distúrbios bipolares.

Considerações de ordem geral
Ao regressar a Portugal em 1800, após 10 anos de 

estudos, Bonifácio adquiriu um acervo técnico dife-
renciado dos conhecimentos existentes na elite lisboe-
ta.  Como tal, era um cidadão acima do seu tempo, 
pois se comunicava em 6 idiomas, possuía vasto cabe-
dal científi co e dedicação a vários temas no campo da 
mineralogia, da estatística e da literatura. A Academia 
de Ciências de Lisboa era para Bonifácio importante 
espaço público de fomento, discussão e divulgação de 
temas  científi cos.

Essa bagagem tornou-se reconhecida por seus 
pares e, assim, passou  a ser efetivamente aplicada à 
prestação de serviços ao Estado. Concomitantemente, 
Bonifácio foi designado: professor de metalurgia da 
Universidade de Coimbra; intendente-geral das Minas 
e Metais do Reino; diretor da Casa da Moeda, Minas e 
Bosques; administrador das Minas de Carvão de Bur-
cos e das Fundições de Figueiró dos Vinhos e Avelar.

Com tantos encargos, era evidente que não po-
deria se dedicar a nenhum deles com profundidade, 
pois dedicava a maior parte do tempo a “deslindar 
entraves burocráticos e enfrentar contestações de fun-
cionários”. Isso afetou o humor do jovial homem de 
ciências, dando lugar a um administrador carrancudo,  
prepotente e orgulhoso. Todos esses embaraços rea-
vivaram em Bonifácio saudades do Brasil. Em 1806, 
enviou carta ao seu superior, D. Rodrigo de Souza 
Coutinho, dizendo:

estou doente, afl ito e cansado, não posso com 
tantos dissabores e desleixo, e, logo que acabe 
meu tempo em Coimbra e obtenha minha jubi-
lação, vou me deitar aos pés de Sua Alteza Real 
para que me deixe acabar o resto dos meus can-

sados dias nos sertões do Brasil a cultivar o que 
é meu.

Mesmo diante de seus reclamos, as autoridades do 
Reino o premiaram com novas responsabilidades, tais 
como administrar os serviços de águas e também os 
de arrecadação de impostos. A cada nova atribuição, 
fi cava mais distante do projeto de regressar a Santos 
e fazer acontecer o sonho de cuidar  de uma quinta 
brasileira.

Quando da vinda da Família Real para o Brasil, em 
1808, não lhe foi concedida a oportunidade de acom-
panhar o rei, tendo permanecido em Portugal, execu-
tando novas atribuições de enfrentamento das tropas 
francesas, que estavam a invadir Portugal.

Considerações finais
Cabe enfatizar que José Bonifácio legou à historia 

documentos e esparsas anotações, entre os quais me-
rece especial destaque as Memórias técnicas científi cas. Na 
realidade, deixou uma quantidade de papéis contendo 
esboços de projetos, que, em face da forma desorde-
nada como foram apresentadas, evidenciavam traços 
característicos da personalidade do autor, tais como a 
ansiedade e a prevalência de constante preocupação.

Ademais, ao se prospectar de forma diligente 
os arquivos disponíveis nos órgãos públicos e so-
ciedades científi cas às quais José Bonifácio se fi liou 
no Velho Mundo, como os de Portugal, Alemanha, 
Suécia e França, com razoável dose de certeza se 
pode afi rmar que serão descobertos aspectos iné-
ditos da biografi a de José Bonifácio, cujas leituras 
permitirão constatar a marca indelével da fi losofi a 
do Iluminismo, de onde brotaram as raízes da cons-
tituição de uma sociedade civil organizada em bases 
racionais, respeito à liberdade, à igualdade e à digni-
dade humana contra qualquer tipo de opressão. Em 
outras palavras, a monarquia absolutista cede lugar à 
monarquia constitucional.

Por último, não se pode confundir a assertividade 
de José Bonifácio com excessos que tenha cometido 
nas escaramuças travadas com eventuais adversários 
políticos. Em síntese, em matéria de ideologia e de 
ação política, José Bonifácio fi cou a meio termo entre 
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os áulicos partidários do absolutismo de tendência re-
trógrada e os liberais exaltados. Escreveu em uma de 
suas anotações: “… no Brasil, nem os corcundas, leia-
-se absolutistas, nem os demagogos (liberais exaltados) 
quiseram convir com os constitucionais” (…). Por 

isso, os projetos de ordem social e econômica realçam 
o ideário monárquico liberal de José Bonifácio, que, 
sem dúvida alguma, caracterizam o preparo técnico e 
a personalidade do primeiro estadista brasileiro.
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A maioria das batalhas não se resume a um pro-
pósito. E, às vezes, um mesmo lado da disputa 
abriga diferentes objetivos (Hendrik Kraay). 

Introdução

D
urante muito tempo, a historiografi a contrapôs 
a passividade do processo de independência 
do Brasil com a violência das demais colônias 

americanas de dominação espanhola. Hoje, à luz das 
lutas em território baiano, que nem de longe têm o 
tamanho e a duração das demais, essa imagem de 
aparente tranquilidade dá lugar a um amplo debate 
sobre a crise sociopolítica e institucional gerada 
a partir do recrutamento de negros nas tropas do 
Exército Imperial para expulsão de portugueses da 
Bahia.

Esta pesquisa visa, a partir da análise de fontes 
institucionais, como os códices da Secretaria de Estado 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra e as Ordens 
do Dia, assim como os boletins internos do Exército e 
os assentamentos de militares disponíveis no Arquivo 
Histórico do Exército (AHEx), debruçar-se sobre 
um ponto já debatido pelos historiadores Hendrik 
Kraay e Peter Beattie, mas ainda pouco explorado 
pela historiografi a brasileira, fundamentalmente 
a historiografi a militar: os desdobramentos do 

alistamento de escravos nas tropas patriotas pelo 
general Pierre Labatut e a solução fi nal do alistamento 
nas tropas do Batalhão de Libertos Constitucionais e 
Independentes do Imperador.

Iniciando a conversa…
A ideia inicial desse projeto, que é parte da 

pesquisa de estágio pós-doutoral em andamento na 
Fundação Getúlio Vargas, no Laboratório de Estudos 
sobre Militares (LEM), sob coordenação do Prof. Dr. 
Celso Castro, nasceu uma curiosidade, despertada 
por uma situação muito doméstica: meu fi lho, ao 
completar 18 anos, estava na iminência de prestar o 
serviço militar obrigatório. À época, eu morava no 
Guarujá, por conta da missão de institucionalizar o 
sítio histórico da 1ª Brigada de Artilharia Antiaérea. 
Fui levá-lo ao posto de alistamento, que fi cava, para 
meu estranhamento, não dentro do quartel, mas ao 
lado da prefeitura. Na fi la, com aproximadamente 
30 rapazes, além do meu fi lho, meia dúzia de três ou 
quatro eram brancos, e grande parte pertencentes às 
classes de baixa e baixíssima renda. Com raríssimas 
exceções, a maioria expressava o desejo de ingressar 
na Força, isto é, ser soldado do Exército Brasileiro. 

Para alguém que, em 2017, já estava há 11 anos 
lendo, escrevendo e, sobretudo, vivendo história 
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e cultura militares cotidianamente, um dado foi 
evidenciado nesse dia, naquela fi la: a Força Armada 
de maior contingente nacional é eminentemente 
heterogênea, no que tange à formação de suas 
fi leiras, tanto no que diz respeito à etnia quanto à 
origem socioeconômica de suas praças. Parece uma 
informação óbvia, quando repetimos inúmeras 
vezes pelos corredores dos quartéis que o “Exército 
é a Força mais democrática” do país, mas o fato de 
maior relevância é constatar que, ainda no século 
XXI, o ingresso na instituição permaneça como 
uma credencial de ascensão social, sobretudo para a 
população de jovens negros de nosso país.

Nesse sentido, muito me chamou atenção, ao iniciar 
a busca por informação sobre as origens da formação 
socioeconômica do Exército Brasileiro, a frase do 
historiador canadense Hendrik Kraay, no seu artigo 
denominado A Bahia pela Liberdade: “A maioria das 
batalhas não se resume a um propósito. E, às vezes, um 
mesmo lado da disputa abriga diferentes objetivos”.1
Estava o autor a falar sobre os negros que ingressaram 
nas lutas de independência em Salvador, não pelo 
objetivo pátrio de livrar a colônia de sua metrópole, 
mas para obterem, por intermédio da prestação do 
serviço militar, a sonhada alforria.  O ontem e o hoje, 
em uma dobra espetacular da história, pareceram-
me faces de uma mesma moeda. Independente dos 
propósitos ideológicos que revestem, ou deveriam 
revestir, a ideia de prestação do serviço militar, a ação 
confi gurou-se, no passado e ainda no presente, como 
instrumento viabilização da mobilidade social efetiva.2

Quando o lavrador Gonçalo Alves de Almeida 
foi instado a ceder um homem para integrar as 
forças patriotas, replicou: “Que interesse tem um 
escravo para lutar pela Independência do Brasil?” 
Pode-se arriscar uma resposta: a promessa de 
liberdade.3

Era a pergunta que eu me fazia, ao conversar 
com aqueles meninos de 17 anos, da periferia de uma 
cidade de veraneio de São Paulo, cujo maior expoente 
é um surfi sta:4 que interesse têm esses meninos de 
lutar pela pátria? A promessa de liberdade! Talvez, 
para os meninos de hoje, essa liberdade seja muito 
mais concreta do que fora para os escravos que 
lutaram em terras soteropolitanas. E é sobre isso que 

iremos tratar neste ensaio. Não sobre os meninos do 
Guarujá, mas sobre os negros que foram recrutados 
pelo general francês Pierre Labatut, para compor uma 
tropa, que fi cou conhecida como Batalhão Negro, e que, 
ao fi ndar da batalha, instituiu um grave problema a 
ser resolvido pelo Exército: o que fazer com esses 
homens de cor?

Por quais caminhos: a nova 
história militar

Nenhum outro caminho seria possível, se não 
pela nova história militar… Somente a partir da 
infl uência da história social e da antropologia, seria 
possível ter um olhar sobre a importância de uma 
minoria de “homens de cor” enquanto soldados nas 
lutas de independência, sobretudo como homens de 
resistência, que promoveram transformações sociais 
a partir da prestação de serviço militar.

Dois autores foram fundamentais para este estudo: 
Hendrik Kraay e Peter Beattie. Os artigos: Em outra 
coisa não falavam os pardos, cabras e crioulos: o recrutamento 
de escravos na Guerra da Independência na Bahia (2002) e 
O abrigo da Farda: o Exército Brasileiro e os escravos fugidos, 
1800-1881 (1996) foram o ponto de partida para que 
pudéssemos ter uma noção da problemática sobre 
o alistamento de escravos no Exército. Outra obra 
referencial foi o livro Política racial, estado e forças armadas 
na época da independência da Bahia, 1790-1850 (2011), no 
qual o autor canadense fala não só da importância 
política e territorial da Bahia na consolidação 
do Império, mas demarca as transformações na 
formação de soldados e ofi ciais do Exército e das 
milícias ao longo do século XIX, entrecruzando 
as relações do debate da estrutura escravocrata e a 
própria consolidação do termo “militar” na sociedade 
brasileira. Destaca-se ainda Bahia’s Independence: Popular 
Politics and Patriotic Festival in Salvador, Brazil, 1824-1900 
(2019), em que o autor fala sobra a história do festival 
Dois de Julho, em Salvador, e discute os elementos, os 
rituais e os símbolos que se tornaram características 
distintivas da festividade, como os chamados caboclos e 
a enorme procissão na cidade, que reencena a entrada 
vitoriosa dos patriotas em 1823.
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O debate pode ser ampliado sobre os recursos legais 
de recrutamento de não brancos, que dariam origem 
à Lei 45, de 29 de agosto de 1837, sobre o modo do 
recrutamento para completar as forças de terra. Nesse 
sentido, Beattie foi essencial para que pudéssemos 
entender os desdobramentos de elaboração de uma 
política de recrutamento de homens para o Exército. 
No livro Tributo de Sangue: Exército, Honra, Raça e 
Nação no Brasil, 1864-1945, o autor faz um o exame 
minucioso das práticas de recrutamento forçado 
e conscrição, e suas implicações com as ideias de 
criminalidade, cidadania, honra, masculinidade, raça 
e identidade nacional. Ainda que tenha como cerne o 
recorte temporal da Independência, sua obra traz um 
estudo sobre duas formas de trabalho compulsório 
para o Estado: o recrutamento forçado e a conscrição. 
O primeiro descreve um ato impositivo realizado, na 
maior parte dos casos, pela polícia ou por agentes de 
recrutamento, que capturavam “recrutáveis” nas ruas, 
geralmente homens sem propriedade, considerados 
vadios ou criminosos. Já o segundo refere-se 
originalmente à obrigação dos cidadãos romanos da 
República de se alistarem como adultos capacitados a 
serem convocados para o serviço militar. 

Além desses, outros autores da chamada “nova 
história militar brasileira”, que compuseram a obra 
referencial com o mesmo nome, foram essenciais para 
este estudo: Celso Castro, Adriana Barreto e Vitor 
Izecksohn, entre outros. Foi por meio desses nomes, 
que atuaram fortemente na renovação da história 
militar a partir da década de 1990, que foi possível 
compreender a problemática de um “batalhão negro” 
e seu posterior levante, a partir de documentos 
que venham dar conta da esfera institucional, isto 
é, quais foram as decisões tomadas, as ordens 
dadas, as punições cumpridas… De que maneira o 
Exército ajudou na consolidação da Independência e 
“solucionou” o problema de seus escravos-soldados. 
E, sobretudo, qual o impacto desse fato nos tempos 
posteriores em relação à entrada de negros e pardos 
na Força são questões que permeiam uma história 
militar e que estarão presentes neste estudo.

Sobre o recrutamento

Para se entender o que aconteceu com os negros 
que participaram das lutas de independência na Bahia, 
é preciso saber primeiramente como esses homens 
(exclusivamente) chegaram ao Exército, em um 
período em que ainda vigorava o sistema escravocrata. 
O chamado “tributo de sangue” era a expressão que 
designava a prestação do serviço militar durante o 
Império. Se, durante a Idade Média, tal expressão 
cercava-se de um imaginário heroico de contribuição 
dos guerreiros à ordem do mundo, no Brasil denotava 
uma prática sangrenta de recrutamento forçado, 
marcado pela violência e pela arbitrariedade. Essa 
prática incidia fortemente sobre os homens das 
classes menos abastadas, especialmente em períodos 
de guerra, acarretando graves disputas sociopolíticas 
locais: “o recrutamento militar no Brasil dos séculos 
XVIII e XIX fez-se acompanhar de uma complexa 
trama de negociações, resistências e compromissos”.5

Segundo o historiador canadense H. Kraay, o 
recrutamento para a força armada, durante o período 
imperial, foi moldado por uma complexa rede de 
relações patrono-cliente, entre o Estado, membros 
da classe senhorial e os homens pobres livres. Era 
de competência das autoridades civis a delegação de 
poderes, em razão da precariedade da administração 
pública e ao baixo nível de burocratização das rotinas 
administrativas, durante o Império, acarretando 
as chamadas liturgias,6 isto é, a prestação de serviço 
administrativo não remunerado e voluntário por 
“notáveis locais”, instituindo a administração honorária.

Segundo as Instruções de Sua Alteza ao tenente 
geral governador das armas da província da Corte, 
Sr. Joaquim Xavier Curado, eram passíveis de 
recrutamento:

III. Ficam sujeitos ao recrutamento todos os ho-
mens brancos solteiros, e ainda pardos libertos de 
idade de 18 a 35 anos, que não tiverem a seu favor 
as excepções, de que logo se tratará.
IV. Os caixeiros de lojas de bebidas, e tabernas, 
sendo solteiros, e de idade até 35 anos. 
V. Os milicianos impropriamente alistados, e que 
não estiverem fardados, ou não subsistirem de 
uma honesta, e legal indústria.
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E eram isentos: 

VI. São isentos do recrutamento os homens ca-
sados; o irmão de órfãos, que tiver a seu cargo a 
subsistência, e educação deles: o fi lho único de la-
vrador, ou um à sua escolha, quando houver mais 
de um, cultivando terras ou próprias, ou aforadas, 
ou arrendadas.
VII. O artigo acima se estende do mesmo modo 
ao fi lho único de viúvas.
VIII. São também, isentos, o feitor, ou adminis-
trador de fazendas com mais de seis escravos, ou 
plantação, ou de criação, ou de olaria.
IX. Os tropeiros, boiadeiros, os mestres de ofício 
com loja aberta, pedreiros, carpinteiros, canteiros, 
pescadores de qual discrição, uma vez que exerci-
tem os seus ofícios efetivamente o tenham bom 
comportamento.
X. No dito artigo fi cam compreendidos os mais 
ofícios fabris, debaixo da condição designada; 
igualmente em cada cocheira pública, não poderá 
haver mais de oito boiadeiros, conforme o núme-
ro das seges que tiverem: nas casas de particula-
res, que tiverem mais de duas seges, dois; e um 
nas que tiverem de uma até duas; (…)
XI. Os marinheiros, grumetes, e moços, que se 
acharem embarcados, ou matriculados; os arraes, 
efetivos de barcos de conduzir mantimentos, ou 
outros gêneros.
XII. Ficam isentos também do recrutamento nas 
casas de comércio de grosso trato três caixeiros, 
nas de segunda ordem dois, nas de pequena um. 
XIII. Esta isenção acima será igualmente aplica-
da em toda a sua extensão às casas de comércio 
estrangeiras.
XIV. Todos os estudantes que apresentarem ates-
tados dos respectivos professores, que certifi -
quem a sua aplicação, e aproveitamento.7

A primeira observação, e mais óbvia, é que em 
nenhum momento homens pretos são citados, as 
ordens são explícitas quanto ao recrutamento apenas 
de “homens brancos”. A segunda é que a grande 
maioria de homens ligados ao comércio e aos ofícios 
estariam isentos da prestação de serviço militar, por 
razões também óbvias: em uma população diminuta 
em um território extenso, era necessária a manutenção 
da mão de obra em atividades de distribuição e serviço, 
a fi m de manter as populações nas suas regiões de 
habitação. Lendo a instrução, fi ca latente, portanto, 
que o universo de possíveis recrutas é bem reduzido

Na perspectiva do Estado, o recrutamento deveria 
voltar-se para dois fi ns: fornecer um número adequado 
de soldados e não impactar o funcionamento da 

economia, isto é, custos mínimos sem onerar as forças 
produtivas. A legislação indicava as classes de homens 
sujeitos ao recrutamento e declarava o intento do 
governo de proteger aqueles considerados essenciais 
à sociedade e à economia. E, ao longo dos anos, 
outras restrições foram sendo adicionadas, alargando 
ainda mais a lista de inelegíveis, ao ponto de serem 
escassos os sujeitos disponíveis ao recrutamento, 
sobretudo quando foi possível a compra de isenção 
ou a apresentação de substituto ao alistamento. 

O fato é que, durante quase todo século XIX, o 
recrutamento, na prática dava-se de três maneiras:

a) Forçosa, que servia 16 anos; 
b) Voluntariosa, que servia oito anos; 
c) Semestreiro, fi lho do lavrador ou de homem 

com posses, que servia seis meses no primeiro ano de 
praça, e apenas três dos sete anos seguintes.

Terminado o tempo de serviço, deviam conservar 
o uniforme e o armamento por tempo igual ao que 
tivessem passado nas fi leiras, estando prontos para 
qualquer chamado. Ao cabo de 25 anos, pertencia-lhes 
tudo o que lhes fornecer o governo.8

Segundo Raimundo José da Cunha Mattos 
(1834-1842), na linguagem oitocentista, a expressão 
“recrutamento militar” estava impregnada pela força 
repressiva do Estado. Destacava-se, em muitos casos, 
a natureza controladora e coercitiva do ato que 
“apreendia” aqueles que seriam “selecionados” para 
prestar o serviço militar. Nas palavras de Gustavo 
Barroso, 

violento e curioso o sistema de recrutamento. A 
certa hora, prendiam-se todos os homens que 
se encontravam na cidade, depois, entre eles, as 
autoridades escolhiam os que deviam assentar 
praça (Barroso, 2019, p. 25).

Como resposta a esse processo, uma extensa rede 
de privilégios, imunidades e isenções estabelecia pro-
blemas quanto ao processo de prestação de serviço 
militar obrigatório. “As instruções de 10 de julho de 
1822 iriam consolidar isenções que gradativamen-
te foram-se reconhecendo e continuariam regendo a 
forma de recrutamento até o fi nal do império”,9 esta-
beleciam um sistema que dava amplo reconhecimento 
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à preeminência social e à utilidade de certos tipos de 
atividade econômica. O serviço militar deveria ser rea-
lizado sem detrimento das artes, navegação, comércio, 
agricultura e demais fontes da “prosperidade pública”.

Assim, a enumeração de isenções deixava em 
aberto os requisitos que deviam satisfazer os critérios 
para os “recrutáveis”, isto é, tornavam-se vagos 
e manipuláveis os fundamentos que deveriam ser 
seguidos pelos agentes recrutadores na execução desse 
fi m. Em resposta, a estratégia de evasão tornava-se 
simples: a fuga. 

O ônus da prova da imunidade ao recrutamento 
recaía, evidentemente, sobre o incauto, pois as 
isenções impunham complexos problemas de 
coleta e verifi cação de informações.10

Às vésperas da independência, o Exército tinha 
graves problemas quanto ao preenchimento de 
homens em suas fi leiras, um problema que irá se 
estender até o fi m do império.

Calculava-se que doença e morte, deserção, fi m 
dos tempos de serviço e sentenças fi zessem que 
fosse necessário repor, anualmente, cerca de um 
quarto do efetivo total. Recrutas, voluntários 
e reengajados não se apresentavam em número 
sufi ciente para repor as perdas.11

Existindo presente no exército um grande 
número de ofi ciais inferiores, e soldados, que já 
concluíram os períodos de serviço a que estavam 
obrigados, é indispensável que as lacunas que eles 
deixam nas fi leiras sejam preenchidas, ou por 
homens, que se alistem espontaneamente, por 
via prêmios, ou que sejam coatos a tal serviço. 
O alistamento de voluntários espontâneos 
é sumamente insignifi cante, o daqueles que 
oferecem com vistas em prêmios não têm 
correspondido às esperanças que se formam, e dos 
recrutados por coação, além de ser extremamente 
violento, atenta às arbitrárias e ferozes maneiras 
com que são perseguidos, e enviados ao Corpos 
em que devem ter praça, é pouco efi caz pelas 
circunstâncias de que os recrutados e recrutadores 
se acham acompanhados. Enquanto existir a atual 
forma de recrutar, o Exército não poderá ser 
completado com prontidão e simplicidade.12

Como saída, o Estado imperial acabou por alongar 
ilegalmente os termos de serviço, a fi m de manter 
o “recrutado” como soldado por 8 ou 10 anos de 
serviço. A retenção das baixas, porém, não dava 
conta de resolver o problema, nem mesmo de manter 

o efetivo em patamares mínimos, uma vez que se 
tornava a grande causa das deserções.

A evasão do recrutamento e as deserções partilha-
vam das mesmas causas, reforçando-se mutuamen-
te. A “caçada humana” para o serviço militar tinha o 
efeito econômico direto: jovem rapazes acabavam por 
abandonar vilas e cidades, prejudicando a agricultu-
ra e o comércio. “à menor suspeita da aproximação 
do recrutamento, os possíveis recrutas se antecipam 
e desaparecem nos sertões”,13 principal razão para er-
rância da população livre pobre. Quando a fuga não 
era possível, restava ao “recrutável” tentar adequar-se 
às circunstâncias que lhe permitisse a isenção. O casa-
mento era o mecanismo mais utilizado, assim como: 
declarações de idade insufi ciente, doenças incuráveis, 
atividade profi ssional isenta, arrimo de família, entre 
outros.

Os dilemas na realização do recrutamento e na 
possibilidade de manutenção dos soldados nas fi leiras, 
acarretarão diretamente a composição dos recrutados. 
Esse divórcio entre a sociedade e a inoperacionalidade 
do ponto de vista militar das estruturas consagradas 
para o recrutamento são coroados por um sistema em 
que o recrutamento é entregue ao domínio da captu-
ra e/ou engajamento de escravos. Essa não foi uma 
prática exclusiva das lutas de independência no Brasil. 
Ocorreu, também, na América Espanhola e nos Es-
tados Unidos. O recrutamento de escravos, segundo 
Peter Blanchard,14 não era novidade nas terras ameri-
canas dominadas por espanhóis e sucedeu como alter-
nativa para aumentar a força das tropas, tanto antagô-
nicas como pró-metrópole, e resultando, em alguns 
casos, na vitória da libertação, como no caso haitiano, 
ou, em outros, no triunfo da classe senhorial (e um 
sistema escravista fortalecido) nos Estados Unidos e 
no Brasil.

Sobre a formação do Batalhão 
de Libertos Constitucionais e 
Independentes do Imperador

Instaurado o processo de emancipação, a partir da 
Revolução Liberal do Porto (1821), que viria a culmi-
nar com o Dia do Fico (9 de janeiro) e, fi nalmente, 
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a Independência em 7 de setembro de 1822, com a 
ascensão de um novo Estado, era necessário romper 
com todos os laços que ainda faziam do Brasil uma 
“ex-colônia” portuguesa. Proclamada a Independên-
cia, houve resistência dos portugueses aqui radicados, 
especialmente no Maranhão e na Bahia.15 Em Salva-
dor, reduto de comerciantes lusos, a execução da inde-
pendência tornar-se-ia mais difícil, uma vez que havia 
apenas duas possibilidades para grande parte da popu-
lação lusitana que ocupava a região: jurar fi delidade a 
D. Pedro I ou abandonar o novo país. Na impossibi-
lidade da primeira opção, foi organizado um exército 
improvisado, composto de milícias rurais, soldados 
e ofi ciais da primeira linha, a milícia não branca da 
cidade e raríssimos voluntários, e, para comandá-los, 
chegava, em outubro do mesmo ano, o astuto general 
francês Pierre Labatut.

A necessidade de mão de obra militar, devido à fal-
ta de voluntários e o processo nada convencional de 
recrutamento, levou o Exército a abandonar a exclusão 
de não brancos, vigente desde os tempos coloniais, e 
aceitar escravos em funções militares auxiliares. Nesse 
sentido, Labatut solicitou que o Conselho fornecesse 
o maior número de “pardos e pretos forros” que fosse 
possível para preencher o Batalhão de Libertos Cons-
titucionais e Independentes do Imperador. 

Com a continuidade dos confl itos, Labatut fez uma 
“patriótica proposição” em abril de 1823 para que o 
Conselho organizasse uma contribuição voluntária de 
escravos pelos senhores baianos. O Conselho esqui-
vou-se, sugerindo que as câmaras municipais fossem 
consultadas antes de qualquer recrutamento. A pro-
posta não foi aprovada, além de ter sido considerada 
“um grande erro”, pois faltavam escravos disponíveis 
na vila, e a estes faltava honra e sobrava desinteresse 
de “um digno fi lho de Marte”. A guerra era para eles, 
segundo os políticos locais, apenas a oportunidade de 
saquear a propriedade alheia e isso os motivaria a lu-
tar. Concluiu o Conselho: a seleção de escravos para 
o serviço militar teria resultados funestos, quando os 
não libertos se juntassem aos escravos-soldados para 
se levantarem.16

Segundo Kraay (2002), o recrutamento de escravos 
na Bahia foi um esforço “improvisado”, sem ordens 
nem decretos. Inicialmente, Pierre Labatut recrutou e 

alistou escravos que foram confi scados de senhores 
de engenho portugueses ausentes. E, mesmo sem au-
torização do Conselho Interino do Governo, perma-
neceu recrutando até ser destituído em maio de 1823 
(por razões não ligadas diretamente ao seu empenho 
ao recrutamento de escravos). “Contudo, a guerra de-
sordenou profundamente a ordem social escravista”.17

O Batalhão de Libertos Constitucionais e Inde-
pendentes do Imperador fora composto por escravos 
que fugiam cotidianamente para se alistar como vo-
luntários, e por outros tantos outros recrutados à for-
ça para desespero de seus donos, que passavam a en-
frentar longos processos legais e administrativos para 
reclamar suas propriedades e/ou indenização. Com 
aproximadamente 300 homens, esses recrutados osci-
lavam entre a condição de escravo e de soldado, entre 
escravidão e liberdade, na qual apenas alguns “afortu-
nados” conseguiam escapar da escravidão, enquanto a 
grande maioria era devolvida aos seus donos

Embora o direito de propriedade dos senhores 
brasileiros tivesse sido respeitado, uma vez que os es-
cravos alistados em fi ns de 1822 pertenciam a senho-
res portugueses ausentes que aparentemente não ti-
nham herdeiros brasileiros, alistamento signifi cava, per 
si, uma promessa implícita de liberdade, promovendo 
um movimento de fuga das senzalas, levando “muitos 
cativos” a se aglomerarem no acampamento principal 
brasileiro, onde eram empregados nos trabalhos de 
fortifi cação e/ou serviços domésticos.

Estar no Exército não signifi cava, entretanto, em 
nenhuma hipótese, fazer parte dele. Isto é, soldado e 
escravo eram categorias distintas, e isso fi ca bem claro 
ao fi nal do confl ito.

Em julho de 1823, o Batalhão de Libertos tinha 
um efetivo de 327, incluindo ofi ciais e soldados, 
mas alguns e talvez muitos deles já eram libertos 
antes da guerra, recrutados como livres, mas se-
gregados nessa unidade por causa de sua anterior 
condição escrava.18

Entretanto quem permaneceria, após a expulsão 
dos portugueses como “irmão de arma”?
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 Terminando a conversa, sem 
finalizar o assunto…

Uma conjuntura social muito complicada fora cau-
sada por Pierre Labatut, que, mesmo sem a autoriza-
ção do Conselho Interino, permaneceu recrutando, 
durante dois anos (1822-1823), escravos para o Exér-
cito Pacifi cador. 

Repartição dos Negócios do Império.
S.M., O Imperador, tomando em consideração o 
requerimento de Joaquina Maria de S. José, em 
que, alegado ter-lhe fugido um escravo de nome 
Inácio, crioulo, e ofi cial de calafate, para assen-
tar praça no Batalhão dos Libertos, pede se lhe 
mande entregar o sobredito escravo, ou valor 
equivalente ao mesmo: Manda, pela Secretaria de 
Estado dos Negócios do Império, participar ao 
Governo Provisório da Bahia, que há por bem 
que a Junta da Fazenda pague à suplicante o justo 
valor do mencionado escravo.19

Para os senhores de engenho da região, a situação 
era, no mínimo, preocupante, uma vez que, mesmo 
sem a promessa de liberdade, o alistamento de escra-
vos de portugueses ausentes (e sem herdeiros) era um 
potencial fator de eclosão de revoltas e/ou fugas sob 
pretexto alcance da alforria. Terminada a guerra, como 
reestabelecer a ordem? Como resolver a situação de um 
batalhão que tinha um número considerável de escra-
vos? Como não abalar a estrutura escravocrata ao so-
licitar a alforria daqueles que haviam servido ao Exér-
cito (fugidos ou recrutados)? Hendrik Kraay (2002) 
afi rma que o Levante do Batalhão dos Periquitos (ou-
tubro a novembro de 1824) e remoção intencional dos 
ex-escravos da guarnição de Salvador foram os grandes 
problemas deixados por Labatut para os senhores de 
engenho. Acrescentaríamos nós que foi também uma 
grande problemática para Exército.

A falta de resolução sobre a condição pós-guerra 
dos escravos-soldados deixou um problema comple-
xo para o Estado brasileiro recém-independente. A 
emancipação compensada só veio depois da vitória 
patriota em julho de 1823. Isso protegeu o direito de 
propriedade dos senhores, preocupação fundamental 
em uma sociedade escravista. Suas cláusulas restritas 
asseguraram que poucos escravos – apenas os que 
serviram efetivamente como soldados – seriam bene-

fi ciados, e que eles fi cariam sob controle da hierarquia 
militar como soldados rasos.20

Coube ao Exército estabelecer a linha entre o escra-
vo e o soldado, isto é, aquele que voltaria às condições 
anteriores, respeitando o princípio de propriedade dos 
senhores de engenho, e aquele que seria liberto e man-
tido na Força. Coube ainda a solução de um outro 
grande problema: como administrar uma guarnição 
onde servia um grupo signifi cativo de ex-escravos? A 
aplicação de castigos corporais e a não aceitação do 
nome de José Antônio da Silva Castro para comandar 
o batalhão fez, do dia 25 de outubro de 1824, 

o dia mais feio, e tenebroso quanto a discórdia, a 
inveja, a intriga, a maldade, fi lhas do inferno tem 
feito apparecer em na terra da Santa Cruz...! Não 
he illusão! Não he sonho, o que vimos!21

Segundo o periódico, “os malvados” invadiram a 
casa do governador das armas, coronel Felisberto Go-
mes Caldeira, que, dentre discussões e tiros, fora atin-
gido mortalmente na virilha. Na mesma madrugada, 
teriam os rebeldes se juntado ao 4º Batalhão de Caça-
dores e ao Batalhão de Artilharia, tomando a cidade 
de Salvador e espalhando o pânico.

Geralmente todos horrorizados tremem de sus-
to; ninguem se suppõem seguro!!! Os amigos da 
ordem, os verdadeiros amantes de huma justa, e 
rasoavel liberdade, e do Throno Imperial procu-
rão refugio, tratão de esconder-se, e não achando 
segurança em terra, a vão procurar nas embarca-
ções surtas no porto.
As lojas, e as tabernas todas fi carão fechadas, o 
commercio inteiramente se paralisa, ninguém 
ousa abrir a sua porta, nem mesmo para buscar o 
alimento necessário. As ruas da vasta e populosa 
Bahia fi carão despovoadas, e só apenas nelas se 
veem tropas, soldados e ofi ciais a cavallo correm 
á bride solta de huma rua a outra (…).22

O presidente da província, Francisco Vicente Via-
na, e as demais autoridades, temendo uma guerra civil, 
convocam um Conselho Provincial, formado por ho-
mens do estado e militares, com a fi nalidade de man-
ter a “segurança pública” e pôr fi m a uma “revolução 
pela qual se sublevão batalhões, pela qual se põe em 
convulção huma Provincia inteira, e em risco o Sys-
tema actual”.23 A solução dada pelo Conselho foi a 
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convocação de um outro militar para governador das 
armas, porém, dessa vez, um ofi cial da mais alta paten-
te: o brigadeiro Luiz Antônio da Fonseca Machado, 
que pôs em prontidão o 1º e o 2º batalhões e toda a 
tropa de milicianos. 

 O desfecho fi nal do Levante dos Periquitos foi 
a dissolução do batalhão por indisciplina. Seus líde-
res foram julgados por uma comissão especial, resul-
tando na expulsão sumária. Ao transferir a guarnição 
para Pernambuco e distribuir os poucos “caçadores” 
por Montevidéu e pela Marinha, o Exército tirava de 
Salvador os últimos escravos-soldados, mantendo, ao 
menos temporariamente, o status quo dos senhores 
de engenho da Bahia. No mais, preveniam-se novos 
“problemas” com o recrudescimento da legislação, 
que passava a exigir daqueles que queriam se alistar a 
comprovação da condição de livre ou liberto.

Finda a guerra de independência, restava a difícil 
tarefa de restaurar a ordem social, sobre uma popu-
lação que vira e ouvira muitas novidades: um exérci-
to que continha um número apreciável de escravos e 
uma “classe de homens de cor” ganhava uma cons-
ciência de sua importância, a partir do juramento ao 
novo Estado.

As autoridades baianas decidiram por remover os 
ex-escravos e a maioria dos soldados negros, reforçan-
do, dessa forma, mais explicitamente, a linha divisora 
entre escravos e soldados. O levante do Batalhão dos 
Periquitos (outubro a novembro de 1824) revela-se 
como um desdobramento dessas medidas, levando à 
dissolução defi nitiva o 3º Batalhão de Caçadores a Pé, 
o Batalhão dos Periquitos, pelo Decreto de 16 de no-
vembro de 1824.

Em conseqüência dessa revolta, os governos 
baiano e brasileiro expulsaram soldados desor-
deiros da guarnição de Salvador e mostraram-se 
determinados a manter a ordem, “custe o que 
custar” (…). O embarque do Batalhão dos Peri-
quitos e a posterior dispersão dos seus soldados 
por outras unidades desterrou os que eram então 
vistos como os mais perigosos. Na hipótese de 
que escravos negros seriam menos perigosos no 
mar do que em terra, a marinha foi o destino fi nal 
de muitos (…) Outros foram depois enviados a 
uma das unidades negras do exército brasileiro, os 
Batalhões 10 e 11, estacionados na seguramente 
remota e quase sempre assediada cidade de Mon-
tevidéu.24

Nem todos os escravos que serviram à causa pa-
triota conquistaram sua liberdade. Os senhores, para 
garantirem o direito de propriedade, minimizaram a 
importância desses homens nas lutas de independên-
cia. A legislação imperial sobre o recrutamento repetiu 
a exclusão colonial, entretanto os “homens de cor” 
e/ou “pardos” que quisessem  servir voluntariamente 
foram obrigados, em 1824, a comprovar “sua condi-
ção livre” (ou liberta).

Resta-nos dizer, até aqui, onde esta pesquisa se en-
contra: nem todos os meninos do Guarujá seguiram 
a carreira militar, assim como nem todos os soldados 
da guerra de independência ganharam alforria. Para 
ambos, no entanto, o serviço militar tornou-se um im-
portante instrumento de ascensão social. Para os pri-
meiros, a liberdade advinha da possibilidade de uma 
vida mais confortável, com um “emprego garantido”, 
ainda que por oito anos. Para os demais, o Exército foi 
a possibilidade de escapar dos grilhões da escravidão. 
Para os dois grupos, a Força representou a possibi-
lidade de aprender um ofício e aspirar cidadania. O 
fato é que, ontem ou hoje, esses homens propuseram-
-se a lutar e, mesmo sem uma motivação ideológica, a 
princípio, juraram fi delidade à bandeira nacional. Tor-
naram-se o que Domingos Caldas Barbosa chamou, 
em seus versos, no século XVIII, “Soldado de Amor”:

Sou Soldado, sentei praça
Na gentil tropa de amor;
Jurei as suas bandeiras,
Nunca serei desertor.25

A lógica subjacente a esses versos implica que o 
indivíduo, por necessidade, tornou-se soldado, inde-
pendente da ideologia do ato. O alistamento de ne-
gros promoveu (e ainda promove) mudanças efetivas 
na sociedade brasileira. Uma vez na Força, cabia aos 
senhores provar que eram donos de escravos, agora 
soldados.

As petições dos proprietários deviam, portanto, 
incluir cópias da matrícula do escravo, recibos 
de imposto pago sobre o mesmo, nota de ven-
da, certifi cado de batismo ou trechos relevantes 
de processos de partilha de bens em que o escra-
vo fosse legado a um determinado herdeiro. Se 
permanecesse alguma dúvida sobre a identidade 
do recruta, o reclamante tinha de preparar uma 
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Introdução

A
título de introdução, gostaria de agradecer ao 
Gen Fernandes, 7º SCH do EME, o convite 
para conversar sobre a história do Brasil, no 

contexto do bicentenário da sua independência, por 
ocasião do “Seminário 200 anos de Independência: 
trajetória geopolítica do Brasil”, organizado pelo 
EME, em Brasília, em 6 de setembro de 2022.

Este texto é o resultado dessa refl exão sob vários 
aspectos, do modo como chegamos até aqui, tendo 
como pano de fundo o papel do Exército Brasileiro 
na construção da nação, ao longo desses 200 anos de 
Brasil independente. Ele foi anteriormente publicado 
na Revista Análise Estratégica, do CEEEx, para um pú-
blico leitor específi co da área da estratégia e da geopo-
lítica, daí a nossa intenção de deixá-lo à disposição de 
outros segmentos de leitores alcançáveis pela REB.

Para cumprir a honrosa missão que me foi con-
fi ada, dividi esta apresentação cronologicamente em 
dois períodos: Império e República, com o objetivo 
de identifi car, no contexto histórico desses períodos, 
os desafi os enfrentados pela nação, e como o Exérci-
to contribuiu para que fossem vencidas as ameaças e 
superados os óbices interpostos por esses desafi os ao 
processo de construção nacional.

Império (1822-1889)

1º – Fazer a Independência de Portugal
A historiografi a do processo de independência do 

Brasil perante Portugal mostra que ela resultou de vá-
rias etapas políticas, sociais e econômicas vivenciadas 
pelo estamento colonial português a partir de aconte-
cimentos históricos determinantes, como a vinda da 
Família Real para o Brasil (1808) e a transformação 
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da colônia em reino unido à metrópole (1815), culmi-
nando com a entrada das ideias do liberalismo político 
em Portugal e a sua consequência direta, a Revolução 
Liberal do Porto (1820). Esse movimento obrigou o 
retorno de D. João VI a Portugal e impôs sérias limi-
tações à autonomia política e à autoridade do Príncipe 
Regente D. Pedro no Brasil.

Com o apoio das elites locais, D. Pedro rompeu 
os laços com as Cortes de Lisboa e assumiu o seu lu-
gar soberano no Brasil. Nesse momento, necessitou 
de soldados para efetivar a emancipação de Portu-
gal e conter os levantes contrários à independência, 
nas províncias rebeldes do Norte, Nordeste e Sul do 
Brasil, mobilizou as forças regionais das províncias, 
que optaram por apoiá-lo, contratou mercenários es-
trangeiros, organizou o povo em armas e liderou um 
Exército Libertador, garantidor da vontade da maioria 
dos brasileiros.

2º – Consolidação da independência/ameaças 
à unidade nacional

Vencido esse primeiro desafi o, o governo imperial 
se preocupou em formar uma força militar nacional, 
integrada preferencialmente por brasileiros, irmanan-
do o cidadão e o soldado, para que ambos, unidos 
pelos mesmos ideais e pela mesma missão, concorres-
sem juntamente para a manutenção da unidade nacio-
nal e a segurança da jovem nação, diante das ameaças 
existentes na bacia do Prata, onde grassava a instabi-
lidade política e territorial resultante da colonização 
espanhola (Guerra da Cisplatina – 1821 a 1828).

Apesar do apoio prestado ao já Imperador D. Pe-
dro I, no sentido de manter a nação unida e coesa, o 
Exército viu-se logo envolvido nos acontecimentos da 
abdicação (7 de abril de 1831), quando se tornou o fi el 
da balança política e social do país. Sua contribuição, 
junto às demais instituições públicas brasileiras, para 
a solução da crise da renúncia do imperador, foi a de 
apoiar a implantação da Regência, inaugurando, a par-
tir daí, participação direta e ativa na trajetória política 
da própria nação brasileira.

A fase regencial foi um dos períodos mais difíceis 
vivido pela jovem nação. Além das ameaças à unidade 
nacional, os tumultos, motins, rebeliões e paixões po-

líticas, desencadeadas ao longo de mais de uma década 
(1831 a 1845), exigiram a ação fi rme do governo para 
debelá-las. Graças ao valor militar e à sabedoria do en-
tão coronel Luiz Alves de Lima e Silva, cuja estrela 
começava a refulgir em dimensões nacionais, o país 
foi pacifi cado. 

3º – Ameaças externas à integridade territorial 
do Brasil

Vencidas as ameaças internas à paz social, resta-
ram os desafi os interpostos pelos confl itos surgidos 
na bacia do Prata (1851-1852), criados pelos caudilhos 
Oribe, no Uruguai, e Rosas, na Argentina: fechamento 
à livre navegação do rio da Prata e ameaças à vida e 
propriedades de brasileiros na fronteira com o Uru-
guai obrigaram o Brasil a combatê-los e vencê-los, sob 
o comando de Caxias, à frente de 4 divisões (16 mil 
homens).

Mantida a integridade do território contra os vizi-
nhos e internamente contra tendências separatistas, o 
Brasil se lança na busca de implantar as novas ideias 
dominantes no mundo e os avanços tecnológicos 
oriundos da Revolução Industrial.

Problemas de fronteira, o crescente poderio militar 
do Paraguai, ameaçando a paz na região, o apresamen-
to do navio brasileiro Marquês de Olinda em Assun-
ção e a invasão do Mato Grosso dão causa à guerra 
movida pelo Brasil contra o Paraguai.

A notável abnegação dos nossos soldados e o ex-
cepcional patriotismo dos ofi ciais encheram de gló-
rias os nossos heróis surgidos nos campos de batalha: 
Argolo, Porto Alegre, Tibúrcio e Andrade Neves, ele-
vando-se os maiores à condição de patronos: Caxias, 
Osorio, Sampaio, Mallet, Villagran Cabrita e Severia-
no da Fonseca, pelos dignos exemplos de bravura que 
nos legaram.

Pode-se alinhar, entre as consequências da guerra, 
a decisiva contribuição do Exército para a emancipa-
ção dos escravos no Brasil. A motivação nascera da 
presença maciça de negros alforriados combatendo 
ombro a ombro com a elite do Exército, tão brava-
mente quanto os soldados recrutados, os guardas na-
cionais e os voluntários da pátria.
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4º – A Proclamação da República 
O Exército saiu fortalecido, como instituição, após 

a Guerra do Paraguai. A longa duração do confl ito, 
a convivência com militares dos países platinos que 
exerciam funções políticas – quando não chegavam 
a ocupar a chefi a do Estado – e o estabelecimento 
de um espírito de corpo entre a ofi cialidade transfor-
maram o Exército em mais um ator da cena política 
brasileira.

Na década de 1880, foram surgindo insatisfações 
no meio militar, geradas pelo desapreço à classe por 
parte do governo imperial, que culminou com o que 
impropriamente se chamou de Questão Militar. Na 
verdade, ocorreu uma série de incompreensões entre 
ofi ciais do Exército e a elite dirigente, que foram ha-
bilmente exploradas pelos interessados em implantar 
a República.

A criação do Clube Militar, em junho de 1887, ten-
do como seu presidente o marechal Deodoro da Fon-
seca, a liderança positivista do maior defensor do ideal 
republicano, tenente-coronel Benjamim Constant, 
junto à mocidade militar na Escola da Praia Vermelha, 
e o desgaste provocado pela Questão Militar foram fa-
tores decisivos para que ocorresse a queda do Império 
e a República fosse implantada.

República (1889 aos dias 
atuais)

1º – Instabilidade política na Primeira Repú-
blica (1889-1930)

Proclamada a República, pelo próprio Exército, 
com o auxílio da Marinha e os aplausos do povo, cujos 
ideais o Exército sempre procurara respeitar, o gover-
no provisório trata de reorganizar as forças militares. 
Nesse período o Brasil iniciou sua industrialização, 
alterando a paisagem urbana e rural, e gerando uma 
série de revoltas decorrentes das mudanças sociais e 
políticas ocorridas no país. 

Amparado na Constituição republicana de 1891, 
que manteve a missão do Exército praticamente inal-
terada – “As forças de terra e mar são instituições 
nacionais permanentes, destinadas à defesa da Pátria 
no exterior e à manutenção das leis no interior” –, o 

Exército dá combate aos muitos movimentos de con-
testação armada surgidos naquele período: Revolução 
Federalista (1893-1895), Revolta da Armada (1893-
1894), Canudos (1896-1897), Contestado (1912-1916) 
e as lutas internas de 1922 e 1924.

As manifestações contestatórias (Tenentismo) da 
década de 1920 impactaram negativamente o Exérci-
to, pelo envolvimento de jovens ofi ciais, denotando 
elevado grau de indisciplina, quebra da hierarquia e 
falta de liderança dos comandantes dos escalões mais 
elevados, culminando na ruptura da coesão do esta-
mento militar, naquele período. Foram realizadas vá-
rias tentativas de restauração da coesão militar a partir 
do advento da Missão Militar Francesa, estimulando-
-se a modernização do Exército e o interesse pela sua 
profi ssionalização.

2º – A Era Vargas (1930-1945)
As mudanças ocorridas resultaram em novas pres-

sões políticas e sociais, que as oligarquias paulistas e 
mineiras não puderam mais controlar. A Revolução de 
1930 foi o ápice desse processo, o que resultou no pe-
ríodo conhecido como “Era Vargas”. Durante seu go-
verno provisório (1930-1934), Vargas conseguiu dobrar 
a oligarquia e burguesia industrial paulista, vencendo a 
Revolução Constitucionalista de 1932. 

É promulgada uma nova Constituição em 1934. 
Surge o Partido Comunista Brasileiro e a tentativa de 
derrubar o governo de Vargas, por intermédio do que 
fi cou conhecido como Intentona Comunista de 1935. 
Isso serviu de pretexto para Vargas dar um golpe de Es-
tado em 1937, pondo fi m ao período constitucional e 
inaugurando o Estado Novo e uma nova Constituição.

A reforma do ensino de formação de ofi ciais, sob 
a inspiração do coronel José Pessoa, vai modifi car pro-
fundamente a educação das novas gerações, alterando 
os hábitos e construindo o destino de grandeza do 
Exército, formatando uma mentalidade homogênea de 
chefes militares.

O Brasil entra na Segunda Guerra Mundial, organi-
zando a FEB com quase 25.000 homens e combatendo 
a ditadura nazifascista na Itália. Vitoriosos, acabam aju-
dando a derrubar o governo Vargas, que já se encontra-
va enfraquecido.
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3º – A redemocratização de 1945
A reabertura do jogo político em 1945 produziu 

efeitos dentro do Exército. Surgiram várias correntes 
de opinião militar, que, às vezes, transformaram-se em 
correntes de ação, ameaçando irremediavelmente a 
coesão militar.

Em 1954, 1955 e 1961, ocorreram, muitas vezes, 
divisões internas, que causariam, aparentemente, irre-
mediável e iminente confronto entre as facções milita-
res. Seus líderes, no entanto, recuaram para encontrar 
a fórmula da conciliação, do compromisso ou do res-
tabelecimento da integridade hierárquica.

Essa continuidade de liderança militar perdurou 
até meados da década de 1960, o que garantiu a per-
manência da linha de atuação anterior. Foram esses 
líderes que constituíram o núcleo de criação e implan-
tação da Escola Superior de Guerra, de onde sairia a 
doutrina de segurança nacional.  

O governo de Juscelino Kubitschek investiu ma-
ciçamente no desenvolvimento de estradas, no cresci-
mento industrial, sobretudo da indústria pesada, e foi 
o responsável pelo ambicioso projeto da construção 
de Brasília como nova capital do Brasil.

4º – A Revolução de 1964 (1964-1985)
Após a assunção de João Goulart, no escopo da 

fórmula parlamentarista, em janeiro de 1963, um ple-
biscito restaurou o presidencialismo, e Jango recupe-
rou todos os poderes. A partir desse momento, o des-
contentamento e a frustração geral dos grupos con-
trários às modifi cações que ele vinha implementando 
e sinalizava intensifi car em seu governo aumentaram 
consideravelmente. Jango não conseguia governar e 
começou a tomar atitudes que ameaçavam levar o país 
para outros caminhos, não desejados pela maioria do 
povo brasileiro.

Um movimento democrático de caráter civil-mili-
tar, posto que contou com os apoios da Igreja, do em-
presariado, da família brasileira, de políticos civis e da 
grande imprensa do país, é defl agrado em 31 de março 
de 1964, obrigando Jango a fugir para o Rio Grande 
do Sul e, posteriormente, a se exilar no Uruguai.

No dia 2 de abril de 1964, o Congresso Nacional, 
dando ensejo ao cumprimento da Constituição Fede-
ral de 1946, declarou a vacância do cargo de presiden-
te da República e realizou, no dia 11, a eleição indireta 
à presidência do marechal Humberto de Alencar Cas-
tello Branco, que tomou posse no dia 15.

Em 1979, um pacto de pacifi cação foi confi gurado 
na Lei da Anistia e viabilizou a transição política para 
uma democracia plena, que se estabeleceu defi nitiva e 
enriquecida em 1985, com os aprendizados daqueles 
tempos difíceis.

De lá até os dias de hoje, o nosso Soldado do Exér-
cito Brasileiro guarnece e protege “com a sua vida” as 
incomensuráveis riquezas na brasileira Amazônia, nos 
cerrados e nos pantanais, no agreste e nos pampas. 
É o “Braço Forte” anônimo, sempre pronto e atento. 
Além disso, a “Mão Amiga” coopera, permanente-
mente, com o desenvolvimento nacional; qualifi cando 
profi ssionais; abrindo estradas e ferrovias; revitali-
zando rios; perfurando poços e distribuindo água no 
semiárido; preservando nossas fl orestas; mitigando 
catástrofes e pandemias e executando inúmeras ativi-
dades subsidiárias.

Considerações finais

Ao fi nalizar, podemos afi rmar que a evolução mi-
litar brasileira, aprendida por intermédio de suas ins-
tituições – tanto no período do Brasil Império como 
no Brasil República –, é um refl exo da evolução social, 
econômica e política brasileira, pois sua organização, 
desenvolvimento e modernização sempre visaram 
constituir um importante instrumento de apoio à so-
lução dos problemas nacionais.

     Verifi cou-se que, nesses 200 anos decorridos 
da nossa independência de Portugal, inobstante as 
infl uências da sociedade em vertiginosas transforma-
ções estarem promovendo mudanças na instituição 
militar, o Exército Brasileiro tem se mostrado capaz 
de conservar e transmitir às novas gerações seus va-
lores, suas crenças e suas tradições a ponto de ainda 
poder ser percebido como o “Exército de Caxias”.
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